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RESUMO 
 
 
Nos últimos anos tem-se notado a inclusão e utilização de Histórias em Quadrinhos - Tira - no 
ambiente educacional, o que tem gerado novos desafios para o professor preocupado com a 
formação do leitor autônomo e crítico, e que almeja por melhores práticas pedagógicas, onde 
o ensino-aprendizagem seja pautado na construção de um aluno letrado. No entanto, ao ser 
didatizada no livro didático, algumas dessas possibilidades ficam comprometidas pela 
supremacia do uso do texto como pretexto para ensinar conteúdos gramaticais, criando-se, 
assim, entraves para o letramento do aluno. Diante do exposto, este trabalho apresenta os 
resultados de uma pesquisa de conclusão do Mestrado Profissional em Letras 
(PROFLETRAS-UESC), inserida na linha de pesquisa Leitura e Produção Textual: 
diversidade social e práticas docentes, que teve como objetivo geral avaliar como o gênero 
Tira é explorado nos livros didáticos de Língua Portuguesa do Ensino Fundamental II, em 
especial no 9º ano e, com base nos resultados encontrados, apresentar uma proposta de 
sequência didática para o trabalho com esse gênero, na perspectiva do letramento, que possa 
cobrir possíveis carências e limitações no que se refere à exploração das Tiras no ensino de 
Língua Portuguesa, e que estejam em consonância com as orientações dos PCN-LP. Para 
tanto, os documentos analisados foram três coleções de Língua Portuguesa, dando ênfase ao 
9º ano. São elas:. Português: Ideias & Linguagens (2009), Projeto Teláris: Português (2012) 
e,Português: linguagens: língua portuguesa (2012). Com elas foi formado um corpus 

constituído por 102 Tiras, extraídas dos três livros do 9º ano dessas coleções. Como aporte 
teórico para fundamentar esta pesquisa pode-se citar: Solé (1998), Orlandi (1999), Colomer e 
Camps (2002), Leite (2008), Cosson (2012), Antunes (2009), Ramos (2012), Calazans (2004), 
Schneuwly e Dolz (2004), dentre outros. Do ponto de vista metodológico, trata-se de uma 
pesquisa bibliográfica e documental, de corte quanti-qualitativo, cujos dados foram analisados 
com o apoio da técnica de Análise de Conteúdo.Os resultados ratificam a hipótese de que o 
lugar ocupado pelas Tiras, no livro didático, em sua maioria, é de mero pretexto para o 
ensino-aprendizagem das teorias gramaticais,desta forma, deixando, quase sempre, de 
contribuir para o letramento do aluno e de ajudar na sua formação como leitor crítico. Com 
base nos dados, apresenta-se uma sequência didática como sugestão de inclusão de proposta 
de trabalho que supra as carências identificadas no que se refere às práticas de leitura mais 
significativas, em que o aluno realmente reflita sobre a linguagem quadrinística utilizada nas 
Tiras e que a sua leitura permita o desenvolvimento da competência leitora do aluno e a 
percepção deste para o caráter humanizador e sociocultural da Tira. Trata-se dos resultados de 
minha pesquisa de mestrado dentro do Programa de Mestrado Profissional em Letras 
(PROFLETRAS). 
 
Palavras-chave: Leitura. Tira. Livro didático. Sequência didática 
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ABSTRACT 

 

 

In the past years, the inclusion and use of comic strips in the educational environment has 

been observed, and that has produced new challenges to the teacher worried about the 

autonomous and critical reader, and who longs for better pedagogical practices, in which the 

teaching-learning process is based on the construction of a literate student. However, when 

texts are transformed into a didactic resource in the textbook, some of these possibilities get 

jeopardize by the supremacy of the use of the text as a pretext to teach grammar content, 

creating, this way, barriers to the student’s literacy. Therefore, this paper presents the results 

of the conclusion research of the Professional Master in Languages (PROFLETRAS-UESC), 

inserted in the research line Reading and Text Production: social diversity and teacher 

practices, which had as a general objective to investigate how the comic strip genre is 

explored in the Portuguese Language textbooks for Secondary School, specially the 9th grade 

and, based on the results found, present a proposal of didactic sequence to work with that 

genre in the perspective of literacy, which could cover deficiencies and limitations related to 

the use of comic strips in the teaching of Portuguese language, and which is in harmony with 

the guidelines of PCN-LP (National Curriculum Parameters – Portuguese Language). In order 

to accomplish the proposal, three Portuguese language textbook collections were analyzed, 

giving special emphasis to the 9th grade, namely: Português: Ideias & Linguagens (2009), 

Projeto Teláris: Português(2012) and Português: linguagens: lingua portuguesa (2012), from 

which we collected our corpus – 102 comic strips taken from the three 9th grade textbooks of 

these collections. As a theoretical basis, we could cite: Solé (1998), Orlandi (1999), Colomer 

and Camps (2002), Leite (2008), Cosson (2012), Antunes (2009), Ramos (2012), Calazans 

(2004), Schneuwly and Dolz (2004), among others. From the methodological point of view, 

the research is bibliographic and documentary, and has a quanti-qualitative character, whose 

data was analyzed using the Content analysis technique. The results confirm the hypothesis 

that: the role that the comic strips occupies in the textbooks is, mostly, of a pretext to the 

teaching of grammatical theories, rarely contributing to the student’s literacy and not helping 

in his formation as a critical reader. Based on the data, we present a didactic sequence as a 

suggestion to complement the work with texts and cover the deficiencies related to the most 

significant reading practices, allowing the student to think about the language used in the 

comic strip genre and that its reading helps to develop the student’s reading competence and 
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his understanding of the humanizing and sociocultural character of the comic strip. These are 

the results of my master research in the Professional Master in Languages Program 

(PROFLETRAS). 

 

Keywords: Reading. Comic Strip. Textbook. Didactic sequence. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Para o mundo acadêmico, muitos dos conceitos e propostas que serão aqui expostos 

correm o risco de ser tomados como já vastamente debatidos. No entanto, a efetiva formação 

do leitor crítico e autônomo, em especial na rede pública de ensino, ainda deixa muito a 

desejar, quando se observam os resultados das avaliações externas feitas pelo Ministério da 

Educação, as quais, desde o início da década de 1990, têm indicado, através de índices 

quantitativos e qualitativos, em que medida as metas educacionais têm sido alcançadas. 

Como exemplos dessas avaliações, temos o Sistema de Avaliação do Ensino Básico 

(SAEB), com a Prova Brasil, apontando resultados, através do Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (IDEB) e do Sistema de Avaliação Baiano da Educação (AVALIE), os quais 

sugerem a necessidade de se ressignificar temas já debatidos academicamente, principalmente 

no que diz respeito às práticas de leitura. 

O IDEB Sintetiza dois conceitos igualmente importantes para a qualidade da 

educação: aprovação e média de desempenho dos estudantes em Língua Portuguesa e 

Matemática. O indicador é calculado a partir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos no 

Censo Escolar, e das médias de desempenho nas avaliações do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisa - Inep, através do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica e da Prova 

Brasil, o que gerou este quadro: 

 

Quadro 1 - Metas e resultados do IDEB da Escola Inácio Tosta Filho- Itamaraju – Bahia. 

  2005 2007 2009 2011 2013 

País Meta    - 3,5 3,7 3,9 4,4 

Resultado 3,5 3,8 4,0 4,1 4,2 

Estado Meta   - 2,7 2,8 3,1 3,5 

Resultado 2,6 2,7 2,8 2,9 3,1 

Escola Meta  - 2,9 3,1 3,4 3,7 

Resultado 2,9 2,4 2,4  - 3,2 

 

Segundo dados expostos no Quadro 1 acima, a Escola Inácio Tosta Filho, que serviu 

de referência para esta pesquisa, alcançou, em 2005, uma média maior do que a do estado 
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(2,6), e menor do que a média nacional (3,5). Nos anos seguintes - 2007, 2009, 2013 - a 

escola ficou sempre abaixo das metas. A proposta do Inep é que, em 2022, todas as instâncias 

de ensino atinjam, no mínimo, média 6,0. 

Em 2011, a escola ficou sem resultado divulgado por conta, segundo o Inep, de ter 

tido o número de participantes insuficiente para gerar um resultado. A escola alegou que 

ocorreu algum erro no sistema. Mesmo sem esse resultado, nota-se que é preciso trabalhar, 

com os alunos da escola, práticas de leitura, dentre outras habilidades, que viabilizem um 

melhor resultado no IDEB em avaliações futuras.  

O Sistema de Avaliação Baiano da Educação (AVALIE) se configura como uma 

importante política pública de avaliação da educação, ao produzir informações significativas, 

visando à melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem.Nos anos entre 2011 e 2013, o 

Avalie Ensino Médio aplicou provas nas áreas de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; 

Matemática e suas Tecnologias; Ciências da Natureza e suas Tecnologias; e Ciências 

Humanas e suas Tecnologias com os estudantes da 1ª, 2ª e 3ª séries do Ensino Médio Regular. 

Para esta pesquisa foi considerado o resultado de Língua Portuguesa do 1º ano, já 

que não se faz a avaliação do 9º ano do Ensino Fundamental, e também considerando que o 

ensino é organizado de forma progressiva, e não estanque. Assim, o aluno que conclui o 9º 

ano do Ensino Fundamental, no ano posterior ingressará no 1º ano do Ensino Médio. 

Considerando a aquisição do conhecimento como processo, pode-se avaliar esse aluno com 

resultado do AVALIE para perceber como está o seu desenvolvimento. 

Segundo o resultado divulgado por Padrão de Desempenho da Escola, o Inácio Tosta 

Filho ficou com um resultado denominado crítico em um parâmetro: muito crítico, crítico, 

básico e avançado, nos resultados de proficiência, como mostra o quadro abaixo: 

 

Quadro 2 - Padrão de Desempenho no AVALIE da Escola Inácio Tosta Filho – Itamaraju- 
Bahia. 

BAHIA DIREC MUNICÍPIO ESCOLA 

  445 449,9 442,4 446 

 

Os resultados foram mensurados em uma escala de 0 a 1000. A leitura dos resultados 

obtidos em 2011 demonstra que se faz necessário procurar práticas de ensino que possibilitem 

uma melhora no desempenho de leitura, interpretação e compreensão textual dos alunos, 

dentre outras habilidades. 
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Pode-se, ainda, citar pesquisa publicada na Revista Agitação, Revista Institucional do 

CIEE, que aborda as causas do enorme número de notas zero (8,5% dos participantes)na 

prova de redação do Enem de 2014. O CIEE ouviu os próprios jovens em busca das razões 

para esse lamentável resultado. Colocou a pergunta no portal www.ciee.org.br e, com 10 mil 

respostas, apurou que a causa é bem conhecida: a falta de hábito de leitura entre os estudantes 

(50%) e logo depois, a dificuldade de compreensão dos conteúdos acadêmicos (19%), 

acompanhados, em 10%, de pouco interesse pela disciplina Literatura /Português; 9% tempo 

excessivo de navegação na internet; 6% aulas desinteressantes e 6% outros motivos. 

Esses resultados chamam a atenção do profissional da educação, aqui em especial o 

professor de Língua Portuguesa, para discussões que almejem o real letramento do educando 

inserido em um mundo “polifônico” (BAKTHIN, 1997), onde as várias vozes estão 

carregadas de ideologia, o que nos remete à necessidade, enquanto professor, de ter  

consciência de que a ação pedagógica pode ser objetivamente uma violência simbólica.  

Bourdieu e Passeron (1970, p.19) veem essa violência simbólica como “todo poder 

que chega a impor significações e a impô-las como legítimas, dissimulando as relações de 

força que estão na base de sua força”, visto que as relações sociais podem ser permeadas por 

relações de força e de sentido entre grupos ou classes. Sendo assim, a relação pedagógica, 

pautada em referenciais linguísticos, discursivos e ideológicos, é essencial na formação do 

leitor reflexivo e ativo, inserido efetivamente na sociedade.  

Desta maneira, cabe à escola observar criticamente a dinâmica dessa sociedade, 

traçando possíveis caminhos para a formação do aluno leitor na escola brasileira, discutindo 

estratégias de leitura, procurando fazer a transposição didática do manancial de 

conhecimentos teóricos construídos sobre a leitura, que viabilize a formação de leitores 

críticos, participativos, que possam enfrentar as exigências e as contradições da sociedade, na 

qual a linguagem se faz presente em diversas e diferentes fontes e formas, como salienta 

Orlandi: 

 

A convivência com a música, a pintura, a fotografia, o cinema, com outras 
formas de utilização do som e com a imagem, assim como a convivência 
com as linguagens artificiais poderiam nos apontar para uma inserção no 
universo simbólico que não é a que temos estabelecidas na escola; essas 
linguagens todas são alternativas. Elas se articulam. E é essa articulação 
que deveria ser explorada no ensino da leitura, quando temos como objetivo 
trabalhar a capacidade de compreensão do aluno (1999, p.40). 
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Para corroborar com essa autora, pode-se dizer que para trabalhar com eficiência as 

capacidades de linguagem (de ação, discursiva e linguístico-discursiva) no processo de 

construção do conhecimento de leitura de textos, faz-se necessário levar em conta as 

experiências vividas pelo aluno. E, também, a certeza de que “se a experiência cultural for 

tomada como um comprometimento do indivíduo com sua existência, verifica-se a 

importância que a leitura exerce na vida do indivíduo” (SILVA, 1980, p. 32). 

Apesar dos inúmeros avanços e das contribuições nos debates sobre como um 

indivíduo se constitui leitor, Smolka discorre que: 

 

Investigar e analisar os processos de leitura continuam sendo uma tarefa 
complexa, sobretudo se considerarmos a dinâmica da sociedade letrada em 
que vivemos e a diversidade de funções que a forma escrita de linguagem 
vai, cada vez mais, adquirindo e ampliando (1989, p.25). 

 

Para dar conta dessa tarefa complexa é que o professor, mediador do processo de 

ensino-aprendizagem, deve ter bem claro que “a formação de um leitor proficiente é um dos 

principais objetivos do ensino de língua portuguesa” (ROJO; MOURA, 2012, p. 39) e, assim, 

buscar textos e estratégias que tenham maior relação com o universo de interesses do aluno e 

que possibilitem, além de condição efetiva de letramento, melhor fixação de teorias 

gramaticais a serem trabalhadas, com o cuidado de não negar, sem dúvidas, a função 

primordial do texto, que é a de propor uma relação dialógica na interação texto-leitor.  

E dentre as várias possibilidades de escolha desses textos para se trabalhar em sala de 

aula, temos textos de estrutura predominantemente narrativa, que abarcam vários gêneros, 

orais ou escritos, literários ou não-literários, presentes em nossa vida cotidiana, e apropriados 

pela escola, a qual os denomina de “história”, o que o faz ter uma conotação literária. E esse 

texto narrativo ajuda, e muito, na construção e exploração de padrões de eventos e ideias, já 

que, como salienta Smith (2003, p. 214), “O conhecimento que armazenamos no cérebro, em 

nossa ‘teoria do mundo’, está amplamente na forma de história. Essas são mais facilmente 

recordadas e lembradas do que sequências de fatos não relacionados uns aos outros”. 

Desta forma, no meio pedagógico, autores de livros didáticos e professores lançam 

mão de uma gama de gêneros textuais que exploram essas narrativas, visto que os mesmos 

podem se aproximar mais facilmente de episódios do cotidiano do educando, facilitando a 

decodificação das múltiplas mensagens presentes no texto, como as Historinhas em 

Quadrinhos (doravante HQ), muito utilizadas como apoio ao tratamento de temas escolares, 

pelo fato de, em sua maioria, serem narrativas apresentadas de forma lúdica, podendo 
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possibilitar um processo de aprendizado mais agradável aos leitores, despertando, assim, o 

prazer de ler. 

Nesse sentido, ressaltamos que o prazer advindo da leitura deve ser valorizado, 

todavia o professor deve estar atento à necessidade de munir o aluno de estratégias que o 

auxiliem a captar o conteúdo semântico das Tiras, extrapolando, desta maneira, o não dito 

explicitamente, característica peculiar desse gênero, por ser composto de elementos 

linguísticos e extralinguísticos. 

As HQ pertencem à categoria de mídia impressa, como são classificadas pelos 

Parâmetros Curriculares Nacionais - Língua Portuguesa (1998, p.54), portanto são similares 

aos livros e o seu provável manuseio e contato espontâneo e prazeroso pelos alunos podem 

promover uma transposição para o uso didático, tornando, assim, uma forma valiosa de apoio 

para o ensino. 

Sobre a possibilidade de uso do gênero textual HQ em sala de aula de Língua 

Portuguesa, Ramos (2010, p. 66) afirma que “os quadrinhos são, sem dúvida, um riquíssimo 

material de apoio didático. Sendo bem trabalhados (o que poucas vezes acontece), propõem 

aos alunos um bom debate e um maior aprofundamento do que seja o uso da língua 

portuguesa”. 

Há um consenso entre os estudiosos desse gênero quanto a classificá-lo como um 

gênero autônomo que pode propiciar uma leitura de fruição e ampliar a capacidade de 

compreensão do ser e do mundo que o cerca, capaz de acrescentar um significado à sua 

própria vida. 

Com o intuito de aperfeiçoar o uso desse gênero textual, HQ1– Tira, realiza-se esta 

pesquisa bibliográfica e documental, de corte quanti-qualitativo, onde os dados serão 

analisados com o apoio da técnica de Análise de Conteúdo e, com base nos resultados 

encontrados, pretende-se apresentar uma proposta de intervenção na realidade, através da 

produção ou adaptação de material didático, com o intuito de potencializar a leitura das Tiras 

apresentadas nos livros didáticos de modo a contribuir para o letramento do aluno.  

A vontade de realizar este estudo surgiu a partir da constatação, através de análise 

documental, em uma etapa ainda informal, prévia à pesquisa, de três coleções de Língua 

Portuguesa, sendo uma delas trabalhada na Escola Estadual Inácio Tosta Filho, e, também, da 

                                                           
1
Segundo Paulo Ramos (2007, 2012) o gênero textual HQ deve ser visto como um grande rótulo que abarca vários gêneros 

que compartilham uma linguagem verbal e visual em textos predominantemente narrativos, tais como: cartum, charge, tira e 

os vários modos de produção das histórias em quadrinhos, assim, aqui neste estudo dar-se-á maior ênfase à Tira. 
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minha observação durante quase vinte anos de docência em Língua Portuguesa, no Ensino 

Fundamental II, de que a Tira, nos livros didáticos, frequentemente é usada só como pretexto 

para trabalhar as teorias gramaticais, adotando, desta forma, uma concepção de ensino 

tradicional da língua, deixando de lado as várias possibilidades de realização de um efetivo 

letramento dos alunos, contrariando, portanto, as orientações apontadas nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais – Língua Portuguesa (Doravante, PCN–LP). Assim visto, pode-se 

apontar como problemática desta pesquisa: a) que tratamento didático se tem dado ao gênero 

Tira nos livros de Língua Portuguesa, do Ensino Fundamental II, aprovados pelo Programa 

Nacional do Livro Didático (PNLD) 2014? b) de que maneira pode-se explorar o gênero Tira, 

de modo que o aluno possa, através da leitura, desenvolver o letramento; c) e, considerando as 

propostas dos PCN – LP, que estratégias de leitura seriam mais adequadas à exploração de tal 

gênero em sala de aula. 

As razões que levam à realização de uma pesquisa científica podem ser agrupadas 

em intelectuais (desejo de conhecer pela própria satisfação de conhecer) e práticas (desejo de 

conhecer com vistas a fazer algo de maneira mais eficaz). 

Aqui, neste estudo, reúnem-se as duas razões citadas acima, o desejo de conhecer 

pelo prazer e pela vontade de contribuir para um fazer pedagógico melhor, através de leituras 

e indicações bibliográficas pertinentes ao desenvolvimento do tema escolhido, levando-se em 

conta que pesquisa é “(...) procedimento racional e sistemático que tem como objetivo 

proporcionar respostas aos problemas que são propostos” (GIL, 2007, p.17). Definição que 

pode ser complementada com o que diz Minayo (2002, p.17), que pesquisa é uma “atividade 

básica da Ciência na sua indagação e construção da realidade”. Estes conceitos justificam 

aanálise dessa pesquisa: a minha observação informal, realizada ao longo de tantos anos de 

regência de aula de Língua Portuguesa, nos últimos anos do Ensino Fundamental me 

possibilita exercer o papel de pesquisadora, através da técnica de “observação participante” 

(DESLANDES, 1994, p.59), fundamentada em mecanismos de observação e avaliação quanto 

à proficiência leitora dos alunos, estabelecendo, assim, uma relação entre teoria e prática, com 

o propósito de traçar possíveis perfis das turmas, já que, fazê-lo por aluno torna-se uma tarefa 

inviável diante da complexidade e da exigüidade do tempo. 

Com esse desejo de contribuir com o ato de ensinar e amenizar o problema suscitado 

acima é que aqui se propõe analisar como o gênero Tira é explorado nos Livros Didáticos de 

Língua Portuguesa (Doravante, LDLP) do Ensino Fundamental II, em especial do 9º ano. 

Com base nos resultados encontrados, apresentar sequências didáticas para o trabalho com 

esse gênero, na perspectiva do letramento, que possam ajudar a suprir possíveis carências e 
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limitações no que se refere à exploração das Tiras no ensino de Língua Portuguesa e que 

estejam em consonância com as orientações dos PCN-LP. Tudo isso estará alicerçado na 

realidade observada em sala de aula, na análise documental dos livros didáticos e nas análises 

de documentos com resultados de avaliações externas - IDEB e o Sistema de Avaliação 

Baiano da Educação (AVALIE)- publicadas, os quais também serviram de motivação para 

suscitar as inquietações que levavaram à construção desta pesquisa. 

Assim, por visar à formação de um aluno-leitor proficiente é que a abordagem do 

gênero textual Tira, veiculado nos LDLP, constitui o conjunto de documentos analisado neste 

trabalho, e é o objeto de estudo desta pesquisa. Concordando com isso, Schneuwly e Dolz 

(2004) afirmam que os gêneros textuais além de serem instrumentos de aprendizagem, passam 

a ser, também, objetos de ensino. e para o professor pesquisador, acrescenta-se que eles 

podem se tornar, portanto, objeto de pesquisa do fazer docente.  

 Para alcançar o objetivo geral, foram elencados como objetivos específicos: (i) 

Construir o marco teórico e metodológico da pesquisa; (ii) analisar o tratamento didático dado 

ao gênero Tira em 3 coleções de livros didáticos de Língua Portuguesa, uma aprovada pelo 

Programa Nacional do Livro Didático- PNLD-2011 e duas aprovados pelo PNLD-2014; (iii) 

avaliar em que medida as atividades com Tira, propostas nos livros didáticos analisados, 

promovem o letramento; (iv) identificar, nos livros analisados, possíveis carências e 

limitações quanto à exploração didática da Tira na perspectiva do letramento, especialmente 

no que se refere à inserção das estratégias de leitura; (v) apresentar possíveis estratégias de 

leitura de Tiras que enriqueçam o trabalho do professor; (vi) e propor sequências didáticas 

para a exploração do gênero Tira na perspectiva do letramento, que estimulem a leitura crítica 

e prazerosa, através da exploração dos recursos verbais e visuais, junto com discussões dos 

resultados das análises que possam orientar o professor na exploração das Tiras apresentadas 

no livro didático. 

Uma vez construída a problemática e definidos os objetivos da pesquisa, é preciso 

elaborar as hipóteses ou questões de estudo que surgiram da problemática e que deverão ser 

respondidas a partir da leitura das referências bibliográficas, de conceitos já existentes, 

modelos teóricos etc. 

Assim, hipoteticamente, pode-se colocar que: o lugar ocupado pelas Tiras no livro 

didático (doravante, LD), em sua maioria, é de mero pretexto para o ensino-aprendizagem das 

teorias gramaticais, desta forma, deixando, quase sempre, de ajudar na formação do leitor 

crítico; ao sugerir estratégias que podem ajudar o professor de Língua Portuguesa a 

experimentar, em sala de aula, a leitura de Tira como prática discursiva que legitime o 
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letramento,poder-se-á auxiliá-lo na exploração desse gênero; e, por último, no uso de 

estratégias de leitura eficientes para o processo ensino-aprendizagem, o professor poderá 

desenvolver aulas de leitura significativas para o aluno, deixando, consequentemente, de 

trabalhar com as Tiras apenas como mero pretexto para o trabalho das teorias gramaticais.  

Acredita-se que, com o uso de sequências didáticas que apresentem os enunciados  

construídos com o intuito de desenvolver uma leitura crítica por parte dos discentes, apoiados 

no que regem os PCN-LP, poder-se-á melhor trabalhar as Tiras, aproveitando o potencial que 

esse gênero apresenta para o ensino da língua e, consequentemente, para o letramento do 

aluno.  

Para melhor fundamentar tais questões, buscou-se embasamento teórico em Solé 

(1998), Mattar (2010), Assmann (2004), Barbosa (2010), Calazans (2004), Bakthin (1992), 

Busnardo e Braga (2000), Hall (2011), Brasil (1998), Oliveira (2010), Vygotskh(2007), 

Yunes (2003), Antunes (2009), Antunes (2001, 2003), Araújo (2006), Coenga (2010), 

Colomer e Camps (2002), Cosson (2012, 2014), Deslandes (1994), Ramos (2007, 2012, 

2014), Vergueiro (2006, 2010), Gerhardt e Silveira (2009), Bardin ( 2009), Geraldi (1995), 

Leite (2011), Silva (2009), Smolka (1989), Soares (1998), Dolz (2004, 2010), Schneuwly e 

Dolz (2004), e outros, mediante necessidade de ampliação do marco teórico no decorrer da 

elaboração desta pesquisa. 

Quanto à estrutura do texto, esta dissertação está dividida em cinco capítulos 

organizados da seguinte maneira: 

O primeiro capítulo apresenta a relação dialógica existente entre leitura, letramento e 

ensino: a concepção de leitura; as propostas dos PCN-LP para a formação do aluno leitor; o 

letramento como possibilidade de formação do cidadão autônomo, crítico e humanizado e as 

estratégias de leitura, antes, durante e depois das práticas de leitura, visando à compreensão 

efetiva do texto e, com isso, a apropriação do sentido pelo aluno. 

O segundo capítulo discorre sobre gêneros textuais e suas funções sociais, e a origem 

e escolarização das Historinhas em Quadrinhos – Tira. 

O terceiro capítulo trará uma breve apresentação da trajetória do livro didático, os 

caminhos percorridos pelo mesmo no processo de escolha e suas implicações legais; o livro 

didático na aula de Língua Portuguesa. 

No quarto capítulo apresentam-se os resultados e as discussões sobre os dados 

provenientes da análise documental do corpus, antecedidos pela descrição dos procedimentos 

metodológicos utilizados na construção desta dissertação. 
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E no quinto capítulo conceitua-se sequência didática e, concomitantemente, discorre-

se sobre as capacidades de linguagem necessárias para a formação da compreensão leitora do 

aluno e, por último, sugere-se uma proposta de sequência didática que vise ressignificar a 

prática de leitura, potencializando, assim, o uso das Tiras nas aulas de Língua Portuguesa.  

Por fim, em cumprimento às exigências de um trabalho dessa natureza, apresentam-

se as possíveis considerações finais, a modo de síntese da trajetória de formação empreendida 

ao longo desse projeto, que culmina com a defesa desse trabalho, mas não se esgota nela, 

posto que todo o conhecimento construído incidirá de forma mais ou menos direta em minha 

atuação como docente.  
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1. LEITURA, LETRAMENTO E ENSINO 

 
 

O capítulo discorre sobre concepções de leitura como processo de ensino-

aprendizagem que visa ao letramento como condição essencial de um aluno-leitor crítico, 

ativo e humanizado, inserido na sociedade. Pretende-se abordar estratégias de leitura 

significativas, baseadas na concepção sócio-histórica da linguagem, construída na interação 

entre os sujeitos do discurso. Tudo fundamentado por teóricos da educação e pelo que regem 

os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa. Ao abordar as estratégias de 

leitura, dar-se-á um enfoque maior aos fundamentos teóricos de Solé, contudo, sem desprezar 

outros teóricos que também abordam tal assunto. 

 

 

1.1 A construção do processo de leitura 
 

A leitura é uma atividade humana que requer um trabalho simbólico, em um 

processo ativo de decodificação, de busca e extração de sentidos a partir de um diálogo do 

leitor com o objeto lido, seja escrito, sonoro, gestual, imagético ou um acontecimento. Assim, 

podemos defini-la como um processo de compreensão de expressões formais e simbólicas, no 

qual o conhecimento de mundo torna-se parte essencial no desenvolvimento da habilidade 

leitora. Como afirma Paulo Freire (1996), “a leitura do mundo precede a leitura da palavra e a 

leitura desta implica a continuidade da leitura daquele”. 

Desde os nossos primeiros contatos com o mundo, começamos a desenvolver 

habilidades leitoras, na tentativa de compreendê-lo, dando sentido ao que e a quem nos cerca, 

sendo esses, também, os primeiros passos para aprender a ler. Isso acontece mesmo se 

tratando de um aprendizado mais natural, contudo exigente, que se desenvolve na convivência 

com os outros e com o mundo, constituindo um “processo de identificação, através do qual 

nos projetamos em nossas identidades culturais”(HALL,2011, p.13). 

Segundo Vygotsky, a criança adquire os conceitos espontâneos muito mais cedo do 

que é capaz de defini-los em palavras ou de usá-los, pois “ela possui o conceito (isto é, 

conhece o objeto ao qual o conceito se refere), mas não está consciente de seu próprio ato de 

pensamento” ([1934]\2005, p.135).  
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Destarte, a leitura vai muito além da decodificação de textos e começa antes do 

contato com eles. Citando, novamente, Paulo Freire (1996): “ninguém educa ninguém, como 

tão pouco ninguém se educa sozinho, o homem se educa em comunhão, mediatizados pelo 

mundo”. O aprendizado, desta forma, na maioria das vezes, se desencadeia e se desenvolve na 

convivência com os outros e com o mundo, em um processo de descoberta de um universo 

desconhecido, partindo do nosso contexto pessoal, podendo ser definido como um processo 

histórico de produção de conhecimento, no qual a atividade mental da criança, cognitiva 

discursiva,vai se constituindo, em um movimento histórico-cultural, adquirindo, então, nova 

significação, novo sentido. 

Sobre essa perspectiva, a qual se denomina sociogênese do conhecimento, Ana Luiza 

B. Smolka (SMOLKA, 1989, p.32) apresenta a leitura como atividade de linguagem, como 

forma de interação especificamente humana, socialmente fundada e historicamente 

desenvolvida, e enfoca as crianças, no seu processo de constituição, como sujeitos leitores, 

como protagonistas e interlocutores. 

Assim, a linguagem e as relações sociais são constitutivas do processo de 

desenvolvimento psíquico e do conhecimento de mundo, em que a aprendizagem e o 

desenvolvimento ocorrem pelas interações estabelecidas no meio social em que a pessoa vive, 

mesmo antes do seu ingresso na escola. 

Sobre isso, o psicolinguísta norte-americano Frank Smith (2003), estudando a leitura, 

mostra que gradativamente os pesquisadores da linguagem passam a considerá-la como um 

processo no qual o leitor participa com uma aptidão que não depende, basicamente, de sua 

capacidade de decifrar sinais, mas, sim, de sua capacidade de dar sentido a eles, compreendê-

los. Mesmo em se tratando da escrita, o procedimento está mais ligado à experiência pessoal, 

à vivência de cada um, do que ao conhecimento sistemático da língua, já que “pensar a leitura 

no ambiente escolar requer um trabalho que não se preocupe apenas com o conhecimento do 

código linguístico” (BARROS; RIOS-REGISTRO, 2014, p.29). 

Ainda, Maria Helena Martins pontua que: 

 

Quando começamos a organizar os conhecimentos adquiridos, a partir das situações 
que a realidade impõe e da nossa atuação nela; quando começamos a estabelecer 
relações entre as experiências e a tentar resolver os problemas que se nos apresentam 
– aí então estamos procedendo as leituras, as quais nos habilitam basicamente a ler 
tudo e qualquer coisa (1994, p.17). 

 

Nesse contexto de aprendizagem, de habilidade leitora, o educador tem a função de 

criar condições para o educando realizar a sua aprendizagem, conforme seus próprios 
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interesses, necessidades, e as exigências que a realidade lhe apresenta. A leitura deve ser vista 

como instrumento libertador e o professor um indivíduo letrado que sabe algo e se propõe a 

ensiná-lo a alguém, isto é, um mediador de leituras que está interessado em que seus alunos 

adquiram experiências, em uma prática pedagógica alicerçada no tripé “cognição-mediação-

afetivadade” (LEITE, 2011, p.72). Como salienta o autor, “condições afetivas favoráveis 

facilitam a aprendizagem”, entendendo-se por experiência o “conhecimento adquirido pelo 

indivíduo nas suas relações com o mundo através de suas percepções e vivências específicas” 

(SILVA, 1980, p.32). 

As leituras partem da capacidade de apreender as mais diversas formas de expressão, 

ampliando as possibilidades de leitura do texto e da própria realidade social. E, além dessas 

várias leituras, a escrita tem um lugar especial, visto que é através dela que o próprio ato de 

ler tem sido pensado,já que, historicamente, a noção de leitura se refere tambémà de escrita, o 

que fortalece nossas condições de leitores efetivos das inúmeras mensagens do universo em 

que vivemos. 

Ter acesso ao mundo da escrita significa ter acesso à escola e nela obter os 

conhecimentos necessários à participação mais efetiva no mundo letrado. Sendo assim, ler é, 

por necessidade, submeter-se aos objetivos que a escola tenta atingir através de seus 

programas e métodos, assim como aponta Irandé Antunes sobre o lugar que a leitura deve ter 

na escola: “a leitura deve preencher os objetivos prioritários da escola porque nos permite o 

acesso ao imenso acervo cultural constituído ao longo da história dos povos” (ANTUNES, 

2009, p.193). Por isso, a escola deve colocar-se como instituição responsável pela formação 

de cidadãos, facilitando para que estes adquiram os meios necessários para a vida em 

sociedade. 

E, ainda, cabe à escola, particularmente à ação do professor como mediador, 

caracterizar a leitura como “sendo um instrumento de conscientização e libertação, necessário 

à emancipação do homem na busca incessante de sua plenitude” (SILVA, 1988, p.62).Visto 

que esse homem/alunojá nasce com um potencial físico e psíquico, afirma-se quea 

aprendizagem não começa no ambiente escolar, porque a criança, antes do seu ingresso na 

escola,já vive uma série de experiências. 

No tocante a essas experiências, Vygotsky ([1930] \ 2007) as coloca como uma 

espiral,já que na escola a criança entra em contato com os conceitos científicos que, por sua 

vez, interagem com os conhecimentos espontâneos, mudando a estrutura e a natureza dos 

conceitos espontâneos, abrindo caminho para o conceito científico, e, assim, sucessivamente. 
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E ao professor mediador, nesse processo cíclico do conhecimento, resta a 

incumbência de mostrar ao aluno como descobrir, selecionar e de que maneira transformar a 

leitura em saberes, através de um ensino-aprendizagem significativo, no qual a criança entra 

em contato com os conceitos científicos que, por sua vez, interagem com os conhecimentos 

espontâneos. Esse conhecimento espontâneo abre caminho para o conceito científico e este 

muda a estrutura e natureza dos conceitos espontâneos, o que contribui para ampliar a visão 

de mundo de forma a desenvolver a capacidade leitora do aluno, visto que, como salienta 

Marisa Lajolo, “lê-se para entender o mundo, para viver melhor. Em nossa cultura, quanto 

mais abrangente a concepção de mundo e de vida, mais intensamente se lê, numa espiral 

quase sem fim, que pode e deve começar na escola, mas não pode (nem costuma) encerrar-se 

nela” (2002, p.7). 

Celso Antunes (2003, p.32), quando fala dessa ação da leitura na vida do aluno, é 

enfático quando diz que a importância da leitura na formação de uma pessoa é de tal forma 

expressiva que não poderia existir ato educacional sem que a leitura de textos fosse legitimada 

pela prática constante e engrandecida através da sincera apreciação dos que leem. 

 

 

1.2 Concepção de leitura nos PCN-LP e a escola 
 

Muito se tem debatido sobre a necessidade de que a criança cresça com o gosto de 

ajustar-se às propostas da leitura do texto, para que não corra o risco de se tornar um adulto 

despreparado para a abertura intelectual indispensável ao seu exercício de cidadania, como 

salienta Araújo: 

Gestões internacionais refletem muito bem a preocupação mundial em torno da 
necessidade da formação de hábitos culturais na criança. Pois é graças ao incremento 
e à continuidade do prazer da leitura que a criança assimila as características de 
participação, via alegoria e símbolo, do mundo real (2006, p.96). 

Nesse contexto de discussões, os PCN foram elaborados no final da década de 90, 

propondo a integração da tripartição do ensino de Língua Portuguesa, focada em textos, 

abrangendo leitura/produção/análise linguística, com o intuito de servir de apoio às discussões 

e ao desenvolvimento do projeto educativo da escola, à reflexão sobre a prática pedagógica, 

ao planejamento das aulas, à análise e seleção de materiais didáticos e de recursos 

tecnológicos para que, em especial, possam contribuir com a formação do professor e a sua 

atualização profissional. 
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Consta, na apresentação dos PCN-LP, que os documentos elaborados são o resultado 

de um trabalho que contou com a participação de muitos educadores brasileiros, cujas 

experiências e estudos serviram para fomentar discussões pedagógicas na construção de uma 

versão preliminar do referido documento, que foi analisado e debatido por professores que 

atuam em diferentes graus de ensino, por especialistas da educação e de outras áreas, e por 

instituições governamentais e não-governamentais. As críticas e as sugestões apresentadas 

contribuíram para a versão final, que iremos estudar neste trabalho. Salientando que foi 

intenção dos idealizadores dos PCN a sua revisão periodicamente, com base no 

acompanhamento e na avaliação de sua implementação. 

Logo na apresentação é posta como finalidade de tal documento: “Constituir-se em 

referência para as discussões curriculares da área – em curso há vários anos em muitos 

estados e municípios – e contribuir com técnicos e professores no processo de revisão e 

elaboração de propostas didáticas” (BRASIL, 1998, p.13). No entanto, nem tudo que os PCN-

LP apresentam pode ser considerado como conhecimento das pessoas envolvidas no processo 

de ensino-aprendizagem nas escolas de ensino de nível Fundamental e Médio. Desta forma, o 

ensino mais produtivo e crítico, em que a unidade de ensino é o texto, proposto pelos PCN-LP 

é visto, por vezes, como algo estranho e distante da realidade escolar. E a instituição de ensino 

que deveria ser um lugar onde são formados os cidadãos, leitores críticos e autônomos, 

infelizmente vem afastando, com práticas desestimulantes e ineficazes, os alunos do texto, em 

vez de aproximá-los. Dificulta, assim, em se tratando em especial da Língua Portuguesa, a 

formação da cidadania, com a formação de bons leitores e produtores de texto, uma vez que, 

se bons leitores, os alunos tornam-se mais críticos e autossuficientes. 

Através da leitura de tal documento, percebemos que o objetivo maior do ensino 

deve ser o de formar cidadão, e que “toda educação comprometida com o exercício da 

cidadania precisa criar condições para que o aluno possa desenvolver sua competência 

discursiva” (BRASIL, 1998, p.23). 

A escola, vista como a detentora do saber legítimo, é a instituição autorizada pela 

sociedade a ensinar a ler e escrever. Assim sendo, no intuito de desenvolver essas 

competências discursivas, os PCN-LP configuram-se nesse cenário como síntese do que foi 

possível aprender e avançar nestas últimas décadas de transformação do ensino da língua, 

onde o preconceito em relação às formas não canônicas de expressão linguística, mesmo 

ainda impregnado no tecido social, deu lugar às práticas de ensino em que: 
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O domínio da linguagem, como atividade discursiva e cognitiva, e o domínio da 
língua, como sistema simbólico utilizado por uma comunidade linguística, são 
condições de possibilidade de plena participação social. [...]. Assim, um projeto 
educativo comprometido com a democratização social e cultural atribui à escola a 
função e a responsabilidade de contribuir para garantir a todos os alunos o acesso 
aos saberes linguísticos necessários para o exercício da cidadania (BRASIL, 1998, 
p.19). 

 

O desafio maior que se apresenta ao professor é, então, mostrar como trabalhar as 

práticas de escuta de textos orais, de leitura de textos escritos e produção de textos orais e 

escritos apresentadas nos PCN-LP. Neste trabalho iremos dar uma atenção maior à leitura de 

textos escritos, pois este é o objeto de nossa pesquisa, a leitura. 

Os PCN-LP conceituam leitura de textos escritos como: 

 
[...] o processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de compreensão e 
interpretação do texto, a partir de seus objetivos, de seus conhecimentos sobre o 
assunto, sobre o autor, de tudo o que sabe sobre a linguagem etc. Não se trata de 
extrair informação, decodificando letra por letra, palavra por palavra. Trata-se de 
uma atividade que implica estratégias de leitura, antecipação, inferência e 
verificação, sem as quais não é possível proficiência (BRASIL, 1998, p.69). 

 

Destarte, um ouvinte-leitor de um texto deverá mobilizar todos os componentes do 

conhecimento e as estratégias cognitivas possíveis, por meio da mobilização do contexto, a 

partir das pistas e sinalizações que o texto lhe oferece, ativando, para tanto, os conhecimentos 

prévios e ou abstraindo as possíveis conclusões para as quais o texto aponta, ou seja, deve 

mobilizar uma série de estratégias – de ordem sociocognitiva. 

Tal produção de sentido, que faz gerar a compreensão textual, depende, 

essencialmente, de uma interação entre autor e leitor, como salienta João Wanderlei Geraldi: 

“falar depende não só de um saber prévio de recursos expressivos disponíveis, mas de 

operações de construção de sentidos dessas expressões no próprio momento da interlocução” 

(1991, p.9). 

Além dessa interação autor-leitor, devemos atentar para a necessidade do leitor 

competente saber selecionar, dentre os textos que circulam socialmente, aqueles que podem 

melhor atender as suas necessidades como cidadão, autônomo e crítico, que realiza práticas 

sociais. 

É pertinente ressaltar que os PCN-LP apontam qual o papel decisivo que os últimos 

ciclos do Ensino Fundamental têm na formação do leitor: 

 

É no interior destes que muitos alunos ou desistem de ler por não conseguirem 
responder às demandas de leitura colocadas pela escola, ou passam a utilizar os 
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procedimentos construídos nos ciclos anteriores para lidar com os desafios postos 
pela leitura, com autonomia cada vez maior (BRASIL, 1998, p.70).  

 

Daí a necessidade de a escola trabalhar alicerçada em projetos educativos que visem 

à formação de leitores competentes, capazes de passar de leitor de textos infantis ou infanto-

juvenis a leitor de textos de maior complexidade que circulam socialmente na literatura e em 

diversos suportes, como jornais, revistas e outros e em práticas sociais cotidianas de 

comunicação e informação, como fragmentos de textos, como os que os livros didáticos 

frequentemente apresentam. Tudo isso exige da escola a responsabilidade de trabalhar, no 

último ciclo, com a maior variedade possível de gêneros textuais, em especial com aqueles 

aos quais o educando se encontra exposto no seu dia a dia e os que necessita dominar para 

ampliar sua competência leitora como cidadão atuante na sociedade, para prosseguir nos 

estudos e/ou ingressar no mundo do trabalho. 

Vale a pena ressaltar que também é tarefa da escola “explorar[orientação que pode 

aplicar-se ao gênero Tira]a funcionalidade dos elementos constitutivos da obra e sua relação 

com seu contexto de criação” (BRASIL, 1998, p.71). 

Formar leitores é algo que requer condições favoráveis, tanto em relação aos recursos 

materiais como ao uso que se faz deles nas práticas de leitura no âmbito escolar. No tocante a 

isso, os PCN-LP apresentam algumas condições: 

 

-A escola deve dispor de uma biblioteca em que sejam colocados à disposição dos 
alunos, inclusive para empréstimos, textos de gêneros variados, materiais de 
consulta nas diversas áreas do conhecimento, almanaques, revistas, entre outros. 

-É desejável que as salas de aula disponham de um acervo de livros e de outros 
materiais de leitura.  

-O professor deve organizar momentos de leitura livre em que também ele próprio 
leia, criando um circuito de leitura em que se fala sobre o que se leu, trocam-se  
sugestões, aprende-se com a experiência do outro. 

-O professor deve planejar atividades regulares de leitura, assegurando que tenha a 
mesma importância dada às demais. 

-O professor deve permitir que também os alunos escolham suas leituras. Fora da 
escola, os leitores escolhem o que leem. É preciso trabalhar o componente livre da 
leitura, caso contrário, ao sair da escola, os livros ficarão para trás. 

-A escola deve organizar-se em torno de uma política de formação de leitores, 
envolvendo toda comunidade escolar. Mais do que a mobilização para a aquisição e 
preservação do acervo, é fundamental um projeto coerente de todo o trabalho escolar 
em torno da leitura. Todo professor, não apenas o de Língua Portuguesa, é também 
professor de literatura (BRASIL, 1998, p.71-72). 
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Tudo isso deve acontecer em um ambiente que almeje a formação do aluno-leitor, 

onde os partícipes do idealizar, planejar, mobilizar, executar e avaliar ações pedagógicas 

tenham a consciência de seu verdadeiro papel de articulador e mediador no processo de 

ensino-aprendizagem de leitura de textos escritos, no qual espera-se, segundo os PCN-LP, que 

o aluno: 

 

-saiba selecionar textos segundo seu interesse e necessidade; 

 -leia, de maneira autônoma, textos de gêneros e temas com os quais tenha 
construído familiaridade; 

-seja receptivo a textos que rompam com seu universo de expectativas, por meio de 
leituras desafiadoras para a sua condição atual, apoiando-se em marcas formais do 
próprio texto ou orientações oferecidas pelo professor; 

-troque impressões com outros leitores a respeito dos textos lidos, posicionando-se 
diante da crítica, tanto a partir do próprio texto como de sua prática enquanto leitor; 

-compreenda a leitura em suas diferentes dimensões – o dever de ler, a necessidade 
de ler e o prazer de ler; 

-seja capaz de aderir ou recusar as posições ideológicas que reconheça nos textos 
que lê (BRASIL, 1998, p. 49-51). 

 

Essas habilidades tornam a leitura uma prática indispensável à vida sociocultural, as 

quais podem ser construídas com base em práticas docentes em todos os segmentos de ensino 

do Ensino Básico, visto que a mesma começa nos anos iniciais de escolarização, e muitas 

vezes, bem antes do ingresso da criança na escola, e prossegue em um processo contínuo e 

progressivo, onde o conhecimento vai se acumulando ao longo da caminhada escolar. 

Assim, vale a pena salientar a importância de que todos os que fazem parte do 

sistema educacional tenham acesso e conhecimento aos documentos que visem garantir a 

democratização do acesso e as condições de permanência do aluno na escola durante as três 

etapas da Educação Básica- Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio, onde um dos 

desafios é preparar o educando para participar de uma sociedade complexa como a atual, que 

requer competência leitora crítica e autônoma, através de uma aprendizagem contínua. 

Para ilustrar, pode-se apontar um desses documentos, as Orientações Curriculares 

para o Ensino Médio (OCEM), que não é nossa proposta estudar, mas apontar para a 

necessidade do professor, das séries finais do Ensino Fundamental II, ter acesso a tal 

documento, já que estamos trabalhando com o aluno no intuito de prepará-lo para o 

prosseguimento dos estudos, para o exercício cotidiano da cidadania e, alguns alunos, para a 

inserção no mercado de trabalho. E sendo o Ensino Médio a fase de estudos compreendida 



32 

 

como o período de consolidação e aprofundamento de muitos dos conhecimentos construídos 

ao longo do Ensino Fundamental, as OCEM apontam que: “Os documentos que parametrizam 

o ensino fundamental se orientam por perspectiva segundo a qual o processo de ensino e de 

aprendizagem deve levar o aluno à construção gradativa de saberes sobre os textos que 

circulam socialmente” (BRASIL, 2006, p. 18). 

Com o devido conhecimento de documentos que discutem o que e como fazer para 

que o ensino da Língua Portuguesa seja significativo para o aluno, o professor poderá melhor 

trabalhar em um processo de ensino-aprendizagem em que a leitura não seja trabalhada só 

como uma das ferramentas mais importantes para o estudo e o trabalho, mas, também, um 

instrumento muito prazeroso. 

O estudo do PCN-LP não se esgota aqui; durante o desenvolvimento deste trabalho, 

sempre que pertinente retornar-se-á ao mesmo para embasar ou explicar algum ponto 

abordado.  

 

 

1.3 Letramento: condição de um leitor crítico e ativo 
 

Na segunda metade dos anos 80 do século XX é que surge a palavra ‘letramento’ no 

vocabulário da Educação e das Ciências, nomeando uma nova maneira de compreender a 

leitura e a escrita no mundo social. Uma das primeiras ocorrências está na 1ª edição do livro 

de Mary Kato, de 1986, No mundo da escrita: uma perspectiva psicolinguística, da Editora 

Ática. A autora a usou várias vezes em seu texto, mesmo sem conceituá-la. E já na introdução 

a utiliza da seguinte forma: “Acredito ainda que a chamada norma-padrão, ou língua falada 

culta, é consequência do letramento, motivo por que, indiretamente, é função da escola 

desenvolver no aluno o domínio da linguagem falada institucionalmente aceita” (KATO,1993, 

p.7). 

Desde então a palavra torna-se cada vez mais frequente no discurso escrito e falado de 

especialistas, de tal forma que, em 1995, já figura em título de livro organizado por Ângela 

Kleiman: Os significados do letramento: uma nova perspectiva sobre a prática social da 

escrita. 

Em 1998, Magda Soares esclarece que; 

 

o dicionário Aurélio não registra a palavra  ‘letramento’. Essa palavra aparece , 
porém, num dicionário da língua portuguesa editado há mais de um século, o 
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Dicionário Contemporâneo da Língua Portuguesa, de Caldas Aulete: na 3ª edição 
brasileira, o verbete ‘letramento’ caracteriza a palavra  como ‘ant’, isto é, ‘antiga,  
antiquada’, e lhe atribui o significado de ‘escrita’; o verbete remete ainda para o 
verbo ‘letrar’ a que , como transitivo direto, atribui a acepção de ‘investigar, 
soletrando’ e, como pronominal ‘letrar-se’, a acepção de ‘adquirir letras ou 
conhecimentos literários’ – significados   bem distantes daquele que hoje se atribui 
letramento (que, como já dito, não aparece no Aurélio, como também nele não 
aparece o verbo ‘letrar’) (p.16 e 17). 

 

Já na publicação de 2011, de Caldas Aulete, Minidicionário Contemporâneo da 

Língua Portuguesa,  organizador por Paulo Geiger (p. 539), letramento aparece como: “A 

condição que se tem, uma vez alfabetizado, de se usar a leitura e a escrita como meios de 

adquirir conhecimentos, cultura etc., estas como instrumento de aperfeiçoamento individual e 

social”. 

Ainda continua a definição da palavra letramento, no mesmo dicionário: 

 

o termo letramento, de uso recente no campo da pedagogia e da educação, deriva do 
inglês litteracy, ref. Não na acepção de ‘condição de quem sabe ler e escrever’ (ao 
que corresponde o termo ‘alfabetismo’ ou ‘alfabetização’), mas à condição, 
capacidade de e disposição para, uma vez dominada a técnica de ler e escrever, usá-
la para assimilar e transmitir informação, conhecimento etc. Assim, o letramento é 
uma continuação possível e desejável da alfabetização, e é através dele que o 
potencial do alfabetismo pode se transformar em conhecimento e cultura [F.: letrar 

+ mento] (2011, p. 539). 
 

No Dicionário Escolar da Academia Brasileira de Letras-Língua Portuguesa, de 

Evanildo C. Bechara (organizador), editado em 2011, não consta a palavra letramento. No 

entanto, em 2011, já se encontra registrada no Dicionário Aurélio definida como: subst. masc. 

1.Ato de letrar (-se), ou o resultado deste ato. 2. Brasileirismo Educação estado ou condição 

de indivíduo capaz de utilizar-se da leitura e da escrita como instrumentos de realização social 

e cultural. 

Muito embora a palavra letrado seja relativo àquele que é capaz de utilizar-se da 

leitura e da escrita como instrumentos de realização social e cultural, indivíduo letrado, a 

palavra letrado, nesse mesmo dicionário em português, ainda conserva só o sentido de versado 

em letras, erudito. 

Percebemos, assim, o quão novos são a denominação e o uso da palavra letramento 

no âmbito educacional, principalmente em Língua Portuguesa, a qual é a versão para o 

português da palavra da Língua Inglesa literacy, que, etimologicamente, vem do latim littera 

(letra), com o sufixo - cy, que denota qualidade, condição, estado, fato de ser (como, por 

exemplo, em innocency, a qualidade ou condição de ser inocente). No Webster’s Dictionary, 

literacy tem a acepção de the condition of beingliterate, ‘a condição de ser literate’, e literate 
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é definido como ‘educated; especially able to read and write’, educado, especialmente capaz 

de ler e escrever. É esse, pois, o sentido que tem a palavra letramento: letra- do latim littera, e 

o sufixo –mento, que denota o resultado de uma ação. Letramento pode ser definido, pois, 

como “práticas sociais de leitura e escrita” (COENGA, 2010, p.27). Definição que distancia 

as palavras letramento e alfabetização, por considerarmos alfabetizado aquele que apenas 

aprendeu a ler e escrever (adquiriu a tecnologia do ler e escrever), enquanto letrado é aquele 

que adquiriu o estado ou a condição de quem se apropriou da leitura e da escrita, 

incorporando as práticas sociais que o indivíduo ou o grupo social passam a realizar.Ressalta-

se, ainda, que o sucesso da alfabetização será maior se, durante esse processo, a pessoa vai 

sendo letrada. 

Cosson, quanto à condição do indivíduo letrado, discorre que: 

 

Em uma sociedade essencialmente letrada como a nossa, mesmo um analfabeto tem 
participação, ainda que de modo precário, em algum processo de letramento. Do 
mesmo modo, um indivíduo pode ter um grau sofisticado de letramento em uma área 
e possuir um conhecimento superficial em outra, dependendo de suas necessidades 
pessoais e do que a sociedade lhe oferece ou demanda (2012, p.12). 

 

O processo de letramento que se faz via escola, através de inúmeros gêneros textuais, 

compreende não apenas uma dimensão diferenciada do uso social da escrita, mas, também, e, 

sobretudo, uma forma de assegurar seu efetivo domínio, legitimando, assim, a importância da 

escola ao trabalhar os vários letramentos que hoje se encontram difusos na sociedade, no 

intuito de fornecer ao aluno condição de tornar-se um leitor ativo, autônomo e crítico, com 

uma maneira própria de ver e viver no mundo. 

Nesse contingente de letramento em que estamos inseridos, escolheu-se o letramento 

da linguagem quadrinística para refletir sobre sua importância na constituição do aluno-leitor. 

Ademais, o letramento, deve, também, centrar-se na experiência da fruição, incluindo 

ações que ensinem a lidar com inúmeros textos, para formar não só leitores hábeis, mas, 

principalmente, leitores seduzidos pela leitura, leitores que aprenderão a ler e a gostar de ler, 

leitores humanizados. 

 

 

1.4 Estratégias de leitura na formação do aluno-leitor 
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O estudo e o uso de estratégias de leitura devem ser vistos como meios de 

desenvolver habilidades leitoras de compreensão e interpretação de textos, quando a leitura é 

entendida como meio de ampliar e diversificar nossas visões e interpretações sobre o mundo. 

Por esta razão é tão importante discutirmos qual é o papel da escola no desenvolvimento da 

leitura e na formação do aluno-leitor, propondo estratégias metodológicas que visem ampliar 

essa prática em sala de aula, para chegar à “compreensão da totalidade da formação de seus 

alunos em um ciclo de aprendizagem e, se possível, até mesmo de toda a escolaridade” 

(ANTUNES, 2001, p.45). 

De acordo com Solé (1998), poder ler, isto é, compreender e interpretar textos 

escritos de diversos tipos com diferentes intenções e objetivos, contribui de forma decisiva 

para a autonomia das pessoas, na medida em que a leitura é um instrumento necessário para 

que possamos conduzir com certas garantias em uma sociedade letrada. 

Ainda quanto ao ato de ler e como ler, Araújo discorre que: 

 

Na escola devemos privilegiar o bem do ler como o pão do espírito, a criança em 
circulação com os textos literários, criança viva com o texto na mão, sem restrições 
ou limites. O fundamental do ler é que o texto trabalhe a instância de 
desenvolvimento dos códigos escritos como coisa desejosa, material de abstração e 
sonho, leve e solto, para toda vida. Quando lemos, nos tornamos outro, ou liberamos 
o outro que há em nós (2006, p.71). 

 

Esse é um desafio para o professor e também para o aluno, já que esse prazer sofre 

dura concorrência na era eletrônica, em um cenário em que o ato de ler um livro perde lugar 

para a imagem projetada nos televisores e em outros equipamentos eletrônicos, nos quais a 

criança não precisa da decodificação, fazendo com que a leitura, muitas vezes, se torne prática 

exaustiva pela necessidade de maior concentração. Se bem que muitos estudiosos afirmam 

que nunca se leu tanto como hoje em dia. 

Não é a prevalência da imagem, do menor esforço, que está em jogo, mas o fato de 

não estarmos preparando a criança, como observado neste estudo, para o mundo do livro. E a 

escola, como instituição de ensino, deve pregar em suas práticas de ensino de leitura, que 

nenhum equipamento audiovisual substitui a leitura escrita, ideia essa sustentada por Garcez 

quando diz que “a leitura é a forma primordial de enriquecimento da memória, do senso 

crítico e do conhecimento sobre diversos assuntos acerca dos quais se pode escrever” (2001, 

p.23).Essa tarefa está sendo descuidada pela maioria das famílias, e, mais preocupante ainda, 

pela escola, instituição, como já foi dito, responsável pela formação do aluno. 
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Quanto à postura do professor frente a esse grande problema, o da pouca leitura, ou 

melhor, da mediação do docente nas práticas de leitura no âmbito escolar, Sérgio Antônio da 

Silva Leite, em seu livro Afetividade e práticas pedagógicas, aponta que: 

 

[...], o grande desafio tem sido ensinar as habilidades de leitura e escrita, sendo 
muito rara a preocupação de levar o aluno a gostar de ler e se envolver com as 
práticas sociais de leitura e escrita, o que implicaria o trabalho pedagógico 
direcionado para as dimensões efetivas do processo (2011, p.17). 

 

O autor nos remete à necessidade de discutir as práticas de ensino-aprendizagem, e 

também as questões da relação sujeito-objeto, haja vista que, atualmente ao defender a 

importância da relação sujeito-objeto-mediação, ele coloca: “[...] a qualidade da relação que 

se estabelece entre sujeito e objeto é também de natureza afetiva e depende da qualidade da 

história de mediações vivenciadas pelo sujeito em relação ao objeto, no seu ambiente cultural, 

durante sua história de vida” (LEITE, 2011, p.18). 

Entende-se, desta forma, que a aprendizagem ocorre em um ambiente em que a 

relação entre o sujeito e os diversos objetos de conhecimento seja significativa, mediada 

sempre por algum agente cultural, em que o aluno é visto como sujeito ativo. Nesse processo, 

o professor constitui-se um mediador de muita importância, mas não o único entre o aluno e o 

objeto de conhecimento. 

Surge, assim, a necessidade de um estreitamento afetivo imprescindível entre aluno e 

professor, tornando-se importante descobrir ações, estratégias, procedimentos sistêmicos, 

reflexões integradoras que atuem como sensibilizadoras dessas relações no momento do 

ensino-aprendizagem. 

Só podemos conceber o real sucesso do aluno em um ambiente em que a 

competência e a destreza exigidas na mediação entre o conhecimento psicológico e a prática 

educativa gerem estratégias de ensino que sejam consolidadas por laços interpessoais de 

afetividade, em meio a uma relação de diálogo autêntico, no qual a efetivação da docência 

aconteça pautada em mecanismo de mobilização das necessidades dos alunos, de modo que a 

busca do conhecimento parta dessas necessidades, aguçada pela curiosidade, a qual, para 

Hugo Assmann (2004, p.211), “é também uma ativação da dinâmica do desejo do 

conhecimento”. 

E esse desejo gera uma relação positiva entre a leitura e o aluno, quando, segundo 

Colomer e Camps (2002, p.65), o contato com o escrito amplia a tomada de consciência do 

seu uso funcional, de maneira que a ideia de aquisição da leitura se distancie da concepção de 
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uma tarefa eminentemente escolar. Para isso, o professor, exercendo seu papel de mediador, 

deverá ter consciência de que, como assinala Solé: 

 

Para ler necessitamos, simultaneamente, manejar com destreza as habilidades de 
decodificação e aportar ao texto nossos objetivos, ideias, e experiências prévias; 
precisamos nos envolver em um processo de previsão e inferência contínua, que se 
apoia na informação proporcionada pelo texto e na nossa própria bagagem, e em um 
processo que permita encontrar evidência ou rejeitar as previsões e inferências antes 
mencionadas (1998, p.23). 

 

Cabe, assim, ao professor adotar uma metodologia de trabalho que inclua ações que 

ensinem a lidar com as estratégias de leituras textuais que formem, não só leitores hábeis, 

mas, principalmente, leitores seduzidos pela leitura, leitores que aprenderão a ler e a gostar de 

ler. Nesse contexto, as práticas de leitura devem ser guiadas pelas mais variadas estratégias, 

antes, durante e depois da leitura, seja a leitura oral, coletiva, individual, silenciosa e 

compartilhada. 

E no tocante, ao fazer do professor antes da leitura, como mediador da 

aprendizagem, seu trabalho irá depender da sua concepção de leitura, o que o fará projetar 

determinadas experiências educativas advindas de algumas reflexões que devem ser feitas 

para um ensino coerente com as estratégias de leitura, que ajudem a compreensão do texto 

pelo aluno. 

Sobre isso, Solé (1998, p.90 e 91) cita algumas reflexões que podem contribuir para 

que o ensino–aprendizagem se torne mais fácil e produtivo: 

 

- Ler é muito mais do que possuir um rico cabedal de estratégias e técnicas; 

-a leitura deve ser avaliada como instrumento de aprendizagem, informação e 
deleite; 

-é muito difícil que alguém que não sinta prazer com a leitura consiga transmiti-lo 
aos demais;  

-a leitura não deve ser considerada uma atividade competitiva; 

-que a atividade de leitura seja significativa para as crianças, e corresponda a uma 
finalidade que elas possam compreender e compartilhar; 

-por último, antes da leitura, o professor deveria pensar na complexidade que a 
caracteriza, simultaneamente, na capacidade que as crianças têm para enfrentar – de 
seu modo – essa complexidade. 

 

Agora, para conceituar estratégias de leitura, antes, durante e depois do ato de ler um 

texto, se discorrerá de forma mais específica, fazendo uma releitura do livro Estratégias de 

leitura, de Isabel Solé (1998), não desmerecendo, contudo, as inúmeras contribuições que 
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tantos outros teóricos publicaram, com discussões também importantes sobre o mesmo 

assunto, como: Antunes (2009), Geraldi (1995), Colomer e Camps (2002), dentre outros. 

Vale salientar que Solé argumenta que toda a proposta do seu livro baseia-se no 

conceito de situações de ensino e aprendizagem como situações conjuntas, destinadas a 

compartilhar o conhecimento, na qual se aprende a utilizar toda uma série de estratégias que 

deverão fazer parte da bagagem do aluno, para que ele possa utilizá-la de maneira autônoma. 

A autora ressalta a importância de estarmos atentos para estratégias que podem ser 

usadas antes da leitura, para ajudar a compreensão dos alunos, expondo mecanismos 

pertinentes para o sucesso da leitura, tais como: 

1-Motivação para a leitura - que o material escolhido possa oferecer ao aluno certos desafios, 

levando sempre em conta o conhecimento prévio das crianças com relação ao texto em 

questão e oferecer a ajuda necessária para que possam construir um significado adequado 

sobre ele, salientando que as situações mais motivadoras também são as mais reais, que 

incentivam o gosto pela leitura e que deixam o leitor avançar em seu próprio ritmo para ir 

elaborando sua própria interpretação. 

2-Traçar objetivos que devem ser usados nas situações de ensino de leitura, tais como: 

a) Ler para obter uma informação precisa, a qual tem a vantagem de aproximá-la de um 

contexto de uso real e oferecer ocasiões significativas para trabalhar aspectos da leitura; 

b) Ler para seguir instruções: a leitura aqui é vista como um meio que permite fazer algo 

concreto, completamente significativo e funcional; 

c) Ler para obter uma informação de caráter geral: para sabermos do que trata o texto, saber o 

que acontece e ver se interessa continuar lendo, onde o suficiente é ter uma impressão mais 

geral do texto. Com esta atitude, o aluno assume plenamente sua responsabilidade como 

leitor; 

d) Ler para aprender: quando a finalidade consiste, de forma explícita, em ampliar os 

conhecimentos de que dispomos a partir da leitura de um texto determinado. Neste caso, as 

estratégias responsáveis por uma leitura eficaz e controlada atualizam-se de forma integrada e 

consciente, permitindo a elaboração de significados que caracterizam a aprendizagem; 

e) Ler para revisar um escrito próprio: é uma leitura crítica, útil, que nos ajuda a aprender a 

escrever e em que os componentes metacompreensivos tornam-se muito evidentes; 
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f) Ler por prazer: o que importa, quando se trata deste objetivo, é a experiência emocional 

desencadeada pela leitura. É útil distinguir entre ler literatura só por prazer e ler literatura para 

realizar determinadas tarefas que, se abordadas adequadamente, não só não interferirão no 

primeiro objetivo, como também ajudarão a elaborar critérios pessoais que permitirão 

aprofundá-lo; 

g) Ler para comunicar um texto a um auditório: sua finalidade é que as pessoas para as quais a 

leitura é dirigida possam compreender a mensagem emitida; 

h) Ler para praticar a leitura em voz alta: pretende-se, aqui, que os alunos leiam com clareza, 

rapidez, fluência e correção, pronunciando adequadamente, respeitando as normas de 

pontuação e com entonação requerida. A leitura em voz alta não passa de um tipo de leitura 

que permite cobrir algumas necessidades, objetivos ou finalidades de leitura; 

i) Ler para verificar o que se compreendeu: isso pode implicar a compreensão total ou parcial 

do texto lido, quando o aluno deve dar conta da sua compreensão, respondendo a perguntas 

sobre o texto ou recapitulando-o através de qualquer outra técnica. 

3-Ativar o conhecimento prévio: o que eu sei sobre este texto? Se o texto estiver bem escrito e 

o leitor possuir um conhecimento adequado do mesmo, terá muitas possibilidades de poder 

atribuir-lhe significado. O professor poderá ajudar os alunos a ativar conhecimentos prévios 

dando-lhes alguma explicação geral sobre o que será lido, possibilitando, assim, “construir 

contextos compartilhados” (EDWARDS; MERCES, 1988); poderá também ajudar os alunos a 

prestar atenção a determinados aspectos do texto que podem ativar seu conhecimento prévio; 

incentivar os alunos a expor o que já sabem sobre o tema, ficando claro o quanto é importante 

o papel do professor no sentido de reconduzir as informações e centrá-las no tema em 

questão. 

4-Estabelecer previsões sobre o texto: para estabelecer previsões, devemos nos basear nos 

mesmos aspectos do texto que já foram mencionados: superestrutura, títulos, ilustrações, 

cabeçalhos etc. E, naturalmente, em nossas próprias experiências e conhecimentos sobre o que 

estes índices textuais nos permitem entrever sobre o conteúdo do texto. Toda previsão é 

suscetível de confirmação ou refutação. 

5-Promover as perguntas dos alunos sobre o texto: Quando os alunos formulam perguntas 

pertinentes, não só estão utilizando o seu conhecimento prévio sobre o tema, mas também 
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conscientizando - se do que sabem e do que não sabem sobre o assunto, assim adquirindo 

objetivos próprios, para os quais tem sentido o ato de ler. 

Com relação ao aluno, tudo o que pode ser feito antes da leitura tem a finalidade de 

suscitar a necessidade de ler e transformá-lo em leitor ativo. 

  Até aqui foram vistas algumas estratégias para o antes da leitura, que podem levar a 

uma eficiente compreensão do texto. Agora será vista a parte, segundo a autora, mais 

importante da atividade compreensiva: as estratégias de leitura durante a leitura do texto, 

tanto para construir uma interpretação possível como para resolver os problemas que 

aparecem no decorrer da atividade leitora. 

À medida que lemos, prevemos, formulamos perguntas, recapitulamos a informação 

e a resumimos, e ficamos alerta perante possíveis incoerências ou desajustes, o que permitirá 

ao leitor a compreensão do texto que se propõe a ler. Embora o processo de leitura possa 

constituir-se como um processo interno, o mesmo precisa ser ensinado em uma situação 

significativa e funcional, articulada em torno de estratégias como: 

a) Tarefa de leitura compartilhada - ler é um processo em que se consegue ter acesso à 

leitura através da sua exercitação compreensiva. Com a mediação necessária e eficaz,  

os alunos devem conseguir selecionar marcas e indicadores, formular hipóteses e 

verificá-las, construir interpretações e saber que isso é necessário para obter certos 

objetivos.  

As estratégias responsáveis pela compreensão durante a leitura que podem ser 

incentivadas em atividades de leitura compartilhada são as seguintes: (PALINCSAR, 

BROWN, 1984, apud, SOLÉ,1998): Formular previsões sobre o texto a ser lido; formular 

perguntas sobre o que foi dito; esclarecer possíveis dúvidas sobre o texto; e resumir as ideias 

do texto.Espera-se que, com isso, o leitor possa estabelecer previsões coerentes sobre o que 

está lendo, e que se envolva em um processo ativo de controle da compreensão. 

Nas tarefas de leitura compartilhada, o professor e os alunos assumem- às vezes um, às 

vezes outros – a responsabilidade de organizar a tarefa de leitura e de envolver os outros na 

mesma. 

b) Utilizando o que se aprendeu: a leitura independente- Este tipo de leitura, em que o 

próprio leitor impõe seu ritmo e trata o texto para seus fins, atua como uma verdadeira 

avaliação para a funcionalidade das estratégias trabalhadas, por ser considerado o tipo 

mais verdadeiro de leitura, devendo assim ser incentivada na escola. Principalmente 

por, muitas vezes, ser realizada pelo simples prazer de ler. Nesse contexto a leitura 
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deve ser vista como uma atividade cognitiva complexa, que envolve o texto e o leitor e 

que tem numerosos usos e funções em uma aprendizagem significativa. 

c) Os erros e as lacunas da compreensão - Os erros (interpretações falsas) e as lacunas na 

compreensão (a sensação de não estar compreendendo) irão depender do nosso 

objetivo. Para se ler eficazmente, precisa-se saber o que se pode fazer quando se 

identifica o obstáculo, o que significa tomar decisões importantes no decorrer da 

leitura. 

Na concepção dessa autora, Solé, a questão dos erros e o que se faz quando eles são 

detectados é da maior importância, pois nos informam sobre o que o leitor compreendeu,  

sobre o que ele sabe ou não sabe que compreendeu e sobre sua possibilidade de tomar 

decisões adequadas para resolver o problema. 

Se a criança lê em voz alta, as dificuldades que o professor pode observar em sua 

leitura são de dois tipos: dificuldades no reconhecimento e pronúncia das palavras que 

configuram o texto - o que seria considerado um problema de decodificação, ou pausas e 

dúvidas que, embora possam ter sido causadas por incompreensão, também podem ser 

interpretadas como um problema de decodificação. Esses problemas podem prejudicar a 

compreensão do significado do texto. 

O professor, mediante tal situação, tem que estar atento às possíveis dificuldades 

apontadas pelo aluno, e exercer o controle da leitura, apontando primeiro o seu desvio e 

depois lhe oferecendo uma maneira de compensá-lo, ou incentivar o aluno a fazer uso do 

contexto, da interpretação que seria possível aventurar para algo que não se sabe exatamente o 

que significa, podendo, assim, contribuir para dotar a criança de recursos para construir o 

significado e, paulatinamente, controlar sua própria compreensão.    

Quanto à leitura oralizada, em artigo publicado, Eliana Kefalás Oliveira (2010, 

p.286) discorre sobre a preocupação de que “a tensão presente no desafio posto de não ‘errar’ 

na oralização do texto pode tornar a leitura uma atividade castradora, que resulta numa 

memória destrutiva do ato de ler”. Assim, cabe ao professor a tarefa de não transformar a 

experiência de leitura em voz alta em instrumento de verificação e/ou de treinamento da 

dicção oral do aluno. 

Continuando com Solé (1998), na escola também se faz leitura silenciosa, e se o 

aluno se depara com alguma dificuldade no tocante a alguma palavra, espera-se que recorra ao 

professor para saná-la, ou que sanada no decorrer da leitura, quando as lacunas são 

preenchidas com o significado coerente dentro do contexto do próprio texto. 
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Tanto na leitura oralizada quanto na silenciosa as questões de erros e lacunas de 

compreensão podem acontecer. Deve-se, então, o professor ou aluno, tentar distingui-los e 

adotar estratégias que podem ser usadas ante eles, assim como: 

1-Abandonar o texto, o que não deve ser considerado pelo professor como estratégia para 

sanar dificuldades; 

2-O aluno interromper drasticamente a leitura para consultar o dicionário ou perguntar ao 

professor uma palavra desconhecida, o que só se justifica se a palavra em questão for 

absolutamente imprescindível para a compreensão do texto, porque é a que mais interrompe o 

ritmo da leitura. 

3-Utilizar a estratégia de ignorar e continuar lendo, se a palavra, frase ou texto não parece tão 

essencial para a compreensão do texto, estratégia mais usada por leitores mais experientes. 

3-Ensinar as crianças a ler diferentes tipos de textos, também devemos lhes  ensinar que em 

alguns deles a leitura é que vai ajudá-las a entender e oferecerá novas informações sobre o 

tema que a motivou. Elas aprenderão, então, que, embora em um primeiro momento não 

saibam o que significam determinadas palavras, conhecerão seu significado mediante leitura. 

4- Aventurar uma interpretação para o que não se compreende e ver se ela funciona ou se é 

preciso deixá-la de lado. Em algumas ocasiões não se pode aventurar uma interpretação, e é 

preciso reler o contexto prévio- a frase, o fragmento - para encontrar indicadores que 

permitam atribuir-lhe um significado. 

Quando nenhuma destas estratégias dá resultado e o aluno avalia que o elemento 

problemático é crucial para a sua compreensão, então tem que recorrer ao professor, a um 

colega, ou a algum recurso que lhe permita eliminar a dúvida. 

A autora aponta algumas práticas a serem empreendidas ao ensinar as estratégias que 

podem ser adotadas ante as lacunas de compreensão: discutir com os alunos os objetivos da 

leitura;trabalhar com materiais de dificuldade moderada que representam desafios, mas não 

tarefas pesadas para o aluno;proporcionar e ajudar a ativar os conhecimentos prévios;ensinar-

lhes a inferir, a fazer conjeturas, a se arriscar e a buscar verificação para suas hipóteses; e 

explicar às crianças o que podem fazer quando se depararem com problemas no texto. 

Todas essas estratégias precisam estar integradas às situações de ensino de leitura, 

que realmente garanta uma aprendizagem significativa na formação do leitor autônomo e 

crítico, em que o aluno observa o que o professor faz quando se depara com dificuldades de 
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leitura, trabalha em situações de leitura compartilhada, e tem a oportunidade de pôr em 

prática, em sua leitura individual, o que aprendeu. 

Muito pertinente o título dado por Solé ao capítulo7 do seu livro, “Depois da leitura: 

continuar compreendendo e aprendendo”, onde reitera que a leitura é muito mais que 

mecanização da decodificação de símbolos e uma sobrecarga de informações. Ela começa 

definindo que não é possível estabelecer limites claros entre o que acontece antes, durante e 

depois da leitura, já que está falando de um leitor ativo e daquilo que pode ser feito para 

incentivar a compreensão durante o processo de leitura, processo esse que constitui uma 

atividade cognitiva complexa, guiada pela intencionalidade do leitor. 

Na abordagem sobre as estratégias depois da leitura, Solé aponta algumas, tais como: 

identificação da ideia principal, elaboração de resumo e formulação e respostas de perguntas. 

A ideia principal resulta da combinação entre os objetivos de leitura que guiam o leitor, entre 

os seus conhecimentos prévios e a informação que o autor queria transmitir mediante seus 

escritos, a qual seria essencial para que um leitor pudesse aprender a partir de sua leitura e 

para que pudesse realizar atividades associadas a ela, como tomar notas ou elaborar um 

resumo. 

A elaboração de resumos está estreitamente ligada às estratégias necessárias para 

estabelecer o tema de um texto, para gerar ou identificar sua ideia principal e seus detalhes 

secundários. Tem-se que tratar a informação que o texto contém de uma forma em que se 

possa omitir o que é pouco importante ou redundante e que conceitos e proposições podem ser 

substituídos. 

Formular e responder perguntas, de forma oral ou escrita, como estratégia de leitura é 

muito utilizado nas classes depois da leitura de um texto, e tal procedimento, geralmente, 

também aparece nos guias didáticos e nos materiais de trabalho dos alunos. Essas estratégias, 

se bem trabalhadas, para a autora, é essencial para uma leitura ativa. 

Para encerrar o que foi exposto pela autora ao longo da sua obra, vale lembrar que é 

importante oferecer ao aluno uma diversidade de textos, em materiais de dificuldade 

progressiva que facilitem a aprendizagem, visto que a escola prepara para a vida, e não para a 

própria escola, e que ao longo de sua vida os alunos, provavelmente, deparar-se-ão com textos 

difíceis, pouco estruturados, mal escritos ou muito criativos,e deverão ser capazes de lê-los 

com proficiência. Isso demonstra a necessidade de ensinar a ler e a manejar diversos tipos de 

textos e de dotar os alunos de estratégias de compreensão úteis, generalizáveis e transferíveis 

para os inúmeros gêneros textuais de variadas reproduções escritas de eventos comunicativos. 
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A abordagem do que foi exposto por Solé sobre as estratégias de leitura para depois 

da leitura justifica-se pela razão de que iremos nos deter com maior detalhe nestas estratégias 

na sequência didática que este trabalho apresentará. Portanto, a leitura capaz de formar 

cidadãos exige procedimentos de mobilização de conhecimentos que possibilitem a 

construção da significação global do texto, atendendo às pistas indicadas por ele, como coloca 

Leite: 

 

Pode-se dizer que os procedimentos regulares que ocorrem na escola, tais como 
demonstração, assistência, fornecimento de pistas, instruções etc., são fundamentais 
para a promoção de um ensino capaz de promover o desenvolvimento. A 
intervenção do professor tem, portanto, um papel fundamental na trajetória dos 
sujeitos que passam pela escola (2013, p.177). 

 

Esses procedimentos de leitura, inseridos em um processo de ensino pautado na 

disponibilidade para o diálogo, reconhecendo que a educação é, também, ideológica, 

contribuem para que o aluno tenha uma melhor compreensão do mundo e do seu semelhante, 

para que se torne um cidadão autônomo, crítico e humanizado.  
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2 GÊNERO TEXTUAL E A HISTORINHA EM QUADRINHOS (TIRA) 
 

 

Neste capítulo, primeiramente será apresentado o conceito de gênero textual adotado 

nesse trabalho, focando a teoria do gênero discursivo de Bakthin ([1953] /2003) e demais 

estudiosos da área. Sobre o gênero textual história em quadrinhos apresentar-se-á sua 

trajetória até constituir-se um gênero autônomo, a partir de seu aspecto sócio-histórico, 

situação de produção, suas diversas esferas de circulação, sua dimensão social e modo de 

funcionamento. Aqui nesta pesquisa dar-se-á maior enfoque ao gênero textual Tira e sua 

escolarização. Cabe salientar que será seguida, neste estudo, a linha teórica trabalhada de 

forma mais detalhada por Paulo Ramos (2007), que vê os quadrinhos como um “hipergênero”, 

no qual se agregam vários gêneros que compartilham uma mesma linguagem em textos 

predominantemente narrativos. 

 
 

2.1 Gênero textual 
 

Rege a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, no capítulo II da Educação Básica, seção III, que o Ensino Fundamental terá por 

objetivo a formação básica do cidadão, mediante: “I - o desenvolvimento da capacidade de 

aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo”. 

  Para concretizar o que diz a LDB no tocante à leitura e à escrita, os PCN-LP 

apontam, como um dos objetivos do Ensino Fundamental, que: 

 

A escola deverá organizar um conjunto de atividades que possibilitem ao aluno 
desenvolver o domínio da expressão oral e escrita em situações de uso público da 
linguagem, levando em conta a situação de produção social e material do texto 
(lugar social do locutor em relação ao(s) destinatário(s);destinatário(s)e seu lugar 
social; finalidade ou intenção do autor; tempo e lugar material da produção e do 
suporte) e selecionar, a partir disso, os gêneros adequados para a produção do texto, 
operando sobre as dimensões pragmática, semântica e gramatical (BRASIL, 1998, 
p.49). 

 

Nessa perspectiva, a linguagem é percebida como um processo realizado na interação 

dos partícipes do ato comunicativo, em que a leitura é vista como atividade não só 

linguagueira (DOLZ, 2010, p.15), mas, também, cultural, visto que se realiza na “interação 

especificamente humana, socialmente fundada e historicamente desenvolvida [...] na 
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alternância de posições e papéis sociais” (SMOLKA et. al., 1989, p.32- 33), não podendo 

assim ser compreendida “dissociada de seus falantes e de seus atos, das esferas sociais e dos 

valores ideológicos” (MATTAR, 2010, p.31). Essa relação, segundo Freitas (1996, p.16), é 

dialógica e encontra em Vygostsky e Bakthin o suporte do método dialético, no qual o homem 

é influenciado pelo meio e ao mesmo tempo tem a capacidade de transformá-lo, e, também, 

adequá-lo, a fim de que possa promover o desenvolvimento das pessoas e dos grupos sociais. 

As condições de possibilidades dessa efetiva participação social estão ligadas ao 

domínio da linguagem como atividade discursiva e cognitiva, e ao domínio da língua como 

condição para a integração na vida social, visto que “todas as esferas da atividade humana, 

por mais variadas que sejam, estão sempre relacionadas com a utilização da língua” 

(BAKTHIN, ([1953]/ 2003, p.279), inseridas em situações de interação, onde a língua tem o  

poder de dar sentido às coisas, de expor esses sentidos e, sobretudo, de mediar as relações 

interpessoais envolvidas nessa interação social, haja vista que “a língua penetra na vida 

através dos enunciados concretos que a realizam, e é, também, através dos enunciados 

concretos que a vida penetra na língua” (IDEM, p.282). 

Quanto ao conceito de língua, em Bakthin/ Volochinov ([1929] 1997, p.14), Bakthin 

e Saussure divergem em alguns aspectos: 

 

Para Bakthin a língua é, como para Saussure, um fato social, cuja existência se 
funda nas necessidades da comunicação. Mas, ao contrário da linguística unificante 
de Saussure e de seus herdeiros, que faz da língua um objeto abstrato ideal, que se 
consagra a ela como sistema sincrônico homogêneo e rejeita suas manifestações (a 
fala) individuais, Bakthin, por sua vez, valoriza justamente a fala, a enunciação, e 
afirma sua natureza social, não individual: a fala está indissoluvelmente ligada às 
condições da comunicação, que, por sua vez, estão sempre ligadas às estruturas 
sociais. 

 
E essas estruturas sociais se realizam através de práticas em que os sujeitos 

expressam suas intenções, “um fenômeno social, como uma prática de atuação interativa, 

dependente da cultura de seus usuários, no sentido mais amplo da palavra” (ANTUNES, 

2009, p. 21). 

Ademais, torna-se relevante a distinção de dois termos aparentemente sinônimos, 

língua e linguagem: “a expressão língua refere-se a uma dada língua natural e histórica 

particular, que possui suas características próprias” (MATTAR, 2009, p.17) e a linguagem é 

uma das formas de se exercer a prática social que se concretiza linguisticamente por meio do 

discurso falado ou escrito, “enraizando-a na existência histórica e social dos homens” 

(FREITAS, 1996, p.134). 



47 

 

A prática social está cheia de nuances dialógicas, visto que a experiência discursiva 

individual de cada sujeito se forma e se desenvolve em uma “constante interação com os 

enunciados alheios” (FREITAS, 1996, p.137), e “um enunciado está cheio de matizes 

dialógicos e o nosso próprio pensamento é constituído nessa interação dialógica com 

pensamentos alheios” (Idem, p. 137), o que corrobora a concepção básica de Bakthin, que é a 

concepção dialógica da linguagem, constituída pelo fenômeno social da interação verbal. 

Os matizes da linguagem conduzem a olhar a língua como prática de interação 

dialógica e forma de atuação social, e essa interação somente acontece em textos através dos 

quais se realiza a materialidade da linguagem, partindo do princípio de que “escrevemos e 

falamos, sempre, em textos” (ANTUNES, 2009, p.50). Documentos oficiais, por exemplo, os 

PCN-LP, defendem explicitamente que o uso da língua, em textos orais e escritos, deveria ser 

o eixo do ensino; mais ainda: “O produto da atividade discursiva oral ou escrita que forma um 

todo significativo, qualquer que seja sua extensão, é o texto, uma sequência verbal constituída 

por um conjunto de relações que se estabelecem a partir da coesão e da coerência” (BRASIL, 

1998, p.211). 

Sozângela da Matta (2009, p. 13 - 16) apresenta três concepções sobre a linguagem: 

1ª concepção: Linguagem como expressão do pensamento. É a mais antiga das concepções, 

muito presente entre nós. Nessa concepção, o sujeito da linguagem corresponde à linguagem 

do sujeito psicológico, individual, dono de sua vontade e de suas ações. A linguagem, então, 

será bem articulada e organizada como consequência da capacidade de cada um organizar de 

maneira lógica o seu pensamento. A nossa conhecida Gramática Tradicional (ou Normativa, 

ou Prescritiva) tem como base essa concepção de linguagem: as normas gramaticais do falar e 

escrever “bem” representam uma boa organização mental dos indivíduos que as usam.  

2ª concepção: Linguagem como instrumento de informação. A linguagem é instrumento da 

comunicação: por meio dessa concepção, a língua é vista apenas como um código (conjunto 

de signos que se combinam de acordo com regras) e que possibilita a transmissão, ao receptor, 

de uma determinada mensagem (informações). Há apenas uma possibilidade de entender a 

mensagem – aquela dada pelo autor (emissor). Assim, o que se diz fala por si e cabe ao 

receptor (destinatário) entender e assimilar. Assim como o uso do código (que é a língua) é 

um ato social, envolve pelo menos duas pessoas – os interlocutores, para que o código seja 

utilizado de maneira semelhante, convencionado entre eles. Aparece, então, um novo conceito 

de Gramática- a Gramática Descritiva. Essa Gramática admite a língua falada ou escrita como 
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um dado variável, isto é, não uniforme. Uma pessoa entende a mensagem da outra em função 

das características da variedade da língua que elas utilizam. 

3ª concepção: Para um outro indivíduo, é o lugar de ação ou “inter-ação”. Dessa forma, a 

linguagem é vista como forma de ação que constitui e é constituída pelos sujeitos. A 

evidência de que as línguas só existem para promover a interação entre as pessoas, de forma 

funcional e contextualizada, pode, legitimamente, fundamentar um ensino de língua que seja, 

individual e socialmente, produtivo e relevante. Baseados nesta concepção de linguagem é 

que os PCN – LP orientam os seus princípios. E, também, nesta concepção encontra-se um 

bom suporte para as atividades de oralidade, leitura e escrita da Língua Portuguesa. 

Geraldi (1995, p.43) resume essas concepções em três grandes correntes dos estudos 

linguísticos: a) a Gramática Tradicional; b) o estruturalismo e o transformacionalismo; c) a 

linguística da enunciação. Ele também situa sua discussão no interior da 3ª concepção, 

acreditando que tal concepção implica numa postura educacional diferenciada, “uma vez que 

situa a linguagem como o lugar de constituição de relações sociais, onde os falantes se tornam 

sujeitos” (1995, p.43). 

Assim, o ensinar a língua não pode ter outro objetivo senão o de chegar aos usos 

sociais desta língua através de textos orais e escritos,em que suas regularidades, suas normas, 

suas convenções de ocorrências seriam o objeto de estudo das aulas. Ainda segundo os PCN-

LP (1998, p.96), “espera-se que o aluno seja capaz de produzir textos orais, escritos e uma das 

condições apontadas para tal habilidade é conhecer as especificidades do gênero no qual o 

texto se organiza”.E para se ter uma compreensão melhor de gêneros, Bazerman (2006) 

defende que é condição essencial que se compreenda os gêneros como fenômenos de 

reconhecimento psicossocial, que são parte de processos de atividades socialmente 

organizadas.  

E quanto a conhecer as especificidades dos gêneros, não podemos deixar de 

apresentar o que Bakthin ([1953] / 2003, p.279) coloca: 

 

A riqueza e a variedade dos gêneros do discurso são infinitas, pois a variedade 
virtual da atividade humana é inesgotável, e cada esfera dessa atividade comporta 
um repertório de gêneros do discurso que vai diferenciando-se e ampliando-se à 
medida que a própria esfera se desenvolve e fica mais complexa. 

 

Muitos autores também discutem sobre gênero (textual e discursivo), como 

Bazerman (2006), Antunes (2009), Schneuwly e Dolz (2004), Antunes (2009), Rojo (2010), 
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Dolz (2010), Freitas (1996), Mello e Ribeiro (2004), dentre outros. Todos parecem concordar 

com o que Bazerman diz: “os gêneros, como também outras distinções sociais que estão 

incorporadas nas nossas ações, percepções ou vocabulário de reflexão e planejamento, ajudam 

a dar forma à ação emergente dentro de situações específicas” (2006, p.143), essencialmente 

as sócio-históricas, situadas no tempo e no espaço. 

Segundo Mattar (2010, p.32), “a teoria do gênero textual está mais voltada para a 

análise da materialidade linguística do texto”, em seus aspectos imanentes, constantes em um 

sistema de regras. Irandé Antunes (2009, p.54), quanto à denominação gênero textual 

(denominação também usada por Dolz [2010]), argumenta que: 

 

O que se tem denominado de ‘gêneros de texto’ abarca outros elementos além do 
linguístico, pois abrange normas e convenções que são determinadas pelas práticas 
sociais que regem a troca efetivada pela linguagem. [...] O conceito de ‘gêneros 
textuais’, portanto, retoma – ampliando-o, no entanto - um pressuposto básico da 
textualidade: o de que a língua usada nos textos - dentro de determinado grupo – 
constitui uma forma de comportamento social. 

 

Para Bakthin ([1953] / 2003), três elementos configuram o gênero: conteúdo 

temático, estilo e construção composicional. Os PCN-LP os definem assim: 

 

- Conteúdo temático: o que é ou pode tornar-se dizível por meio do gênero; 

- construção composicional: estrutura particular dos textos pertencentes ao gênero; 

- estilo: configurações específicas das unidades de linguagem derivadas, sobretudo, 
da posição enunciativa do locutor; conjuntos particulares de sequências que 
compõem o texto, etc. (BRASIL, 1998, p.21). 

 

Os gêneros, como também outras distinções sociais que estão incorporadas nas 

nossas ações, com certa estabilidade (mesmo sendo flexíveis), ajudam a dar forma à ação 

emergente dentro de situações específicas (BAZERMAN, 2006, p.143), e sua escolha é 

determinada por esfera, necessidades da temática, conjunto dos participantes e vontade 

enunciativa ou intenção do locutor, havendo, assim, “uma base de orientação para uma ação 

discursiva” (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004, p. 26). 

 Freitas (1996, p.136) destaca que a intenção do autor na esfera dos sentidos e o 

momento expressivo são dois aspectos determinantes na composição e no estilo do gênero, 

por conta da importância da atitude subjetiva e avaliadora do ponto de vista emocional do 

falante. 
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 Na medida, entretanto, em que o gênero projeta expectativas a respeito de tipos de 

texto adequados à situação de comunicação, ele passa a constituir-se instrumento para a 

construção do estilo. “O ator da enunciação de uma totalidade, aquele que a ‘assina’, 

metaforicamente falando, seleciona e usa os gêneros como instrumento para a construção de 

lugares enunciativos” (DISCINI, 2013, p.53). Bakthin ([1953] / 2003, p.284), coloca que o 

estilo entra como elemento na unidade de gênero de um enunciado, e sua definição, seja geral 

ou particular, requer um estudo aprofundado da natureza do enunciado e da diversidade dos 

gêneros. Para este autor, o estilo linguístico ou funcional é o estilo de um gênero peculiar a 

uma dada esfera da atividade humana, apropriado à sua especificidade para que cada uma das 

esferas da comunicação verbal venha a gerar um dado gênero. Pode-se afirmar, segundo ele,  

que ao estilo estão vinculadas as unidades temáticas determinadas e as unidades 

composicionais. 

Nesse sentido, ao relacionarmos interação e comunicação, temos que considerar o 

papel do ouvinte, que Bakhtin ([1953] / 2003, p. 294-295) convencionou chamar de outro (em 

relação ao locutor),que é, na verdade, o interlocutor desse processo de comunicação e peça 

fundamental para que se estabeleça um diálogo como forma clássica de comunicação verbal, 

por sua clareza e simplicidade. Contudo, para que isso ocorra, ele deve ser concebido como 

sujeito ativo, pois, inserido em um elo comunicativo e ao compreender o sentido do discurso 

proferido por outrem, deve ocupar uma posição responsiva, a qual se efetiva tanto na fala, 

quanto na escrita, haja vista que “a compreensão é uma forma de diálogo; ela está para a 

enunciação assim como uma réplica está para outra no diálogo. Compreender é opor à palavra 

do locutor uma contrapalavra” (BAKTHIN / VOLOCHINOV, [1953]/ 1997, p.132). 

Para Bakhtin, “cada réplica, por mais breve e fragmentada que seja, possui um 

acabamento específico que expressa a posição do locutor, sendo possível responder, sendo 

possível tomar, com relação a essa réplica, uma posição responsiva” (Idem, p.294). Na 

concepção desse autor (Idem, p.280), a réplica pode ser: réplica cotidiana, que pode reduzir-se 

a uma palavra, e réplica do diálogo cotidiano, que pode apresentar-se com diversidade 

conforme os temas, as situações e a composição de seus protagonistas. O autor a denomina, 

também, de gênero do discurso cotidiano, pertencente aos gêneros primários. 

Esses gêneros primários cotidianos de comunicação pessoal, geralmente orais, são 

transformados em gêneros secundários que se agregam aos gêneros primários e neles se 

encaixam. Nessa interrelação, os secundários absorvem e transmutam os primários e, por 

consequência, perdem a relação imediata com o contexto real existente e com os enunciados 

do outro. Bakthin ([1953], 2003, p. 281 - 282) afirma que a distinção entre gêneros primários 
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(simples) e secundários (complexos) tem grande importância teórica, sendo esta a razão pela 

qual a natureza do enunciado deve ser elucidada e definida por uma análise de ambos os 

gêneros. Os gêneros primários do discurso, designados por Bakthin como “comunicação 

verbal espontânea”(p. 281), são os que provêm das trocas verbais ordinárias, enquanto os 

gêneros secundários do discurso são resultantes do discurso literário, científico ou ideológico, 

gerados nas circunstâncias de uma comunicação cultural, mais complexa e relativamente mais 

evoluída, principalmente escrita, “que envolve uma antecipação de conteúdos, da organização 

e das unidades linguísticas” (DOLZ, 2010, p.42). 

Na medida em que discorremos sobre gêneros discursivos, percebe-se que são 

instrumentos (cultural, didático e de ensino), ou melhor, megainstrumentos (ROJO, 2010; 

MELLO, RIBEIRO, 2004; DOLZ, 2010; SCHNEUWLY, DOLZ, 2004) de referência para 

práticas de “situações linguageiras” (DOLZ, 2010, p.44), provocando novos saberes regulados 

pela organização enunciativa da situação de produção, que é definida por alguns parâmetros 

sociais, tais como: 

 

(I) o lugar social da interação (sociedade, instituição, esfera cultural, tempo 
histórico); (II) os lugares sociais dos interlocutores ou enunciadores (relações 
hierárquicas, relações interpessoais, relações de poder e dominação, etc.) e (III) 
finalidade de interação (intenção comunicativa do enunciador). (MELLO, 
RIBEIRO, 2004, p.33). 

 

A grande diversidade de gêneros, praticamente ilimitada, é justificada assim por 

Bakthin “A variedade dos gêneros do discurso pressupõe a variedade dos escopos intencionais 

daquele que fala” (p.291), e impede que a escola trate todos eles como objeto de ensino. 

Assim, uma seleção é necessária, e para ser eficaz tem-se que identificar e definir os gêneros 

por essas características sinalizadoras especiais, e depois por todas as outras características 

textuais que virão a seguir (BAZERMAN, 2006, p.30). 

Costa Val (2006, p. 136) considera que, de um modo geral, no processo de leitura, os 

professores já vêm demonstrando preocupação em lidar com a diversidade de gêneros, o que 

significa um grande avanço, se lembrarmos que, até há pouco tempo, só a narrativa literária 

estava presente nas atividades escolares de leitura. E continua afirmando que não é possível 

nem necessário que o aprendiz tenha domínio de todos os gêneros textuais que circulam na 

sociedade. Ele precisará é de ter conhecimento de estratégias de leitura e de recursos de 

escrita que possa utilizar, caso venha a se defrontar com um gênero desconhecido, visto que, 

como já fora citado neste trabalho, segundo Solé (1998, p. 142), a escola prepara o aluno para 

a vida, e não para a própria escola, e que ao longo da vida os alunos deparar-se-ão com 
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diversos textos e deverão ser capazes de lê-los de forma crítica e autônoma. E nessa 

diversidade de gêneros que circulam dentro e fora da escola, temos o gênero textual HQ, e sua 

presença no meio escolar requer um melhor estudo da sua origem e da linguagem que o 

constitui. 

 
 

2.2 Origem do gênero historinha em quadrinhos 
 

A escolha pelo gênero textual Tira como objeto de estudo, como já foi exposto, veio 

da minha experiência de muitos anos em sala de aula, o que me deu a condição de observar a 

recepção dos alunos à leitura da Tira e perceber que os mesmos não se encantam como se 

encantam com a leitura de gibi. Levando em conta os diferentes suportes em que estão 

veiculados, revistinha e livro didático, a falta de interesse, por parte da maioria dos alunos, 

poderá estar atrelada à falta de conhecimento das características peculiares do gênero por 

parte do professor, o que pode dificultar o trabalho com o gênero na sua particularidade de 

constituição textual com práticas de pré-leitura, leitura e pós-leitura significativas ao se 

deparar com as mesmas nos livros didáticos. 

Para discorrermos sobre o gênero textual Tira, faz-se necessário apresentar a 

trajetória da história em quadrinhos. Sobre essa trajetória, Vergueiro diz que“de certa forma, 

pode-se dizer que as histórias em quadrinhos vão ao encontro das necessidades do ser 

humano, na medida em que utilizam fartamente um elemento de comunicação que esteve 

presente na história da humanidade desde os primórdios: a imagem gráfica” (2010, p. 8). 

Tanto o homem das cavernas como a criança de hoje, ainda que de maneira intuitiva, 

parecem ter compreendido que, como diz a sabedoria popular, “uma imagem fala mais do que 

mil palavras”. Porém, o advento do alfabeto fez com que a imagem passasse a ter menor 

importância como elemento de comunicação entre os homens. 

O acesso à palavra escrita, mesmo de forma paulatina, faz surgir um nível de 

abstração entre o objeto e seu símbolo, e representa um avanço extraordinário para a 

humanidade. “O novo sistema permitiu ampliar, quase que ao infinito, as possibilidades de 

composição e transmissão de mensagem e atingir um grau de comunicação que o desenho, 

isoladamente, não conseguia atingir” (VERGUEIRO, 2010, p.9). 

Os milhares de folhetins publicados entre os séculos XVII e XIX, a Bíblia ilustrada 

por Gustave Doré, a vasta imprensa humorística inglesa do século XVIII e a abundante 

produção de histórias infantis na França, Alemanha e Itália, aliaram, com bastante eficiência, 
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a palavra impressa a elementos pictóricos que atendiam aos mais diversos objetivos, nos 

séculos imediatamente posteriores ao aparecimento da indústria tipográfica. 

O surgimento de grandes cadeias jornalísticas e a evolução da indústria tipográfica 

criaram as condições necessárias para o aparecimento das historinhas em quadrinhos como 

meio de comunicação de massa, e o ambiente mais propício para o seu florescimento foi nos 

Estados Unidos, no final do século XIX, quando todos os elementos tecnológicos e sociais 

encontravam-se devidamente consolidados para que as HQ se transformassem em um produto 

de consumo massivo. 

No final do século XIX, aponta-se o surgimento de narrativas que se utilizavam de 

quadrinhos predominantemente cômicos, com desenhos satíricos e personagens caricaturais, 

veiculadas nas páginas dominicais de jornais norte-americanos. Alguns anos depois, devido à 

falta de espaço no jornal e à popularidade dos personagens que poderiam ser encontrados 

todos os dias, os quadrinhos: 

 

[...]passaram a ter publicação diária nos jornais - as célebres “tiras”-, e a diversificar 
suas temáticas, abrindo espaço para histórias que enfocavam núcleos familiares, 
animais antropomorfizados e protagonistas femininas, embora ainda conservando os 
traços estilizados e o enfoque predominantemente cômico (VERGUEIRO, 2010, 
p.10).  

 

Essas histórias disseminaram a visão norte-americana de mundo, levada a todo o 

mundo pelos syndicates, grandes organizações distribuidoras de notícias e material de 

entretenimento para jornais de todo o planeta, colaborando para a globalização dos valores e 

para a cultura do país, juntamente com o cinema. 

Eisner (2001, p.127) salienta que “desde o início, a concepção e a criação escrita de 

uma história são afetadas pelas limitações do veículo [...]. A seleção de uma história e a sua 

narração estão sujeitas às limitações do espaço, da habilidade da arte e da tecnologia de 

reprodução”. 

Contudo, existe uma controvérsia quando se trata da origem das HQ, como comenta 

Campos: 

 

Os livros norte-americanos nem têm dúvida: a primeira história em quadrinhos é o 
Yellow Kid, criada em 1895 por Richard F. Outcault. Mas a Inglaterra apresenta as 
páginas desenhadas por Gilbert Dalziel em 1884, como prova de que os quadrinhos 
são uma invenção inglesa. Os alemães podem afirmar que os dois heróis dos 
quadrinhos surgiram em 1865 na Alemanha: foi Max e Moritz, de Wilhelm Busch. 
Mas, por outro lado, os espanhóis podem falar dos quadrinhos de Goya, do início do 
século XIX. No Brasil orgulhamo-nos do ítalo-brasileiro Ângelo Agostini, que 
inventou os quadrinhos em 1884(apud PESSOA, 2008, p.2). 
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No entanto, no geral, os pesquisadores, e as publicaçõesespecialistas na área, acabam 

concordando que, de fato, a primeira Tira em quadrinhos é The YellowKid. 

Apoiado nesta constatação, pode-se afirmar que a HQ teve como primeiro registro o 

dia 13 de outubro de 1896, quando o jornal estadunidense The New York World publicou 

uma ilustração diferenciada da já popular série de humor, veiculada em uma página 

humorística,“The Yellow Kid”, que já existia,quando se integrou fala aos desenhos Patati e 

Braga afirmam que “ele foi o primeiro a conquistar seu público próprio na imprensa e a fazer 

convergir e tornar manifestos os traços básicos da nova forma de expressão. Suas falas e, 

pouco depois, a inserção delas em balões” (2006, p.15).  

Segundo Vergueiro (2010, p.11), no final da década de 1920 surgem as publicações 

periódicas conhecidas como comic book - no Brasil, gibis-, nos quais despontaram os super-

heróis. “Estas histórias em quadrinhos abriram caminho para o fantástico e para o gênero da 

superaventura” (VIANA, 2005, p.16). Quanto à data de aparecimento do comic book também 

se encontram divergências entre autores. Para Viana (2005, p.21), seu surgimento ocorrera em 

1937, já na fase final da proeminência do gênero aventura e com a ascensão do gênero super 

aventura. 

Ainda para Viana (2005, p.23), a crise de 1929 traz a necessidade de um indivíduo 

forte, resistente, um verdadeiro herói, o chamado herói conservador, amplamente dominante 

no mundo das HQ, portando características próprias da relação indissolúvel estabelecida entre 

a ordem, a justiça e o maniqueísmo, advindos da oposição entre o bem e o mal, cuja 

característica está presente em todas as aventuras, sendo o seu motor. “O período que se abre 

em 1929 e termina com o início da Segunda Guerra Mundial constitui uma idade de ouro para 

o novo meio de expressão” (GUBERN,1979, p. 96). 

Destarte, novos gêneros nas revistas de quadrinhos apareceram no final da Segunda 

Guerra Mundial, destacando-se as histórias de terror e suspense, as quais traziam 

representações extremamente realistas, enfocando temáticas de gosto duvidoso, o que levou 

FredricWertham, psiquiatra alemão radicado nos Estados Unidos, a afirmar que os quadrinhos 

estimulavam os piores impulsos dos jovens leitores, tendo o apoio de uma grande parcela 

conservadora da população norte-americana, como educadores, psicólogos, professores e 

autoridades, consolidando, assim, um movimento que vinha desde a década anterior, masque 

ainda carecia de embasamento científico para justificar a perseguição. 

Wertham teve sua clínica como laboratório para sustentar o que publicara em seu 

livro mais conhecido, Seduction of the Innocent(Sedução do Inocente), em 1954, que se 
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especializara no tratamento de delinquentes juvenis. Como resultado de suposto estudo, o 

psiquiatra concluiu que todos os adolescentes com problemas de comportamento agressivo e 

que tinham cometido algum tipo de delito tinham lido revistas em quadrinhos. O que o autor 

não levou em conta foi que outros jovens, que não eram delinquentes, também liam gibis. 

Por conta desse panorama, os quadrinhos foram estigmatizados, e não tardou a serem 

vistos como deletérios, exigindo uma vigilância rigorosa por parte da sociedade. Alguns 

editores e empresários norte-americanos reunidos no final da década de 1940, desenvolveram, 

em tempo recorde, a CMAA – Comics Magazine Associiationof America. Essa associação 

desenvolveu um código, um selo de censura, Comics Code Autority (CCA), que tomava como 

ponto de partida o livro2 de Wertham, que tinham por objetivo regular tudo o que era 

publicadonas revistas de quadrinhos. Tal livro nunca foi publicado no Brasil, no entanto está 

disponível online. 

O código era absurdamente específico em relação a certos aspectos e temas, era 

demasiado moralista, reacionário e pretendia proteger instituições sagradas. Segundo 

Vergueiro (2010, p. 13), “cada comic book publicado nos Estados Unidos passou a receber um 

selo, fixado de forma bem visível na capa, como forma de garantir à sociedade a qualidade 

interna”. Como resultado, as HQ retroagiram, caminharam decididamente para a 

mediocridade, passando a veicular, em sua grande maioria, histórias sem grandes pretensões 

criativas, sendo reduzidas a publicações de mentalidade infantil. 

Para ilustrar, uma das cláusulas do código proibia o uso das palavras “terror”, 

“pavor” e “horror” na capa ou no texto das revistas. Uma terceira cláusula impedia que 

qualquer autoridade pública (como juízes e delegados) pudesse ser culpada por crimes, e, 

dentre outras dezesseis cláusulas, rege que é necessário o maior cuidado para evitar que as 

histórias em quadrinhos deem motivo a exageros da imaginação da infância e da juventude 

(VERGUEIRO, 2010, p.15). 

Tal código era uma iniciativa privada e não tinha qualquer autoridade legal; mesmo 

assim, durante os anos que se seguiram, em face da enorme comoção que tomava conta da  

população da época, as HQs se tornaram inimigas do ensino e do aprendizado, sendo 

considerado ato insano seu uso no ambiente educacional. Tal condição perdurou por muitos 

anos, quiçá até os dias de hoje, haja vista que a leitura das mesmas, para alguns pais e 

                                                           
2Em 1954, foi publicado o livro Seduction of the Innocent (sedução do Inocente), escrito pelo psiquiatra Fredric 
Wertham. O livro, dividido em 14 capítulos, expunha a indústria de quadrinhos de forma histérica e exagerada, e 
a responsabilizava pelos graves problemas que a juventude de então apresentava, que incluía o que se 
considerava a problemática do desvio do comportamento sexual e o aumento da criminalidade e da delinquência 
(REVISTA LITERATURA, p. 7, nº 51). 
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educadores, pode possuir mero caráter de entretenimento, desassociada de qualquer processo 

de construção do conhecimento, desconhecendo que “uma leitura sempre é o caminho para 

outras leituras, numa espiral sem começo ou fim” (VERGUEIRO; RAMOS, 2013, p.40). 

A partir de meados da década de 1960, a força do Comics Code foi enfraquecendo, 

quando se entendeu que grande parte da resistência existente contra as HQ era sustentada 

muito mais por afirmações preconceituosas em relação a um meio sobre o qual se tinha muito 

pouco conhecimento. Apesar de existir até hoje e de ter passado por várias revisões, o CCA 

perdeu definitivamente sua força e, atualmente, leitores novos desconhecem sua existência. 

Aqui no Brasil, também, houve um tempo em que usar HQ em sala de aula era algo 

inaceitável, como afirma Vergueiro: “de uma maneira geral, os adultos tinham dificuldades 

para acreditar que, por possuírem objetivos essencialmente comerciais, os quadrinhos 

pudessem também contribuir para o aprimoramento cultural e moral de seus jovens leitores” 

(2006, p. 8). 

 

O gênero história em quadrinhos representa, hoje, um meio de comunicação de 

massa de grande penetração popular, existente em diversos países sob as mais variadas 

denominações, como por exemplo: 

• Mangá, no Japão; 

• Fimetti (fumacinha, o balão das falas), na Itália; 

• Stripcomic(tira de humor), nos Estados Unidos; 

• Historieta ou comics, na América espanhola; 

• Bande dessinée (banda, tira desenhada), na França e na Bélgica; 

• Banda desenhada ou história aos quadrinhos, em Portugal; 

• TBO(nome de uma revista famosa), na Espanha; 

• Gibi (assim como na Espanha, vem do nome de uma revista famosa). Gibi 

significa moleque negrinho e indica os jornaleiros que vendiam de mão em 

mão os jornais com suplementos de HQ, no Brasil. 

Como meio de comunicação de massa, tornou-se acessível a muitos e retornou ao 

ambiente escolar, onde fizeram desse gênero um valioso meio de leitura, pelo seu potencial de 

aceitação pelos alunos. Vale salientar que “o uso dos quadrinhos em sala de aula requer 

planejamento e cuidado” (VILELA, 2010, p.106),apresentado-se como um recurso 
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pedagógico que, se bem trabalhado, poderá trazer bons resultados no processo de leitura, 

visando formar o cidadão autônomo e reflexivo na leitura de mundo. 

 
 

2.3 A escolarização dasHQ – Tiras - e suas particularidades 
 

No Brasil, Nobu Chinen publicou, na revista Literatura (nº 51, edição especial, p.47), 

que  os primeiros livros a abordar os quadrinhos tinham o objetivo de atacar o gênero HQ. O 

livreto As Histórias-em-quadrinhos e Seus Malefícios, de Carlos Stuart Filho, foi lançado em 

1968. Outra obra, Delinquência Juvenil, de Sérgio Muniz Souza, que também fala mal dos 

quadrinhos, é ainda anterior e data de 1957. Somente em 1970, com a publicação de Shazam, 

organizado por Álvaro de Moya, é que esse quadro começou a mudar. No mesmo ano, foi 

lançado o livro Bum! A Explosão Criativa dos Quadrinhos, do professor Moacy Cirne, dando 

início a um vasto estudo sobre os quadrinhos, com análises aprofundadas e baseadas em 

referenciais teóricos da Linguística, da Semiótica, da História da Arte, da Literatura e de 

outros ramos do conhecimento, com o olhar voltado para o seu processo de criação e as 

reconhecendo como linguagem. 

Assim, hoje, no contexto educacional, as HQ deixaram de ser vistas de forma 

negativa ou preconceituosa nas áreas pedagógica e acadêmica, já sendo usadas como forma de 

apoio para o ensino, podendo ser utilizadas em todos os níveis de aprendizado, desde a fase de 

alfabetização até o ensino universitário. Tal gênero passou a ser entendido pela sociedade não 

mais como leitura exclusiva de crianças, mas, sim, como uma forma de entretenimento e 

transmissão de saber que pode atingir diversos públicos e faixas etárias. 

Para corroborar tal afirmação, uma pesquisa comparativa, publicada em maio de 

2002, oriunda do relatório “Retrato da Escola 2: A realidade sem retoques da educação do 

Brasil”, produzida pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), que 

tinha como público-alvo alunos de escolas públicas e particulares que liam ou não quadrinhos 

em relação ao seu nível de proficiência, constatou que o nível baixo de rendimento escolar 

dos alunos não está associado ao consumo e leitura de HQ, e que entre os alunos que tiveram 

baixo rendimento escolar, encontra-se uma associação com a não leitura de quadrinhos. 

Para reforçar que as HQ não têm um caráter prejudicial à aprendizagem,como já fora 

afirmado há algumas décadas, os mesmos dados mostram que os alunos leitores de 

quadrinhos tendem a ter notas melhores, com uma diferença percentual significativa, sejam 

oriundos de escola particular ou pública. E para reforçar as vantagens da inserção da HQ na 
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sala de aula, principalmente no tocante às práticas de leitura, os dados também mostram como 

professores que leem esse gênero conseguem rendimento de seus alunos, em comparação com 

aqueles que não o leem. 

Com os dados da pesquisa comparativa, que demonstra que não se encontra 

associação entre leitura de quadrinhos e déficit de aprendizagem, foi produzido o seguinte 

quadro: 

 

Quadro 3–Relação entre nível de proficiência e leitura, ou não, de histórias em quadrinhos. 

Nível de Proficiência Alunos leitores de 
HQ’s (%) 

Alunos não leitores de 
HQ’s (%) 

 
Alta proficiência (Esc. 
Pública) 

17% 9,9 

Alta Proficiência (Esc. 
Particular) 

53,6 28,8 

Baixa Proficiência 
(Esc. Pública) 

19,3 25,2 

Baixa Proficiência 
(Esc. Particular) 

4,2 10,7 

|Fonte: Dados retirados do relatório “Retrato da Escola 2”: A realidade sem retoques da educação no Brasil. 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação.  

Essa pesquisa concluiu que “a leitura de revistas especializadas, como seria de se 

esperar, apresenta um diferencial na proficiência. No entanto, romances, revistas em 

quadrinhos apresentam mais influência do que livros especializados em educação” 

(RETRATO DA ESCOLA 2, 2002, p.50).  

Mais recentemente, aqui e em muitos países, os próprios órgãos oficiais de educação 

passaram a reconhecer a importância de inserir as histórias em quadrinhos no currículo 

escolar. A partir de 1996, a LDB faz referência ao uso de HQ na sala de aula, aparecendo, de 

modo explícito, em 1998, nos PCN, e, a partir de 2006, com a distribuição de obras para o 

Ensino Fundamental, por meio do Programa Nacional Biblioteca na Escola (PNBE), foi 

aberto espaço para que os quadrinhos ganhassem as prateleiras da escola e se fizessem 

presentes nos planos de ensino dos professores. E o que vem reforçar tudo isso são as provas 

de vestibular eo Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) com questões referentes às 

HQ.Tal reconhecimento levou “obrigatoriamente a linguagem dos quadrinhos para dentro da 

escola e para a realidade pedagógica do professor” (RAMOS, 2012, p.13). 
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A necessidade de inserir as HQ no ambiente escolar foi reforçada pelo texto que 

apontava para a necessidade de inserção de outras linguagens e manifestações artísticas no 

Ensino Fundamental e no Médio, constituinte da LDB, promulgada em 20 de dezembro de 

1996, como apontam Vergueiro e Ramos (2013, p.10): 

o Item II do art.3º da lei diz que há liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber “é uma das bases do ensino”; 

o Item II do inciso 1º do art. 36 registra, de forma mais explícita, que, entre as 
diretrizes para o currículo do ensino médio, está o conhecimento de “formas 
contemporâneas de linguagem”. 

 

E continuam, “isso, sem dúvida, abria as portas do ensino para as histórias em 

quadrinhos, como também para outras linguagens e manifestações artísticas” (Idem, p. 10). 

Esse gênero textual é citado nos PCN-LP como pertencente à categoria de mídia 

impressa (BRASIL, 1998, p. 54), portanto, é similar aos jornais. A familiaridade adquirida 

pelo contato constante com esse tipo de suporte, a revistinha em quadrinhos, cria um hábito e 

uma intimidade que podem ser gradualmente transferidos para os livros, enfatizando que é 

importante sempre dar preferência aos hábitos de leitura que fazem parte do universo dos 

alunos, ajudando-os assim, a atingir, como salienta Solé (1998, p. 34), um dos objetivos 

importantes no Ensino Fundamental, aquele que afirma que a criança deve aprender 

progressivamente a utilizar a leitura com fins de informação e aprendizagem. 

E como justificativa para o uso desse gênero como recurso didático, Flávio Calazans 

coloca: 

 

As HQs são um divertimento com o qual os jovens e adolescentes estão familiarizados 
e que prendem sua atenção pelo prazer, sendo seu primeiro contato com linguagens 
plásticas desenhadas e com narrativas, iniciando seu contato com a linguagem 
cinematográfica e a literatura; podem ser empregadas como estímulo à aprendizagem,  
trazendo o conteúdo programático à realidade do aluno (2004, p.33). 

 

Tudo isso nos leva a perceber a necessidade de um estudo mais criterioso deste 

valioso gênero textual nas aulas de Língua Portuguesa. 

Segundo Paulo Ramos (2007, 2012, 2013, 2014), no Brasil, tem-se procurado 

trabalhar um conceito mais amplo do gênero dos quadrinhos, conceituando as HQ como 

hipergênero, termo usado por Maingueneau (2004, 2005, 2006). O linguista defende que se 

trata de um rótulo que daria as coordenadas para a formatação textual de vários gêneros que 

compartilhariam diversos elementos, os quais contêm informações comuns tanto para o autor 
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quanto para o leitor, como: utilização de uma linguagem própria, a dos quadrinhos; tendência 

a uso de narrativas; e adequação a formatos gráficos pré-estabelecidos. 

Essa concepção, que vê os quadrinhos como um grande rótulo que abarca vários 

gêneros que compartilham uma mesma linguagem em textos predominantemente narrativos, é 

trabalhada por Cagnin (1975), Mendonça (2002) e, de forma mais detalhada, por Ramos 

(2007). 

Esse hipergênero agrega uma diversidade de gêneros próprios e autônomos, 

“relativamente estáveis de enunciados” (BAKHTIN, [1953]/ 2003, p.279) ou tipicidade 

(BAZERMAN, 2006), que pode ser construída na interação sociocomunicativa entre os 

sujeitos. Também para Ramos (2007), deveria ser observado o meio em que os variados 

gêneros circulam, bem como reconhecidos pelos parceiros da interação. 

O gênero Tira, ligado às HQ, apresenta diferentes nomes: tira, tira cômica, tira em 

quadrinhos, tira de quadrinhos, tirinhas, tira de jornal, tira diária, tira jornalística. Ainda sobre 

essa diversidade de nomenclatura, Paulo Ramos (2012, p.16) formula a seguinte crítica: 

 

O vestibular de 2006 da PUC-SP (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo) 
chamou uma história semelhante de duas formas diferentes em duas questões da 
mesma prova: ora como charge, ora como tira em quadrinhos. O jornal Folha de S. 
Paulo usa o rótulo “quadrinhos” no espaço do caderno de cultura que publica tiras 
assim. “Há até quem as chame de piadas ou piadinhas”. 

 

Ramos (2007) ainda identificou algumas tendências com base na análise de obras em 

quadrinhos e de estudos sobre a área: diferentes gêneros utilizam a linguagem dos quadrinhos; 

predomina nas HQ a sequência ou tipo textual narrativo; as histórias podem ter personagens 

fixos ou não; a narrativa pode ocorrer em um ou mais quadrinhos, conforme o formato do 

gênero; em muitos casos, o rótulo, o formato, o suporte e o veículo de publicação constituem 

elementos que agregam informações ao leitor, de modo a orientar a percepção do gênero em 

questão; e a tendência nos quadrinhos é a de uso de imagens desenhadas, embora ocorram 

casos de utilização de fotografias para compor as histórias. 

Dentre essa variedade de gêneros advindos das HQ, discorreremos sobre a Tira que, 

segundo Ramos (2013, p.198), é o gênero dos quadrinhos que mais rótulos diferentes tem e 

que essas tantas variantes podem indicar uma falta de familiaridade teórica em relação ao 

assunto. 

Neste estudo, optou-se pela denominação Tira ou Tiras, haja vista que foi a 

denominação mais recorrente nos livros didáticos analisados para esta pesquisa, gênero 

textual que Lins e Gonçalves definem como: 
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Sequência de (geralmente) três quadros em que o autor tem que apresentar, sustentar 
e concluir uma ideia e, ao mesmo tempo, prender a atenção do leitor, causando-lhe o 
riso e a reflexão. Elas podem apresentar sequências em edições ou diárias, mas o 
mais comum é serem fechadas, ou seja, cada dia uma história. Pode-se considerar 
que, no que diz respeito às tiras de quadrinhos, uma história se passa no espaço de 
uma só tira, perpassando os quadros que a constituem; mas, também, que,de tira 
para tira, um assunto se desenvolva, atinja ampliações consideráveis(2012, p.53). 

 

Este gênero textual é muito recorrente na maioria dos livros didáticos de Língua 

Portuguesa, embora, muitas vezes, o que deveria ser uma leitura prazerosa e espontânea por 

conta da sua linguagem, na maioria das vezes, com conotação afetiva, torna-se um gênero 

usado meramente como pretexto para ilustrar o estudo da Gramática Normativa, ignorando, 

assim, o processo dialógico que coloca o sujeito em contato com o texto, preenchendo os 

espaços brancos, amarrando os fios, tecendo a teia dos sentidos. 

A Tira constitui um sistema narrativo composto por dois códigos que atuam em 

constante interação: o visual e o verbal. Segundo Vergueiro (2010, p.31), cada um desses 

códigos ocupa, dentro da Tira, um papel especial, pois reforçam mutuamente e garantem que 

a mensagem seja entendida. 

O código visual, a imagem desenhada, é o elemento básico da Tira, que se apresenta 

como uma sequência de quadros que traz uma mensagem para o leitor, que possibilita leitura 

e análise da imagem, com o propósito fundamental de construir interpretações socialmente 

significativas. Ela, a Tira, pode fazer uso de: 

 

• Qualidades sintáticas (ex. aparência e movimento: linhas, padrões; tamanhos 

e formas);  

• qualidades lexicais ( ex. cores, saturação, nitidez);  

• qualidades semânticas (ex. objetos representados explicitamente ou apenas 

sugeridos e como podem ser interpretados); 

• qualidades pragmáticas (ex. inteligibilidade geral da imagem, utilidade, 

função). 

 

À linguagem icônica estão ligadas questões de enquadramento, planos, ângulos de 

visão, formato dos quadrinhos, montagem de tiras, gesticulação e criação de personagens, 

bem como a utilização de figuras cinéticas, ideogramas e metáforas visuais. A compreensão 

de cada um desses elementos também permitirá a melhor utilização do gênero Tira no ensino 
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de Língua Portuguesa, quando o professor trabalhará a leitura e compreensão das Tiras 

apresentadas nos livros didáticos. 

Para Gonçalves (2014, p.177), na Tira o autor tem que apresentar, sustentar e 

concluir uma ideia prendendo a atenção do leitor,em uma sequência de, geralmente, três 

quadros, causando-lhe o riso, estratégia  textual semelhante a uma piada para provocar efeito 

de humor; esse humor o torna um gênero “híbrido de piada e quadrinhos” (RAMOS,2012, p. 

24) e/ou reflexão.Ao dizer isso, a autora sustenta que a sua leitura não se limita à 

codificação/decodificação de mensagem, mas sim a trocas comunicativas, concebidas como 

“fontes inesgotáveis de mensagens implícitas”. 

Quanto aos mecanismos geradores do humor, vários estudos, no âmbito da 

Psicologia, da Sociologia e, atualmente da Linguística, se ocupam da análise dos geradores do 

humor em um estudo interdisciplinar, já que, apenas analisando essa comicidade através de 

fatores linguísticos, corre-se o risco de que o motivo que faz o engraçado ser engraçado, deixe 

de ser percebido, uma vez que “a produção do humor se faz a partir de processos interativos, 

nos quais não só os fenômenos linguísticos, mas também os fatores de ordem psicológica e 

social geram condições para a produção do humor”(LINS; GONÇALVES, 2012, p.18). 

A comicidade apresenta uma função sociocultural, visto que algumas situações 

abordadas na Tira podem ser engraçadas em algumas culturas enquanto em outras não, pois é 

relativa aos costumes e ideias de sociedades particulares. 

Como algumas formas de comicidade na linguagem, apontam-se: 1) através da 

transposição, como a paródia, em que se passa de uma expressão a uma de outra tonalidade; 

2) a interferência de dois sistemas de ideias na mesma frase; 3) o trocadilho,quando 

aparentemente apresenta dois sentidos diferentes, na mesma frase,de acordo com os sons que 

emitem, sendo o método menos apreciado de interferência; 4)a inversão de frases, 

conservando o sentido; e, 5) quando numa mesma frase duas ideias realmente opostas se 

sobrepõem, tal interferência e inversão caracterizam um jogo de palavras. 

Esse jogo linguístico é que deve provocar o riso, levando em conta que os 

desconcertos e o esclarecimento desse jogo são mecanismos geradores do cômico nos chistes, 

que é um pensamento espirituoso encontrado numa sentença, o qual Freud conceitua como “a 

habilidade de encontrar similaridades entre coisas dessemelhantes, isto é, descobrir 

similaridades escondidas” (FREUD, 1969, p.23, apud LINS, GONÇALVES, 2012, p.23). 

Para que um texto de humor verbal seja formulado,ele deve conter duas condições 

necessárias e suficientes, como é apresentado na hipótese de Raskin (1985, p.99, apud 

TAFFARELO, 2014, p.91): 
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(I) O texto ser compatível, total ou parcialmente, com dois scriptsdiferentes; 

(II) Os dois scripts, com os quais o texto é compatível, serem opostos. 

 

O mesmo autor define scripts dessa forma: 

 

O scripté uma ampla porção de informação semântica circundando a palavra ou 
evocada por ela. O script é uma estrutura cognitiva internalizada pelo falante nativo 
e representa o conhecimento, por parte do falante nativo, e de uma pequena parte do 
mundo. Todo falante tem internalizado um amplo repertório de scripts do “senso 
comum”, que representa seu conhecimento de certas rotinas, procedimentos 
padronizados, situações básicas, etc.; por exemplo, o conhecimento do que uma 
pessoa faz em certas situações, como faz, em que ordem etc. (RASKIN, 1985, p.80, 
apud TAFFARELLO, 2014, p.90). 

 

Faz-se importante esclarecer que essa noção de script linguístico corresponde, em 

linhas gerais, à noção de campo lexical, ou seja, os scripts de ordem sociocognitiva têm como 

contraparte linguística os campos lexicais, onde as informações semânticas, em grande parte 

contidas no léxico, estão pressupostas ou implicadas pelas sentenças, isto é, são como 

conhecimento de mundo internalizado pelo falante, o qual  é evocado pelo léxico da língua. 

Um outro termo particular do texto humorístico é o gatiho, e sua noção supõe a 

passagem do modo sério para o modo jocoso de comunicação, sendo entendido como o(s) 

elemento(s) que aciona(m) um novo script, que faz com que o leitor reinterprete o texto com 

base em um script diferente do inicial. 

Interessante discorrer sobre a necessidade de entender o campo linguístico do humor 

atrelado à inferência, operação pela qual o leitor, usando seus conhecimentos de mundo que 

retratam um conjunto de elementos de ordem linguística, cognitiva e social, procura 

compreender e interpretar o gênero textual Tira, juntamente com um conjunto de elementos 

que o compõe, como: personagens, enredo, imagem, suporte e linguagem. 

Ramos (2014, 198) enfatiza que a narrativa deve “ter um final inesperado, de modo a 

surpreender o leitor”, provocando, através do uso de elementos verbais escritos e\ou visuais, o 

efeito de humor. Ainda segundo Ramos: 

 

Em geral, o leitor tende a ler as tiras sem se preocupar muito com o caminho 
percorrido para construir o sentido presente no texto [...]. Mas, se formos marcar 
etapa por etapa desse processo, poderemos verificar o volume de informações 
envolvidas no mecanismo de intelecção (2014, p.199). 

 

Nesse processo de leitura, os interlocutores estão cooperando para que haja 

comunicação, e o leitor aciona informações próprias, fruto do seu conhecimento prévio, para 
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que possa compreender o sentido do texto, o qual é construído por uma sucessão de etapas 

inferidas pelo estudante durante a leitura no intuito de entender os signos verbais escritos, 

como a fala representada nos balões, mas, também, signos de ordem visual, caso dos 

desenhos, o que aponta a necessidade de estudos das suas características e, dominá-las, 

mesmo em seus conceitos mais básicos. Esta é uma condição para a plena compreensão da 

história e para o uso das HQ em sala de aula, vez que “ler quadrinhos é ler sua linguagem” 

(RAMOS, 2012, p. 30). 

Sobre a linguagem contida nos quadrinhos, as autoras Lins e Gonçalves apontam 

que: 

 

A conjunção do visual com o linguístico torna o texto em quadrinhos objeto ideal 
para pesquisas linguísticas centradas na conversação. O visual supre lacunas que, 
por acaso, possam ser deixadas pelo elemento linguístico e vice-versa. A imagem 
contida no interior dos quadros geralmente apresenta uma cena (cenário), 
complementada por textos verbais, nos balcões e legendas, que compõem o 
enquadramento: o cenário é arranjado no espaço interior dos quadrinhos para que, 
associado ao verbal, transmita a sensação de movimento da história (2012, p. 48). 

 

Destarte, faz-se importante conceituar mais detalhadamente cada possibilidade de 

linguagem deste gênero, como os sinais gráficos, os requadros, os ângulos, as onomatopeias, 

as representações de tempo, os balões, as cores,as linhas demarcatórias, o estilo, etc., para ter 

consciência daquilo que ele provoca no leitor enquanto texto escrito e/ou imagético. 

De acordo com Vergueiro (2006, p.31), “a ‘alfabetização’ na linguagem específica 

dos quadrinhos é indispensável para que o aluno decodifique as múltiplas mensagens neles 

presentes e, também, para que o professor obtenha melhores resultados em sua utilização”. 

Desta forma, serão conceituados abaixo alguns elementos da linguagem quadrinística: 

Os ângulos - ângulos de visão, segundo Vergueiro (2010, p.43 e 44), representam a 

forma como o autor deseja que a cena seja observada. Basicamente se dividem em três 

tipos:a)ângulo de visão médio, a cena é observada como se ocorresse à altura dos olhos do 

leitor. A mais comum normalmente utilizada em cenas de ação mais lenta;b)ângulo de visão 

superior -também chamado de plongèoupicado, nele a ação é enfocada de cima para baixo. É 

utilizado em momentos de grande tensão, quando se deseja causar suspense; c) ângulo de 

visão inferior - também conhecido como contre-plongé ou contrapicado,nele se vê a imagem 

de baixo para cima. Em geral, é utilizado para enaltecer, engrandecer ou tornar a figura 

retratada mais forte do que ela realmente é. 

As onomatopeias – são signos convencionais que representam ou imitam um som por 

meio de caracteres alfabéticos, fartamente utilizados na literatura, não constituindo uma 
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convenção específica das Tiras. No entanto, é específica dos quadrinhos a plasticidade e 

sugestão gráfica que as onomatopeias neles assumiram, ocupando papel importante na 

linguagem, podendo variar de país para país, na medida em que diferentes culturas 

representam os sons de acordo com o idioma utilizado para a sua comunicação. 

As representações de tempo – para Paulo Ramos (2012), tempo é elemento essencial 

nos quadrinhos e é percebido pela disposição dos balões e dos quadrinhos. 

Os balões – característica única dos quadrinhos, que apareceu timidamente no final 

do século XIX, em uma história do personagem Yellow Kid. Descoberto o seu potencial para 

representar uma densa fonte de informações proveniente da sua própria existência e sua 

posição no quadrinho, informando que uma personagem está falando na primeira pessoa. 

Como resultado de uma convenção desenvolvida no seio da linguagem das HQs, balão 

também informava várias coisas ao leitor:a) balão-fala é o mais comum e expressivamente o 

mais neutro, com traços contínuos que representam a fala;b) linhas tracejadas transmitem a 

ideia de que o personagem está falando em voz muito baixa; c)em formato de nuvem, com 

bolhas que dela se desprendem, representa o pensamento; d) com traçado em zig-zag 

representa um grito de um personagem ou uma voz que procede de um aparelho mecânico, 

como telefone, alto-falante, etc.; e) o balão com extremidades para fora, como uma 

explosão,sugere tom de voz alto;f) balões- duplos, termo proposto por Cagnin (1975), indica, 

em princípio, dois momentos de fala - sobre essa denominação Paulo Ramos (2012, p.40) 

propõe a alteração para balão-composto, para que possa “abarcar também balões com 

múltiplos momentos de manifestação verbal da figura representada”; g) balão com apêndice 

cortado indica que a voz está sendo emitida pelo emissor que não aparece no quadrinho; h) 

com múltiplos apêndices indica que vários personagens estão falando ao mesmo tempo. 

Quanto aos diversos formatos de balão, Vergueiro esclarece: 

 

Evidentemente, além desses exemplos, tanto no que se refere à forma dos balões 
como ao conteúdo, há inúmeras outras possibilidades à disposição da criatividade de 
cada autor. Um dos grandes atrativos da linguagem dos quadrinhos é exatamente sua 
dinâmica, sempre possibilitando a incorporação de novas representações gráficas 
(2010, p.61). 

 

As cores na HQ – a cor é um elemento que compõe a linguagem dos quadrinhos, 

mesmo nas histórias em preto e branco. A cor faz parte dos quadrinhos, embora seja um 

recurso ainda muito pouco estudado. São signos plásticos que contêm informação, muitas 

vezes, de grande relevância para a compreensão da narrativa. 
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Linha demarcatória – as linhas que demarcam o contorno das imagens, formando os 

quadrinhos, também possuem função informativa, podendo até, em vários exemplos de Tiras, 

participar metalinguisticamente da história ou, até mesmo, não existir, e sua ausência não 

implicar dificuldade para a leitura. Autores que dominam a linguagem costumam, em 

determinado momento, extrapolar os limites dos quadrinhos, fazendo com que parte da ação 

se desenvolva fora deles. Imagens envolvidas por linhas pontilhadas representam um 

acontecimento ocorrido em tempo passado ou podem mesmo representar sonho ou devaneio 

de algum personagem, situação que pode também ser representada por quadrinhos com 

contornos ondulados, em forma de nuvem. Linhas contínuas demarcando o quadrinho 

indicam que a ação retratada é verossímil, que ocorre num momento real, presente. 

O estilo nos textos – a partir do que é dito, o leitor reconstruirá o sujeito do dizer por 

meio do exame de estratégias discursivas, que se fundemem um modo próprio de ser. Sobre 

isso, Discini diz: 

 

Estilo é efeito de sentido e, portanto uma construção de discurso. Acreditamos que 
esse efeito emerge de uma norma, determinada por recorrências de procedimentos 
na construção do sentido, desde os níveis mais profundos até os mais superficiais do 
percurso gerativo do sentido. Para poder falar em recorrência, estabelecemos, então, 
como objeto de análise, em princípio, sempre o mais de um [...]. Um sistema deve, 
portanto, estar subjacente à totalidade (2013, p.36). 

 

Não temos intenção de esgotar o estudo da linguagem das Tiras nesse momento e 

também poderemos retornar a ela na elaboração da sequência didática no V capítulo. 

Contudo, fica a certeza deque somente o professor que já aprendeu a desfrutar da linguagem 

da Tira pode ter referências suficientes para ajudar os alunos a fazer o mesmo. Por isso, vale 

salientar que professores que se deparam com as Tiras no livro didático devem ter uma 

experiência com o gênero, para que trabalhem com os mesmos de forma significativa e 

enriquecedora, sem cair na mera didatização e no empobrecimento da riqueza que pode ser 

trazida por ela. 
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3 LIVRO DIDÁTICO: DE SUPORTE COMPLEMENTAR A INSTRUMENTO 
LIMITADOR 

 

 
Nesse capítulo será apresentado um breve histórico da trajetória do livro didático no 

Brasil, a partir de 1930, como também as implicações legais e pedagógicas para a sua adoção 

pelas escolas públicas do país. O uso da Tira no livro didático de Língua Portuguesa é 

percebido como objeto de ensino, em que o professor deve tomar posse do seu papel de 

agente transformador da própria prática pedagógica, transformando a ferramenta que lhe é 

acessível, o livro didático, em suporte valioso no contexto educacional. 

 

 

3.1 Um pouco de história do livro didático 
 

Há um consenso, por parte dos estudiosos da língua e da educação, de que a discussão 

sobre o livro didático não pode ser dissociada do contexto geral do sistema educacional 

brasileiro, haja vista que fatores condicionantes de uma afetam o outro, e vice-versa, partindo 

do pressuposto básico de que “o estudo do livro didático não pode ser feito isoladamente, 

focalizando o livro didático em si” (FREITAG, 1989, p.7), e que o mesmo representa uma 

grande força no seio da educação escolarizada brasileira, como afirma Ezequiel Theodoro da 

Silva: “uma força que transforma essa mercadoria num objeto indispensável para a efetivação 

do ensino-aprendizagem” (2009, p.39). 

Com isso, torna-se necessário fazer um recortesobre a história da educação brasileira, 

procurando mostrar como a discussão em torno do livro didático se insere na discussão geral 

dos problemas educacionais brasileiros, delimitando as discussões a partir de 1930, quando 

acontece a Revolução de 30, marco importante para a entrada do Brasil no mundo capitalista 

de produção e o início de uma sequência de decretos, leis e medidas que serão aqui abordados 

através de uma retrospectiva sucinta da história da política pública do livro didático, tomando 

como referência principal Silva (2009), Freitag (1989) e documentos oficiais. 

O clima agitado e de descontentamento com o regime político vigente na época e a 

política oligárquica, fizeram com que Getúlio Vargas, candidato derrotado, nas eleições, por 

Júlio Prestes, em 1930, assumisse o poder como governo provisório. A acumulação de capital, 

do período anterior, proveniente da lavoura cafeeira, possibilitou ao Brasil fazer investimentos 

no mercado interno e na produção industrial. Essa nova realidade brasileira começa a exigir 
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mão de obra especializada e para isso fez-se necessário investir na educação. Nesse contexto, 

em 1930, foi criado o Ministério da Educação, com o nome de Ministério da Educação e 

Saúde Pública e, em 1931, o governo provisório sanciona decretos conhecidos como 

“Reforma Francisco Campos”: Decreto 19.850, de 11 de abril, cria o Conselho Nacional de 

Educação e os Conselhos Estaduais de Educação (que só começam a funcionar em 1934); Em 

1934, a nova Constituição, promulgada por Vargas, dispõe, pela primeira vez, que a educação 

é direito de todos, devendo ser ministrada pela família e pelos poderes públicos. Em 1935, o 

secretário de Educação do Distrito Federal, Anísio Teixeira, cria a Universidade do Distrito 

Federal, com uma Faculdade de Educação na qual se situava o Instituto de Educação. Vargas, 

inspirado nos movimentos ditatoriais, elabora a nova Constituição em 10 de novembro de 

1937. Essa nova Lei Magna marca a distinção entre o trabalho intelectual, para as classes mais 

favorecidas, e o trabalho manual, para as classes mais desfavorecidas. Mesmo nesse período 

de “linha dura” é criada a União Nacional dos Estudantes – UNE e o Instituto Nacional de 

Estudos Pedagógicos – INEP, e também o INL (Instituto Nacional do Livro). Esse órgão, 

subordinado ao Ministério da Educação, estruturou-se em vários órgãos operacionais 

menores, entre os quais a coordenação do livro didático; segundo Freitag (1989, p.12), com a 

competência de planejar as atividades relacionadas com o livro didático e estabelecer 

convênios com órgãos e instituições que assegurassem a produção e distribuição do livro 

didático. 

A definição do que deve ser entendido como livro didático é exposta, pela primeira 

vez, no Decreto-Lei 1.006, de 30/12/1938, assim:  

 

Art. 2º, §1º - Compêndios são livros que exponham total ou parcialmente a matéria 
das disciplinas constantes dos programas escolares; 2º - Livros de leitura de classe 
são os livros de texto, livro-texto, compêndio escolar, livro escolar, livro de classe, 
manual, livro didático. 
 

Segundo Freitag (1989, p13), uma comissão, composta por sete membros designados 

pela Presidência, intitulada Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD), é criada através 

deste mesmo decreto com o intuito de examinar e julgar os livros didáticos, indicar livros de 

valor para tradução e sugerir abertura de concurso para produção de determinadas espécies de 

livros didáticos ainda não existentes no país. Curioso é que nesse mesmo decreto, no artigo 

20,são enumeradas onze restrições à autorização do livro didático e somente cinco dizem 

respeito a questões simplesmente didáticas. 
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Em 1945 surgem questionamentos quanto à legitimidade dessa comissão. No entanto, 

o Decreto 8.460/45 consolida a Lei 1.066/38, deliberando sobre três grandes blocos: 

 
a) Deliberações relativas ao processo de autorização para adoção e uso do livro 

didático; 
 

b) deliberações relativas ao problema de atualização e substituição dos mesmos; 
 

c) e deliberações que apresentam algumas precauções em relação à especulação 
comercial. 

 
Depois da Revolução de 1964, e com a assinatura do acordo entre o Ministério da 

Educação e a agência Norte-Americana para Desenvolvimento Internacional (MEC – USAID) 

– dos governos brasileiro e americano, em 1966 é criada, juntamente com outros acordos, a 

Comissão do Livro Técnico e do Livro Didático (COLTED). E, ainda nessa década, 1967, foi 

firmado um convênio entre o MEC/SNEL/USAID. Tal convênio propunha um programa de 

desenvolvimento que incluiria a instalação de biblioteca e um curso de treinamento de 

instrutores e professores em várias etapas, desde a instância dos municípios e das escolas até a 

instância federal, em que o “objetivo era tornar possível cerca de 51 milhões de livros para os 

estudantes brasileiros no período de três anos” (FREITAG, p. 14, 1989). 

Ainda na década de 1970, período da ditadura, no governo Médici, foi lançado o livro 

intitulado Utilização do Livro Didático, pelo Ministério da Educação e Cultura e pela 

COLTED: 

 

Convencido o Governo Brasileiro da importância do livro e, em especial, do livro 
didático como instrumento básico para melhorar o rendimento escolar, que é 
fundamento de uma verdadeira integração nacional, tornou-se imperativo que esse 
livro alcançasse os alunos em todo o território brasileiro e possuísse características 
que, por seu conteúdo e apresentação, atendessem ao desenvolvimento físico e social 
(MEC, COLTED, 1970, p. 11). 

 
A COLTED faz um relato dos aspectos que um bom livro didático deve apresentar, 

como possuir uma capa de papel durável para resistir ao manuseio e com ilustrações atraentes 

para despertar a curiosidade do aluno. E declara, ainda, que as imagens devem estar 

relacionadas com o texto, refletir a realidade, esclarecer ideias e reforçar informações. Essa 

comissão foi extinta em1971, e suas funções foram incorporadas pelo Programa do Livro 

Didático (PLID), conforme o Decreto 68.728, de 08/06/71. 

A Fundação Nacional de Material Escolar (FENAME), vinculada ao Ministério da 

Educação e Cultura, foi criada com o objetivo de contribuir com a melhoria da qualidade do 

material escolar e também de seu preço e utilização, como rege a Lei n. 5.327/67. Os 
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materiais didáticos produzidos e distribuídos pela FENAME seriam disponibilizados a preço 

de custo e poderiam ser comprados nos postos de distribuição e pelos Correios. A esta 

fundação pertencia um conjunto industrial localizado no bairro Maria da Graça, no Rio de 

Janeiro. Ela tinha a competência de: 

 

1. Definir as diretrizes para a produção de material escolar e didático e assegurar 
sua distribuição em todo o território nacional; 

2. Formular programa editorial; 
3. Executar os programas do livro didático; 
4. Cooperar com as instituições educacionais, científicas e culturais, públicas e 

privadas, na execução de objetivos comuns (MEC/FENAME, 1976). 

 

Vale ressaltar que as ações da COLTED e da FENAME, criadas visando à necessidade 

de atendimento aos alunos carentes, ao longo dos anos 1960 e 1970, permitiram compreender 

melhor, durante o regime militar, como o governo organizou sua política para o livro didático. 

Contudo, a COLTED foi uma proposta criada pelo MEC em parceria com a USAID e a 

indústria de livros didáticos; já a FENAME era uma reorientação da CNME, criada nos anos 

1950, com o objetivo de o governoassumir a produção de livros didáticos. Nesse cenário, o 

MEC agiu em duas frentes: procurou incentivar e regular o mercado editorial brasileiro de 

livros escolares; e buscou auxiliar o novo público escolar, considerado carente e sem recursos 

financeiros. 

Segundo Freitag (1989, p.17), em 1985, com uma nova legislação, acontece um 

grande avanço no tocante à descentralização administrativa do Plano Nacional do Livro 

Didático (PNLD), ao permitir que a escolha do livro didático fosse feita pelo professor que o 

utilizava em sala de aula, prática que já vinha sendo usada em alguns estados, como São 

Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. Segundo Freitag (1989, p. 18), tal decisão é justificada 

pelo então Ministro da Educação, Marco Maciel, dessa forma: ‘Melhor fazer a escolha do 

livro com o professor que contra ele ou sem ele’.   

Com a extinção, em fevereiro de 1997, da Fundação de Assistência ao Estudante 

(FAE), a responsabilidade pela política de execução do PNLD é transferida integralmente 

para o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). O programa é ampliado e 

o Ministério da Educação passa a distribuir, até os dias atuais, de forma continuada, livros 

didáticos para o Ensino Fundamental e Ensino Médio públicos.  
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3.2 A seleção do livro didático e suas implicações legais 
 

O Decreto 9154/85 é o mecanismo jurídico que regulamenta legalmente a questão do 

livro didático, sendoo decreto que implementou o PNLD, o qual, no seu artigo 2º estabelece a 

avaliação rotineira do mesmo. 

O PNLD, em 1994, apesar de consideráveis avanços, ainda enfrentava algumas 

dificuldades no campo da distribuição do livro didático, sobretudo problemas relacionados 

aos conteúdos apresentados nas coleções, que já vinham sendo objeto de inúmeros estudos, 

pesquisas e discussões em âmbito político, acadêmico e mesmo econômico.  

Em face dos resultados desses estudos foi possível sistematizar os indicadores 

qualitativos para subsidiar o início do processo de avaliação do livro didático, salientando 

que, até 1995, a execução do PNLD, programa que “é o resultado de diferentes e sucessivas 

propostas e ações para definir as relações do Estado com o livro didático brasileiro” (ROJO; 

BATISTA, 2003, p.26), em âmbito federal, se limitava a duas etapas: a compra e a 

distribuição de livros. 

Só a partir de 1996 é que a gestão do Ministério incorpora ao programa outras duas 

etapas, de caráter pedagógico: a avaliação e, depois, a orientação dos professores para a 

escolha dos livros. Com isso, criaram-se várias comissões por área de conhecimento 

compostas por professores com experiência nos três níveis de ensino. Esses professores 

tinham a assessoria do Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação 

Comunitária (CENPEC) e a coordenação da Secretaria de Educação Fundamental (SEF) para 

a avaliação dos livros didáticos, em busca de uma melhor qualidade. Destarte, as obras a 

serem adquiridas passariam por um processo de análise e avaliação sistemático e contínuo. 

A Resolução/ CD/FNDE nº 603, de 21 de fevereiro de 2001, passou a ser o mecanismo 

que organizava e regulava o Plano Nacional sobre o Livro Didático. O Ministério da 

Educação e Cultura (MEC) criou várias comissões para realizarem um processo de análise e 

avaliação sistemático e contínuo do livro didático. Para esse processo foram definidos 

critérios comuns de análise, tais como: a adequação didática e pedagógica;a qualidade 

editorial e gráfica; e a permanência do manual do professor para uma correta utilização do 

livro didático por parte do docente. E como critérios eliminatórios: que os livros não poderiam 

expressar preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou quaisquer outras formas de 

discriminação e, ainda, não poderiam induzir ao erro ou conter erros graves relativos ao 

conteúdo da área, como, por exemplo, erros conceituais. 
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E em 2002, o PNLD fez mudanças significativas na avaliação do livro didático. A 

primeira mudança contribuiu para o aprimoramento da formação de professores, de seu 

trabalho na docência e do próprio processo de avaliação, por conta da avaliação pedagógica 

feita por universidades públicas, sob supervisão da SEF/MEC, como a Universidade Estadual 

de São Paulo (Unesp), Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), Universidade de São 

Paulo (USP), Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Essa realização foi muito 

importante para o aprimoramento e a socialização do processo de avaliação dos livros. 

Na segunda mudança, a partir do PNLD/2002, os livros, como volumes isolados, 

deixaram de ser inscritos e avaliados nos catálogos e passaram a ser apresentados em coleção, 

o que “trouxe à avaliação a necessidade de considerar novos aspectos na análise das obras 

didáticas e permitirá (SIC) que o trabalho desenvolvido pelas escolas seja mais articulado” 

(BATISTA, 2003, p.61-62). 

A terceira mudança solicitava que obras reprovadas em avaliações anteriores fossem 

acompanhadas de uma revisão comprovada para poderem integrar novamente o guia de livros 

didáticos do PNLD. Muitas dessas coleções apresentaram qualidade superior às anteriores.  

Algumas editoras, porém, em vez de reformularem as antigas coleções, optaram por produzir 

novas. 

A escolha do livro didático é realizada em ciclos trienais alternados. Com isso, a cada 

ano o MEC adquire e distribui livros para todos os alunos de um segmento da Educação 

Básica, que pode ser: anos iniciais do Ensino Fundamental, anos finais do Ensino 

Fundamental ou Ensino Médio.  

Nesse novo cenário da política da escolha do livro didático pela escola, através da 

análise do material, seleção e indicação dos títulos pelos professores, surge a adoção de livros 

reutilizáveis, que deverão ser conservados e devolvidos para utilização por outros alunos nos 

dois anos subsequentes. 

Vale observar que, aqui neste estudo, não será abordado, de forma detalhada, o 

processo de avaliação pedagógica, primeiramente, por volumes e, depois, por coleções, a que 

os livros didáticos passam. Assim, restringir-se-á ao resultado da avaliação veiculada no Guia 

de Livros Didáticos das coleções apontadas como objeto de análise para esse trabalho. 

Após a avaliação das coleções, o MEC publica o Guia de Livros Didáticos com 

resenhas das coleções consideradas aprovadas. Este guia é encaminhado às escolas, que 

escolhem, entre os títulos disponíveis, aqueles que melhor atendem às suas necessidades 

didático-pedagógicas. Tal instrumento, impresso ou digital, propicia ao professor e à equipe 

pedagógica a condição de analisar os livros ali apresentados, após escolha pela comissão do 
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MEC, através de resenha das coleções. Convém apontar que essa escolha deve ser pautada na 

necessidade de adequá-la ao projeto político-pedagógico da escola, ao aluno e ao professor, 

como, também, à realidade sociocultural da unidade de ensino.  

A escola deve apresentar duas opções na escolha das obras para cada ano e disciplina. 

Caso não seja possível a compra da primeira opção, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE) envia à escola a segunda coleção escolhida. Portanto, a escolha da segunda 

opção deve ser tão criteriosa quanto a da primeira. No volume Guia de Livros Didáticos 

PNLD-2014 encontram-se as orientações detalhadas referentes à escolha das coleções, as 

quais poderão ser de dois tipos: coleções do Tipo 1: conjunto de livros impressos – que já são 

familiares aos professores; coleções do tipo 2: conjunto de livros impressos e conteúdos 

multimídias. 

Os professores podem selecionar os livros a serem utilizados em sala de aula somente 

pela internet, no portal do FNDE.Ainda quanto à escolha, o Guia recomenda aos professores 

inseridos no processo de análise: 

 

Com a leitura do Guia vocês terão a responsabilidade de selecionar, dentre os livros 
apresentados, os títulos que serão utilizados pelos alunos no triênio 2014/2015/2016. 
Para que a escolha reflita melhor a realidade de sua escola, seja mais adequada ao 
tipo de trabalho que a equipe desenvolve e evite o impasse de simples confronto de 
opiniões pessoais, organizem-se em grupos e planejem a leitura e a discussão do 
Guia (BRASIL-MEC, 2013, p.7). 

 

O mesmo Guia sugere que os professores, após a escolha, façam todo o esforço 

possível para que esse trabalho coletivo continue, ao longo do triênio, nas discussões e na 

avaliação do uso da coleção escolhida; nos planejamentos coletivos do uso do livro didático 

ao longo do ano; e nas reuniões periódicas para troca de experiência, possibilitando uma 

(re)avaliação da coleção. 

Batista sugere cinco grandes metas para a elaboração de uma política mais ampla do 

livro na escola; são elas: 

 

- a articulação mais sistemática e cuidadosa do PNLD com o conjunto das outras 
obras do MEC para o Ensino Fundamental, particularmente o PNBE (Programa 
Nacional da Biblioteca Escolar) e as ações para a melhoria da formação de 
professores e para o fortalecimento da profissão docente; 

- a progressiva ampliação da concepção de livro didático do PNLD, de modo a 
permitir que esse se diversifique e se enriqueça e que o trabalho pedagógico aumente 
sua qualidade com a utilização de livros e matérias didáticos mais flexíveis e ricos; 

- a definição mais clara das relações do Estado com o setor editorial e dos impactos 
que se deseja exercer sobre o setor por meio do PNLD; 
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- a articulação entre o resultado das avaliações realizadas pelo PNLD e a escolha e o 
uso do livro didático por parte dos professores, visando à elevação dos padrões de 
qualidade do livro didático e a melhoria das práticas didáticas das quais tomam 
parte; 

- o amplo engajamento do conjunto de setores envolvidos na produção e utilização 
do livro escolar nas ações pela melhoria da qualidade desse livro, especialmente da 
opinião pública, da comunidade científica, das universidades, das secretarias 
estaduais e municipais de educação e das escolas do ensino fundamental e de seus 
docentes (2003, p.62). 

 

Contudo, não se deve esquecer que essa valiosa ferramenta de trabalho no âmbito 

escolar, como afirma Freitag (1989, p. 127), “funciona como instrumento de ensino no 

processo pedagógico em sala de aula; como fonte de lucro e renda para editores; e como 

‘cabide de empregos’ para os funcionários e técnicos dos organismos estatais”, condições que 

devem estar bem definidas para o professor em todo o processo de escolha, desde a 

apresentação dos divulgadores nas instituições de ensino ou nos “eventos” para a divulgação 

das coleções, até as discussões em grupos na escola em termos de saberes, competências, 

habilidades. E, finalmente, deve proceder a tão esperada, por muitos, concretização das 

escolhas, no sistema, pelo professor responsável e pela direção da unidade escolar. 

Existem condições, expostas no PNLD, às quais o acesso ao livro desejado está 

submetido, que merecem atenção de todos os participantes do processo de escolha do livro 

didático. Assim, pode-se citar, mesmo correndo o risco de ser redundante, dentre  elas: o livro 

escolhido só poderá ser substituído por outro título a cada três anos, por esse motivo, o PNDL 

ressalta que os professores evitem fazer escolha puramente individual ou irrefletida. Por 

conseguinte, sugere que se discuta exaustivamente sobre a escolha, e os diretamente imbuídos 

no processo de seleção decidam em equipe, já que o livro deve ser uma escolha da escola. 

Para finalizar a descrição apresentada nesse item, vale a pena citar como a leitura é 

apresentada no Guia Didático de Língua Portuguesa, já que falar sobre estratégias de leitura é 

um dos focos desta pesquisa: 

 

As atividades de exploração do texto têm como objetivo básico o desenvolvimento 
da proficiência em leitura. Portanto, só se constituem como tais, na medida em que: 

- Encarem a leitura como uma situação efetiva de interlocução leitor/autor/ texto, 
situando a prática de leitura em seu contexto social; 

- colaborem para a reconstrução dos sentidos do texto pelo leitor, desenvolvendo, 
portanto, as estratégias e capacidades que se façam necessárias; 

- explorem as propriedades discursivas e textuais em jogo, subsidiando esse trabalho 
com os instrumentos metodológicos apropriados; 
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- solicitem do aluno apreciações de valor, no campo ético, moral, estético e afetivo, 
de maneira a contribuir para a formação de um leitor crítico; 

-propiciem, por meio de seleção criteriosa e respeito ao pacto ficcional, uma 
abordagem adequada de textos de valor artístico e, portanto, a formação do leitor 
literário (BRASIL-PNLD 2008 – Guia de Livros Didáticos,p. 15). 

 

E depois desse processo de escolha e da chegada do livro didático às escolas, é de 

grande valia discorrer sobre o tratamento dado ao mesmo pelo professor de Língua 

Portuguesa no seu dia a dia em sala de aula. 

 

 

3.3 O livro didático no contexto da sala de aula de Língua Portuguesa 
 

Com o intuito de potencializar o uso do livro didático, o professor, como mediador, 

precisa estar atento ao seu papel central no trabalho em sala de aula nas relações de ensino- 

aprendizagem, como, também, debruçar-se sobre o tratamento dado ao livro didático de 

Língua Portuguesa (doravante, LDLP), valioso recurso didático. Pressupõe-se situações de 

ensino/aprendizagem bem definidas, onde o LDLP deve ser visto como “fruto legítimo, ainda 

que tardio, da ‘virada pragmática’ no ensino de língua materna” (RANGEL, 2003, p.14). 

Todavia, ao discorrer sobre o lugar do LDLP no dia a dia da sala de aula, acredita-se 

ser importante deixar definido que o ensino da língua materna, que permeará todo o Ensino 

Fundamental e o Médio, deve acontecer em um momento de interação planejada entre o 

objeto do conhecimento e outros parceiros, em que os responsáveis pelo ensino devem ver o 

aluno como sujeito de seu próprio processo, como, também, perceber o papel determinante do 

contexto e de situações didáticas que possam contribuir para o sucesso da aprendizagem. 

Quanto a esse sujeito, os PCN-LP (1998, p. 45) dizem que, ao organizar o 

aprendizado, se vise à formação do sujeito, no âmbito escolar, e que o professor reconheça e 

considere as características próprias do aluno, a especificidade do espaço escolar, no que se 

refere à possibilidade de constituição de sentidos e referências nele colocadas, e a natureza e 

peculiaridades da linguagem e de suas práticas, o que pode exigir do mesmo “saber utilizar 

diferentes fontes de informação e recursos tecnológicos para adquirir e construir 

conhecimento” (p.8). 

Destarte, faz-se salutar a necessidade de o professor estar atento ao verdadeiro papel 

do LPLD em sala de aula como recurso tecnológico didático, como nos propõem os PCN-

INTRODUÇÂO: 
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Dentre os diferentes recursos, o livro didático é um dos materiais de mais forte 
influência na prática de ensino brasileira. É preciso que os professores estejam 
atentos à qualidade, à coerência e a eventuais restrições que apresentem em relação 
aos objetivos educacionais propostos. Além disso, é importante considerar que o 
livro didático não deve ser o único material a ser utilizado, pois a variedade de 
fontes de informação é que contribuirá para o aluno ter uma visão ampla do 
conhecimento (BRASIL, 1998, p.96). 

 

Mediante tal afirmação, espera-se que esse profissional da educação, em especial o 

graduado em Letras, seja competente não somente no uso do LDLP como também de todo 

tipo de livro e material de apoio que devem permear o cotidiano da sala de aula, acreditando, 

como discorre Freitag (1989, p.132), que “qualquer material didático pode ser abordado a 

partir de vários ângulos, servindo ao bom professor como material ilustrativo”, o qual, para  

seu uso, requer estratégias que possibilitem a proficiência da leitura, seja através da leitura 

compartilhada, oral ou silenciosa que objetive uma compreensão e interpretação com um fim 

específico, ou simplesmente a fruição, porém, “com o compromisso de conhecimento que 

todo saber exige” (COSSON, 2012, p.23), objetivando a formação do aluno e o seu papel a 

ser cumprido no âmbito escolar. 

Assim, cabe ao professor ter consciência do lugar que deve ocupar o uso de qualquer 

material que possibilite a prática de leitura, e em especial o LDLP, em sala de aula, já que “ao 

professor cabe planejar, implementar e dirigir as atividades didáticas, com o objetivo de 

desencadear, apoiar e orientar o esforço de ação e reflexão do aluno, procurando garantir 

aprendizagem efetiva” (BRASIL, 1998, p.22). 

Com o intuito de evitar fazer do livro didático o principal insucesso da escola em 

relação às suas funções essenciais no processo ensino aprendizagem, faz-se necessário que o 

professor tenha autonomia e habilidade para organizar o ensino dentro da realidade de sua  

comunidade escolar, escola e sala de aula, não deixando de atentar para alguns recursos 

didáticos do ensino da língua materna, como o discurso, os padrões de letramento, a língua 

oral, a textualidade, as diferenças “gramaticais” de uma mesma língua,etc. Rangel, na escolha 

do livro didático, aqui especificamente o de Língua Portuguesa, coloca que o professor deve 

saber se o mesmo: 

 

-oferece ao aluno textos diversificados e heterogêneos, do ponto de vista do gênero e 
do tipo de texto, de tal forma que a coletânea seja o mais possível representativa do 
mundo da escrita; 
-prevê atividades de leitura capazes de desenvolver no aprendiz as competências 
leitoras implicadas no grau de proficiência que se pretende levá-lo a atingir (2003, 
p.19). 
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Marcuschi diz que “com poucas exceções, a maioria dos LPLP trabalham regras (no 

estudo gramatical); identificam informações textuais (nos exercícios de compreensão) e 

produzem textos escritos (na atividade de redação)” (2003, p.21), exigindo, desta forma, do 

professor a consciência de que é ele quem deve realmente direcionar e determinar o ensino, 

adequando o que é ofertado no LDLP ao seu planejamento, com o cuidado de nunca perder de 

vista o seu papel de professor-mediador dentro do contexto de sala de aula. 

Alguns estudiosos da área são enfáticos ao colocar que um dos maiores problemas do 

uso do LDLP em sala de aula pode ser o professor, quando se leva em consideração que o uso 

adequado do mesmo “depende, pois, da habilidade e do nível de formação do professor” 

(FREITAG, 1989, p. 132), o que requer uma formação contínua e atualizada que o 

instrumentalize para um uso significativo do material pedagógico, aqui o LDPL. 

Desta maneira, pode-se evitar o uso deste recurso didático como única fonte de 

conhecimento, e, também, o “enrijecimento intelectual no nível da consulta” (SILVA, 2009, 

p.44), caso o profissional da educação não esteja inserido em processos de formação 

continuada por meio de políticas voltadas à melhoria da qualidade do ensino, o que deverá 

suscitar, nesse profissional, a vontade de “fazer” do ensino-aprendizagem algo significativo 

para o aluno. Quanto a isso, Silva (2009, P.44) afirma que com o uso do livro didático como 

única fonte de pesquisa, “fica decretada a morte da pesquisa docente e da atualização 

pedagógica”. 

Vale salientar, ainda, que cabe ao professor fazer uma abordagem adequada de todo o 

conteúdo do LDLP com o intuito de favorecer a aprendizagem, em um ambiente em que 

“precisamos aprender a ver e representar” (DIONÍSIO; BEZERRA, 2003, p.51), atos que 

poderão extrapolar habilidades básicas do ensino da língua, como falar, ouvir, ler e escrever, e 

que cria situações que estimulam a vivência e o trabalho significativo como o que é oferecido 

pelo LDLP. 

E para mostrar uma prática pedagógica significativa, quando o trabalho com o LDLP 

deixa de ser uma atividade de mero repasse ou cobrança das propostas, muitas vezes 

engessadas, contidas nos LDLP, o professor deve assumir uma postura de autoridade e 

autonomia, com força para agir historicamente sobre os determinantes do seu papel de 

educador-mediador, propalando, através da sua prática, que esse recurso, ainda tão necessário 

no âmbito escolar, é destinado a informar, a orientar e a instruir, e seu uso deve propiciar um 

ensino-aprendizagem de qualidade, coerente e significativo em sala de aula de Língua 

Portuguesa, pautado na premissa de que “quem realmente direciona e determina o ensino é o 
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professor. Nenhuma máquina, nenhum manual, nenhum livro didático pode substituir, nem 

mesmo virtualmente, as decisões tomadas pelo professor” (SILVA, 2009, p.46).  

Mas, infelizmente, “o sistema educacional brasileiro vem, ao longo dos anos, 

apresentando fragilidades evidenciadas nos resultados obtidos pelos estudantes, 

principalmente, nos níveis Fundamental e Médio” (LOPES; CARVALHO, 2004, p.114). E, 

nesse cenário, percebe-se que esse profissional da educação – o professor – na sua maioria, 

ainda ignorando seu lugar em sala de aula,só reproduz o excesso de perguntas e exercícios 

que forçam uma interpretação predeterminada, o que pode retirar do aluno a oportunidade de 

“sentir” e “compreender” o texto.Segundo Solé: 

 

Uma ajuda proporcionada ao aluno para ele poder construir seus aprendizados. É 
uma ajuda porque ninguém pode suplantá-lo nesta tarefa; mas é insubstituível, pois 
sem ela é muito duvidoso que meninos e meninas possam dominar os conteúdos do 
ensino e conseguir seus objetivos (1998, p.75). 

 

Assim, cabe salientar a já debatida por muitos teóricos necessidade de se desenvolver, 

em sala de aula, um trabalho que possibilite aos alunos confiar na sua própria capacidade de 

aprender, onde a leitura deve ser vista como prática que amplia as oportunidades de acesso ao 

conhecimento e organização do pensamento em busca da informação, o que deve permitir que 

ele faça suposições e inferências em relação ao que lê, com a ampliação da sua capacidade de 

abstrair elementos comuns a várias situações, através de generalizações a partir do momento 

em que se depara com os vários gêneros textuais que permeiam todo o ambiente escolar e, 

especialmente, aqui, as Tiras que são veiculadas nos LDLP. 

 

 

3.4 Uso da Tira no livro didático 
 

Como ponto de partida para abordar o uso da Tira nos livros didáticos de Língua 

Portuguesa, faz-se pertinente apresentar o que se pode chamar de uma das máximas de 

Ezequiel Theodoro da Silva (2009, p.54), quando diz que “didáticos são livros destinados a 

informar, a orientar e a instruir o processo de aprendizagem. Livros didáticos não educam!” E 

continua: 

Forçando a vista para entrar no tempo 

É loucura do professor errático 
Querer sempre, insistentemente, 

fazer aula só com didático. 
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Destarte, é salutar repensar o papel do professor que permite que tal instrumento 

pedagógico, o livro didático, reine absoluto no campo educacional, quando o professor se 

exime do seu papel de mediador no processo de ensino/aprendizagem, negando um trabalho 

pautado numa abordagem construtiva do conhecimento, que contemple a elaboração de um 

planejamento significativo, o qual vise à formação de um aluno-leitor participativo, autônomo 

e crítico em práticas de leitura significativas. 

Colomer e Camps discorrem, com muita pertinência, sobre essa formação do aluno-

leitor através de aprendizagem significativa: 

 
condição básica e fundamental para um bom ensino de leitura na escola é a de 
restituir-lhe seu sentido de prática social e cultural, de tal maneira que os alunos 
entendam sua aprendizagem como um meio para ampliar suas possibilidades de 
comunicação, de prazer e de aprendizagem e se envolvam no interesse por 
compreender a mensagem escrita (2002, p. 90). 

 

Aqui nos limitaremos a propor uma discussão sobre a leitura do “hipergênero” textual 

história em quadrinhos - focalizando a Tira - apresentado no livro didático de Língua 

Portuguesa. Toda discussão será baseada na premissa de que “o hábito, o gosto e o prazer da 

leitura ainda precisam ser preenchidos por professores que saibam utilizar inteligentemente 

um livro didático” (FREITAG, 1989, p. 137), com práticas que levem a um bom ensino de 

leitura. 

Antes de prosseguir com explanações sobre o lugar ocupado pela Tira no LDLP, cabe 

uma observação pertinente sobre o constante uso do termo histórias em quadrinhos (HQ), 

sendo que o foco das discussões é o gênero textual Tira. Nas literaturas referentes ao gênero 

textual em estudo, é mais recorrente o uso do termo HQ como um gênero que engloba vários 

outros com características semelhantes, podendo, assim, satisfatoriamente, transportar 

conceitos trabalhados da HQ para a tira. 

Quando se fala da inclusão da HQ no ambiente educacional, espera-se que a mesma 

não seja objeto de qualquer tipo de rejeição por parte dos estudantes, que, em geral, devem 

recebê-la de forma entusiasmada, sentindo-se, com sua leitura, propensos a uma participação 

mais ativa nas atividades propostas nos LDLP em sala de aula.  

Não se pode deixar de lembrar que o aluno necessita ser conduzido por um processo 

de aprendizagem que vise instrumentalizá-lo para uma leitura efetiva de gêneros textuais, 

através da vivência de atividade verbal e não verbal e de reflexão sobre suas funções e seus 

usos. E, para isso, o professor deve fazer uso de estratégias para mobilizar o conhecimento de 
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mundo sob o contexto da Tira, podendo, assim, realizar uma leitura produtiva da linguagem 

verbal e não verbal nela utilizada, através de uma leitura que vise uma análise efetiva do 

aspecto temático da mesma, dentre outros aspectos possíveis de análise, articulando-a a 

possíveis questões discursivas, ou outras que poderão remeter a problemas a serem resolvidos 

no processo de leitura, e tentar estabelecer uma relação entre o texto e seu contexto, No 

entanto, o que se observa, na maioria das vezes na apresentação e nos enunciados que 

acompanham a Tira nos LDLP, é que não possibilitam, ou às vezes possibilitam parcialmente, 

que o aluno desenvolva habilidades de uso da língua e da linguagem. 

Segundo Maria Lúcia Outeiro Fernandes (2001, p. 173), é preciso desenvolver um 

trabalho de treinamento, com a mediação paciente do professor, que possibilite o aluno 

mobilizar sua própria bagagem cultural e perceber as astúcias do jogo construído entre os 

diversos elementos textuais, verbais e não verbais, que fazem parte dos mecanismos artísticos 

do texto. Tudo com o propósito de ampliar os níveis de compreensão da leitura dos alunos, 

podendo torná-los sensíveis, críticos e reflexivos, capazes de interagir com o texto 

apresentado nas atividades propostas no LDLP.  

Quanto à importância das estratégias de leitura utilizadas pelo professor ao explorar tal 

texto, Tira, Solé ressalta que “ler é mais do que possuir um rico cabedal de estratégias e 

técnicas. Ler é sobretudo uma atividade voluntária e prazerosa, e quando ensinamos a ler 

devemos levar isso em conta. As crianças e professores devem estar motivados para aprender 

e ensinar a ler”(1998, p. 90). 

O uso da Tira pode aumentar a motivação dos estudantes para o conteúdo trabalhado 

na aula, aguçando sua curiosidade e desafiando seu senso crítico (VERGUEIRO, 2010, p. 21). 

Ainda, segundo o autor, ao trabalhar a Tira o professor deve ter o cuidado de levar em conta 

os objetivos a serem alcançados, a temática, a linguagem e o desenvolvimento intelectual do 

aluno.  

De uma maneira geral, o importante é considerar as características dos diversos 

gêneros que permeiam o ambiente escolar. E o professor deve conhecer suas características, e 

deve ter ciência de que, muitos deles, uma vez transportados para a escola se tornam 

escolarizados, portanto, podem perder algumas de suas características essenciais no processo 

de transformação que sofre para se consolidar como um recurso didático. 

Outrossim, há de se considerar que o conhecimento das características particulares da 

Tira, que a fazem ser constituída como um gênero advindo de outro gênero autônomo, a HQ, 

pelas suas especificidades de linguagem e estrutura, pode viabilizar o diálogo entre as 

linguagens que permeiam vários gêneros textuais que compõem o LDLP. Esse entendimento é 
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corroborado por diferentes autores, como Valdomiro Vergueiro e Paulo Ramos (2013), Paulo 

Ramos (2012), Alexandre Barbosa (2010), Norma Discini (2013), Maria da Penha Pereira 

Lins (2012, 2014), todos autores de publicações mais recentes baseadas em bibliografias de 

estudiosos-autores renomados na área quadrinística, tais como: Moacy Cirne (1972), Will 

Eisner (2001), dentre outros. 

Ainda sobre o trabalho com os gêneros textuais que os autores do LDLP lançam mão 

para usá-los como textos que irão permear suas propostas de atividades, a Tira apresenta-se 

em vantagem, haja vista que, ao contrário da essência de um fragmento de um texto literário, 

que “retirado do seu contexto estético e literário é aviltada e destruída” (FREITAG, 1989, 

p.71), a Tira tem a vantagem de poder ser reproduzida na íntegra. Cabe, desta forma, ao 

professor trabalhá-la de modo que promova “o despertar do prazer de conhecer, de 

compreender, descobrir, construir e reconstruir o conhecimento, ter curiosidade” 

(ASSMANN, 2004, p.39) na sua exploração.   

Parafraseando Cosson (2012, p.23), saindo do texto literário para a Tira, a questão a 

ser enfrentada não é se a escola deve ou não escolarizar o gênero textual, como bem alerta 

Magda Soares, mas, sim, como fazer essa escolarização sem descaracterizá-lo, sem 

transformá-lo em um simulacro de si mesmo que mais nega do que confirma seu poder de 

humanização. Cabe, desta forma, ao professor, em seu planejamento, “estudar” o livro, que 

por escolha ou imposição do sistema caiu em suas mãos e precisa ser trabalhado como uma 

ferramenta pedagógica que necessita de um planejamento bem articulado e visto com muita 

responsabilidade, como colocam Colomer e Camps:  

 

O planejamento de atividades específicas de reflexão e sistematização sobre a leitura 
parece conveniente, pois evita que o leque de problemas leitores a resolver dependa 
exclusivamente do acaso de seu aparecimento nos textos lidos em aula e porque, 
além disso, permite ajudar os alunos a ter consciência da maneira de operar e dos 
conhecimentos adquiridos, o que se reverte em uma possibilidade maior de domínio 
e automatização posterior (2002, p. 100). 

 

Com isso, inserido nesse contexto, onde em boa parte dos LDLP a Tira é usada como 

mera ilustração ou texto para simples extração de informação com o intuito de pontuar o 

estudo da gramática, conforme evidenciaremos de forma mais sistemática no próximo 

capítulo, é que o professor, como mediador do processo ensino aprendizagem, deve ter bem 

claro o porquê de estar à frente de uma engrenagem em que seu papel faz-se de suma 

importância para que essa locomotiva educacional funcione bem, não se deixando, portanto, 

levar por uma proposta, muitas vezes, vazia de leitura reflexiva.  
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Essa condição exige do professor preparo e autoridade para agir historicamente sobre 

os determinantes de seu trabalho, principalmente ao se deparar com um livro didático 

avaliado como ruim por muitos professores, mas que, se usado inteligentemente por um 

professor competente que saiba desenvolver um ensino focado numa aprendizagem 

significativa, poderá promover um extraordinário aprendizado, baseado em estratégias de 

leitura que oportunizem a percepção, pelos alunos, das inúmeras marcas discursivas que o 

texto carrega, como, também, que atenda aos níveis cognitivos, linguísticos e morais nos 

quais os alunos se encontram, já que “infinitos usos da linguagem da HQ são possíveis, o 

limite foi, é e sempre será o da criatividade e capacidade de improviso do professor” 

(CALAZANS, 2004, p.32). 

Contudo, Maria Lúcia Outeiro Fernandes salienta que: 

 
Mesmo quando o aluno é estimulado a perceber as marcas discursivas do texto, o 
excesso de perguntas e exercícios que forçam uma interpretação predeterminada 
retira do leitor a oportunidade de ‘sentir’ e ‘compreender’ o texto. Pior do que isso: 
não desenvolvem no aluno a necessária habilidade para ‘inferir’ das marcas do texto 
os significados latentes e não permitem a compreensão da pluralidade de 
significados (2001, p. 173). 

 
Em consonância com o que foi exposto pela autora, e antecipando a análise de alguns 

LDLP, que será feita no próximo capítulo, pode-se afirmar que eles, em sua maioria, 

favorecem a polarização entre o estudo com um gênero textual e o estudo com frases soltas, 

sem contextualização, privando o aluno do direito a uma prática de ensino na qual se trabalhe 

a construção de sentidos a partir de uma compreensão dos mecanismos advindos do próprio 

texto, fato que favorece o uso do texto como mero pretexto para se ensinar a 

gramática.Quanto a isso, Rojo e Batista advertem que: 

 

Não se trata, entretanto, de menosprezar ou negar o ensino da gramática, mas de 
proporcionar-lhe um lugar no ensino de língua portuguesa que permita aos alunos do 
ensino fundamental refletirem a respeito de seu uso, de sua importância na 
constituição do significado do texto, como um dos aspectos da situação discursiva 
(2003, p.166). 

 
Sobre essa necessidade de um ensino significativo, muitos teóricos da educação 

voltados para o abismo existente entre o ato de ler e o ato de compreender, há um bom tempo 

discutem a importância de se realizar uma leitura reflexiva, oriunda da mediação entre a teoria 

linguística e a prática pedagógica em direção à formulação de uma Gramática Reflexiva, a 

qual se mostra bem mais fácil de ser internalizada pelo aluno em suas práticas discursivas, 
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como, também, discutem sobre a necessária formação do professor para realizar tal leitura 

com os textos apresentados nos LDLP, aqui, no caso, a Tira. 

A formação precisa incluir o domínio sobre o conhecimento dos elementos que 

compõem a Tira, podendo, desta maneira, realizar uma leitura efetiva da mesma no seu 

processo de ensino-aprendizagem, através de práticas que possam dinamizar suas aulas, 

ampliar a motivação de seus alunos e melhorar o rendimento no seu processo de ensino- 

aprendizagem. 

Resultado maior é a possibilidade de instrumentalizar o aluno para uma “leitura 

crítica, aquela que desvela, mostra e exige rumos, impõe-se como necessidade para a saída do 

mundo da opressão e, consequentemente, para a busca de uma vida mais feliz e produtiva em 

sociedade” (SILVA, 2009, p.61), condição essencial para a formação do aluno-leitor crítico, 

autônomo e humanizado, um dos objetivos desse trabalho. 

No próximo capítulo, quando será conceituada a presente pesquisa, detalhados o 

contexto da pesquisa e seus objetos de análise, assim como os métodos de coleta e análise de 

dados advindos da mesma, pretende-se continuar discorrendo sobre o gênero Tira no LDLP. 
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4 QUANDO DA TIRA POUCO SE TIRA. O USO DA TIRA NO LDLP: 
POSSIBILIDADES E ENTRAVES 

 

Este capítulo destina-se à apresentação e discussão dos dados coletados nesta 

pesquisa. Para tanto, o texto estrutura-se em duas partes: na primeira, apresentar-se-á a 

metodologia de pesquisa adotada, incluindo-se uma breve apresentação do contexto da 

pesquisa e dos procedimentos de coleta e análise dos dados. Na segunda parte, serão 

apresentados e discutidos os dados referentes à análise dos documentos, compostos pelas três 

coleções de livro didático de Língua Portuguesa selecionadas, mais detalhadamente os livros 

do 9º ano do Ensino Fundamental. 

 

4.1 A caminho dos dados 
 

Segundo Gil (2007, p. 17), a pesquisa é definida como o “procedimento racional e 

sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas aos problemas que são propostos”. 

No âmbito educacional, para o professor apossar-se desse conhecimento, faz-se necessário 

que: 

 

A sala de aula deixe de ser o lugar da certeza, ou de aplicação de um conhecimento 
pronto e acabado, e passe a ser o espaço da procura do conhecimento, em que o 
professor e os alunos, aqueles mais diretamente interessados no que ocorre em sala 
de aula, passam a ter papel central na prática social de construção do conhecimento 
sobre a sala de aula (MOITA LOPES, 1996, p. 184).  

 

Tal conhecimento humano caracteriza-se pela relação estabelecida entre o sujeito e o 

objeto, podendo-se dizer que esta é uma relação de apropriação, que deve construir-se de 

forma sistemática, o que envolve tomar decisões diversas, que vão desde a constituição do 

objeto de estudo, até fazer opções metodológicas.  

O processo de escolha da metodologia para coletar e analisar um conjunto de 

informações, no entanto, não é uma tarefa simples. Em muitas ocasiões, a falta de clareza 

acerca da definição, delimitação e caracterização das várias possibilidades metodológicas 

dificulta ainda mais essa tarefa. Para Minayo (1994, p. 44), pode-se definir metodologia de 

pesquisa de forma abrangente, nos seguintes termos:  

a) como a discussão epistemológica sobre o “caminho do pensamento” que o tema 
ou o objeto de investigação requer; 
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 b) como a apresentação adequada e justificada dos métodos, técnicas e dos 
instrumentos operativos que devem ser utilizados para as buscas relativas às 
indagações da investigação;  

c) e como a “criatividade do pesquisador”, ou seja, a sua marca pessoal e específica 
na forma de articular teoria, métodos, achados experimentais, observacionais ou de 
qualquer outro tipo específico de resposta às indagações específicas. 

 

Com base nessa tríplice compreensão acerca do que se pode entender por metodologia 

de pesquisa, procurar-se-á delinear as opções que nortearam esse estudo, tomando-se como 

ponto de partida a natureza do objeto de investigação.  

Parte-se da premissa de que só se inicia uma pesquisa ante a existência de uma 

pergunta originada de uma dúvida para a qual se quer buscar a resposta através de uma 

problemática; pesquisar, portanto, é buscar ou procurar resposta para alguma coisa. 

No caso desta pesquisa, pode-se apontar como problema que o gênero Tira, nos livros 

didáticos, frequentemente é usado (só) como pretexto para trabalhar a gramática, o que sugere 

a adoção de uma concepção de ensino tradicional da língua e, consequentemente, o não 

aproveitamento das várias possibilidades de realização de um efetivo letramento dos alunos, 

contrariando, portanto, as orientações apontadas nos PCN – LP (BRASIL, 1998). 

Esse problema, identificado no contexto de minha atuação ao longo da experiência 

docente, deu origem às seguintes perguntas de pesquisa: que tratamento didático tem-se dado 

ao gênero Tira nos livros didáticos escolhidos para análise? De que maneira pode-se explorar 

esse gênero textual de modo que o aluno possa, através da leitura, desenvolver o letramento? 

E, ainda, considerando as propostas dos PCN-LP, quais estratégias de leitura seriam mais 

adequadas à exploração de tal gênero na sala de aula?  

As autoras Gerhardt e Silveira pontuam que, uma vez construída a problemática, é 

preciso elaborar as hipóteses que surgiram dela e que deverão ser respondidas, ou não, a partir 

de conceitos e modelos teóricos. E, para isso, elas sugerem duas formas de construção das 

hipóteses: 

 

Quando iniciamos uma pesquisa pela primeira vez, a abordagem hipotética 
indutiva normalmente prevalece, ou seja, construímos nossas hipóteses e 
indicadores a partir da observação do campo empírico, derivando daí novos 
conceitos e novas hipóteses que serão submetidas à comprovação pelo 
modelo estabelecido. Na sequência, quando se possuem algumas ideias 
conceituais a respeito do tema trabalhado que possam explicar o objeto de 
estudo, a abordagem hipotético-dedutiva passa a ter mais importância. Isso 
quer dizer que a construção das hipóteses parte de um postulado ou conceito 
como modelo de interpretação do objeto estudado. Na realidade, essas duas 
abordagens se articulam, pois todos os modelos elaborados por uma pesquisa 
científica comportam dedução e indução (2009, p.54). 
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Assim, como proposta de verificação provisória do problema anunciado 

anteriormente, pode-se supor que o lugar ocupado pela Tira no LDLP, em sua maioria, é o de 

mero pretexto para a exploração de regras gramaticais ou simples ilustração, deixando, quase 

sempre, de ajudar na formação do leitor proficiente. Quando se sugerem estratégias de leitura 

da Tira como prática discursiva, que legitime o letramento, hipoteticamente coloca-se que ela 

poderá auxiliar o professor no desenvolvimento de aulas mais significativas para o aluno. 

Acredita-se, ainda, que com o uso de sequências didáticas que apresentem os enunciados 

trazidos pela Tira, construídos com o intuito de desenvolver uma leitura crítica por parte dos 

discentes, apoiados no que regem os PCN-LP, se possibilitará melhor trabalhá-la, 

aproveitando o potencial que esse gênero apresenta para um efetivo letramento do aluno. 

Considerando-se a natureza do objeto de estudo e as intenções da pesquisa explicitadas 

na formulação do problema e das respectivas perguntas de investigação, pode-se definir essa 

pesquisa como bibliográfica e documental, de corte quanti-qualitativo. 

Fonseca (2002, p. 32) define assim a pesquisa bibliográfica: 

 

A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências teóricas já 
analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos,como livros, artigos 
científicos, páginas de web sites. Qualquer trabalho científico inicia-se com uma 
pesquisa bibliográfica que permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou 
sobre o assunto. Existem, porém, pesquisas científicas que se baseiam unicamente 
na pesquisa bibliográfica, procurando referências teóricas publicadas com o objetivo 
de recolher informações ou conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do 
qual se procura a resposta. 

 

E diz da pesquisa documental: 

 

A pesquisa documental trilha os mesmos caminhos da pesquisa bibliográfica, não 
sendo fácil por vezes distingui-las. A pesquisa bibliográfica utiliza fontes 
constituídas por material já elaborado, constituído basicamente por livros e artigos 
científicos localizados em bibliotecas. A pesquisa documental recorre a fontes mais 
diversificadas e dispersas, sem tratamento analítico[ainda], tais como: tabelas 
estatísticas, jornais, revistas, relatórios, documentos oficiais, cartas, filmes, 
fotografias, pinturas, tapeçarias, relatórios de empresas, vídeos de programas de 
televisão, etc. (FONSECA, 2002, p. 32). 

 

Assim, por um lado essa pesquisa é bibliográfica, como deve ser toda pesquisa dessa 

natureza e, por outro, é documental, pela natureza dos documentos que são tomados para a 

constituição do corpus e outros que serviram de apoio à construção da revisão de literatura, 

como dados estatísticos, por exemplo. 
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Para a composição dos documentos que deram origem ao corpus, foram selecionadas 

três coleções de LDLP do Ensino Fundamental II, dando ênfase aos livros do 9º ano, 

procurando observar a presença, ou não, das Tiras nesses livros e que tratamento elas 

recebiam. Vale salientar que duas das coleções analisadas fazem parte do Guia Didático do 

MEC – PNLD 2014, sendo adotadas em 2013 pela Escola Estadual Inácio Tosta Filho3, e uma 

das coleções analisadas foi adotada no ano de 2010, sendo elas: Português: Ideias & 

Linguagens, de autoria de Dileta Delmanto e Maria da Conceição Castro, editada pela 

Saraiva, 2009; Projeto Teláris: Português, de autoria de Ana Triconi Borgatto, Terezinha 

Bertin e Vera Marchezi, publicada pela Ática, 2012. Português: Linguagens: Língua 

Portuguesa, de autoria de William Roberto Cereja e Tereza Cochar Magalhães, em sua 7. ed 

reformulada, editada também pela Saraiva, 2012. 

Como critério de seleção dos referidos documentos, considerou-se três coleções das 

onze disponibilizadas para escolha pela Escola Estadual Inácio Tosta Filho, as quais foram 

analisadas superficialmente, e elencadas três, por fazerem parte das escolhidas pela escola na 

última seleção dos livros de LP. Desse conjunto de documentos, foi constituído um corpus de 

102 Tiras do conteúdo, para guiar o trabalho de coleta e análise de dados. 

Destarte, como prolongamento natural de um processo de estudo, o corpus foi 

analisado com o apoio da Análise de Conteúdo, como procedimento metodológico. O 

fundamento dessa técnica, segundo Laurence Bardin (2009), reside na articulação da análise 

dos textos, descrita e analisada com base em elementos que formam as características dos 

textos, e os fatores que determinam estas características. Isto é, procura-se estabelecer, na 

análise, uma correspondência entre as estruturas semióticas ou linguísticas e as estruturas 

psicológicas ou sociológicas dos enunciados. 

Para Bardin (2009, p. 85 -95), as fases da Análise de Conteúdo se dividem em três, 

sendo elas: a pré-análise, a exploração do material e, por último, o tratamento dos resultados, 

a inferência e a interpretação. 

A pré-análise deve caracterizar a fase da organização propriamente dita, quando ocorre 

a escolha dos documentos a serem submetidos à análise, a formulação das hipóteses e dos 

objetivos e a elaboração de indicadores que fundamentem a interpretação final. Se essa fase 

for satisfatoriamente concluída, na fase de exploração do material ocorrerá a administração 

sistemática das decisões tomadas, o que consiste em momento de operação de codificação de 

regras previamente formuladas. 

                                                           
3A Escola Estadual Inácio Tosta Filho, aqui citada, é a mesma em que atuo na docência há quinze anos, 
lecionando a disciplina Língua Portuguesa nas séries finais do Ensino Fundamental II. 
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Já na fase do tratamento dos resultados, da inferência e da interpretação, os resultados 

deverão ser tratados de maneira a serem significativos e válidos, dando condição de 

estabelecer formas de demonstrar os resultados, os quais condensam e põem em destaque as 

informações fornecidas. Nessa fase, dependendo da natureza da pesquisa, os resultados 

poderiam, ainda, ser submetidos a provas estatísticas, testes de validade e confiabilidade. 

Quanto à metodologia, apresenta-se, a seguir, uma síntese das cinco macro-etapas desta 

pesquisa:   

 

� Como primeira etapa da coleta de dados, pode-se considerar, ainda que de forma 

assistemática, a observação prévia à pesquisa propriamente dita, advinda de tantos 

anos de experiência na regência de aula de Língua Portuguesa, nos últimos anos do 

Ensino Fundamental II, como possibilidade de exercer o papel de pesquisadora, 

através da técnica de “observação participante” (DESLANDES, 1994), fundamentada 

em mecanismos de observação e avaliação quanto à proficiência leitora dos alunos, 

procurando estabelecer uma relação entre a teoria e a prática, apoiada em mecanismos 

de avaliação. Tudo isso viabilizou traçar possíveis perfis das turmas. Embora 

sistematicamente tais observações não façam parte da metodologia da pesquisa 

propriamente dita, faz-se pertinente pontuá-las, haja vista que elas serviram como 

fonte de conhecimento adicional, que impulsionou a identificação da problemática 

aqui investigada. 

 

� Na segunda etapa, fez-se a pesquisa bibliográfica com o propósito de conhecer as 

pesquisas feitas na área, o que possibilitou a construção da fundamentação teórica 

desse estudo. Também foram feitas análises de documentos que serviram de parâmetro 

para avaliar as competências de leitura do aluno, através de avaliações externas, tais 

como AVALIE e IDEB. 

Quanto à escolha das leituras, Quivy e Campenhoudt4 apontam, com muita 

pertinência, que: 

                                                           
4
  Extraído de: Métodos de pesquisa / [organizado por] Tatiana Engel Gerhardt e Denise Tolfo Silveira, 

2009, p.50. 
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Requer ser feita em função de critérios precisos: ligações com a questão inicial, 
dimensão razoável de leituras, elementos de análise e interpretação, abordagens 
diversificadas, tempo consagrado à reflexão pessoal e às trocas de pontos de vista 
(2007, p. 44). 

� Na terceira etapa foi feita uma análise geral de três coleções de Livro Didático do 

Ensino Fundamental II, no tocante ao lugar que as Tiras ocupam no LDLP e ao 

tratamento dado a elas. Maior ênfase foi atribuída ao LDLP do 9º ano.  

� Na quarta e última etapa, constituiu-se o corpus da pesquisa, que se compôs de todas 

as Tiras que foram identificadas nos documentos selecionados, referentes ao 9º ano. 

� Finalmente, o corpus foi submetido à análise inferencial e interpretativa à luz da 

fundamentação teórico-metodológica adotada neste estudo.   

 

4.2 Análise e discussão dos dados 
 

Conforme já foi anunciado, para tal estudo, depois de uma pré-análise de várias coleções, 

foram selecionadas três, priorizando as escolhidas nos últimos anos pela Escola Estadual 

Inácio Tosta Filho. Pode-se afirmar que existe um número considerável de Tiras usadas pelos 

autores na maioria das coleções analisadas previamente. Na contramão dessa afirmação, só 

uma coleção, das onze pré-analisadas, apresentou um número pequeno desse gênero textual, a  

Tira: vinte (20) ocorrências no total da coleção, sendo três (3) ocorrências no 9º ano, na 

coleção, Universos: Língua Portuguesa, obra coletiva concebida, desenvolvida e produzida 

por Edições SM; editor responsável Rogério de Araújo Ramos, 1. ed, 2012. 

Outra constatação bem relevante é a de que os autores tiveram o cuidado de selecionar 

textos diversificados, representativos e adequados para compor os LDLP, o que, à primeira 

vista, torna-se bastante atrativo para o aluno. 

Mediante necessidade de análise sistemática dos enunciados que acompanham as Tiras 

apresentadas nos LDLP do 9º ano, os mesmos serão agrupados em quatro categorias, tomando 

o conceito de categoria de Deslandes (1994, p.70) para fundamentar: “A palavra categoria, em 

geral, se refere a um conceito que abrange elementos ou aspectos com características comuns 

ou que se relacionam entre si”. São elas: 

Categoria 1 - Quais as concepções de língua, texto e ensino de língua subjacentes ao 

livro didático? 
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Categoria 2 - Os enunciados que acompanham as tiras ajudam na formação do aluno-

leitor reflexivo? 

Categoria 3 - Utiliza-se na elaboração dos enunciados que acompanham as Tiras nos 

livros didáticos o que se sabe hoje sobre a linguagem quadrinística? 

Categoria 4 - Os enunciados exploram a utilização, por parte do aluno, de estratégias 

de leitura? 

O caminho estabelecido por essas perguntas teve a função de possibilitar a verificação 

de como se faz, nas coleções de livros didáticos, a exploração dos mecanismos de 

textualização relativos ao gênero textual Tira. 

Para nortear as análises feitas, foram consideradas as definições de Irandé Antunes 

(2009), que estão em consonância como os demais autores que trataram desses temas em todo 

este trabalho: 

Língua – “um fenômeno social, como uma prática de atuação interativa, dependente da 

cultura de seus usuários, no sentido mais amplo da palavra” (p.21). 

Texto – “o texto que propomos como o objeto de estudo da escola preocupada com a 

formação do cidadão é o texto que é construção e interpretação de um dizer e de um fazer” (p. 

38-39) que se materializa nos gêneros. 

Ensino de língua- “um ensino de línguas que, em última instância, esteja preocupado 

com a formação integral do cidadão, tem como eixo essa língua em uso, orientada para a 

interação interpessoal” (p. 38). 

Estes são conceitos que permeiam uma prática pedagógica alicerçada na certeza de 

que o ensino de Língua Portuguesa está comprometido com um fazer pedagógico que visa à 

ampliação da competência comunicativa dos alunos, tendo a preocupação de ensinar o 

Português a partir do que está presente nos textos em circulação nos mais variados gêneros 

textuais e suportes. 

Com o intuito de otimizar as sistematizações dos resultados, serão enumeradas as 

coleções da seguinte forma: 

- Coleção 1 – Projeto Teláris: Português (BORGATTO, 2012). 

- Coleção 2 - Português: Linguagens: Língua Portuguesa (CEREJA, 2012). 

- Coleção 3 - Português: Ideias & Linguagens (DELMANTO, 2009). 
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O quadro 4, abaixo, mostra o número de ocorrências do gênero textual Tira nas 

coleções analisadas, por ano escolar: 

Quadro 4 - Número de ocorrências de Tira nas coleções 

 6º ano 7º ano 8º ano 9º ano 

Coleção 1 39 27 30 53 

Coleção 2 51 44 28 35 

Coleção 3 18 13 16 14 

 

Pelo resultado exposto no quadro 4, pode-se afirmar que, em termos quantitativos, o 

gênero textual Tira é bastante usado pelos autores das três coleções, sendo que, ao analisar só 

o nono ano, na Coleção 1 (2012), o número de ocorrências é quase quatro vezes maior, e na 

Coleção 2 (2012), quase três vezes maior do que na Coleção 3 (2009). Considerando-se o ano 

de publicação das obras, é possível supor que a Coleção 3 esteja menos atualizada quanto à 

necessidade de inclusão de uma diversidade de gêneros textuais, como modelos de 

compreensão e produção textual. Tal suposição advém das próprias características da Tira e 

da necessidade de se lançar mão de textos que atendam às necessidades dos dias atuais, em 

que o uso da linguagem verbal e não-verbal faz-se mais presente e necessária nos textos que 

circulam nos ambientes educacionais, por conta da dinamicidade que é exigida nos veículos 

de comunicação como forma de prender a atenção dos leitores. 

Pode-se afirmar, também, que o gênero textual Tira, de forma gradativa, passou a ser 

entendido, no meio educacional, não mais como leitura exclusiva de crianças, meramente 

como lazer, mas como uma forma de entretenimento a serviço do saber, do conhecimento, 

podendo ser utilizado no meio educacional de diversas formas: nos livros didáticos, nas 

avaliações internas e no Enem, exame de muita importância no planejamento curricular, 

quando o professor tem entendimento de que um dos objetivos do Ensino Fundamental e, 

mais enfaticamente, do Ensino Médio, é consolidar e aprofundar os conhecimentos até então 

adquiridos com vistas ao prosseguimento dos estudos, como aponta a LDB. Hoje, em nosso 

país, o Enem representa uma significativa porta de acesso ao Ensino Superior. 

Feitas essas considerações de ordem mais geral, apresentar-se-ão os resultados por 

categoria de análise.  
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4.2.1 - Categoria 1 - Quais as concepções de língua, texto e ensino de língua subjacentes ao 
livro didático? 
 

Ao analisar os livros com o intuito de responder ao questionamento da categoria 1 - 

Quais as concepções de língua, texto e ensino de língua subjacentes ao livro didático? – à luz 

do que já fora estudado e apresentado até aqui, percebe-se que a proposta de ensino, analisada 

através dos enunciados que acompanham as Tiras, em grande parte renegam as concepções de 

língua, texto e ensino apresentados por Bakthin (1997), Lajolo (2002), Geraldi (1995), Dolz 

(2010), Freitas (1996), Cosson (2012) e outros que ajudaram na fundamentação teórica 

destapesquisa,desde a fase exploratória até a análise de toda esta fase. Não se pode deixar de 

citar também os PCN-LP. 

Faremos referência à forma de uso das Tiras nos LDLP analisados, as quais, em sua 

maioria devem ilustrar ou extrair alguma informação para preencher lacunas ou responder a 

uma pergunta vazia de qualquer possibilidade de compreensão dos mecanismos que 

constituem a língua, representante “dos integrantes duma ou doutra esfera da atividade 

humana” (BAKTHIN, 1997, p. 279), por conta da compreensão do texto estar, como ainda diz 

Bakthin (p. 279), sempre relacionada com a utilização da mesma, quando reflete as condições 

específicas e as finalidades de cada uma dessas esferas, visto que, [...] “compreender uma 

diversidade de textos orais ou escritos é considerado como objetivo central do ensino de 

línguas” (DOLZ, 2010, p. 14) que esteja preocupado com a formação leitora do aluno. 

Fala-se, aqui, com base num corpus constituído de 102 Tiras apresentadas nos LDLP 

analisados. Em 68 das ocorrências, aproximadamente 56%, os autores, mais preocupados em 

trabalhar a teoria gramatical restrita a nomenclaturas e/ou extração de informação estanque, 

deixam de fora a possível exploração dos sentidos, das intenções e das implicações 

socioculturais dos usos da língua. É fácil comprovar tal afirmação, mediante o seguinte 

exemplo da Tira 1: 
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Figura 1- Lucas Lima. Tribuna Impressa. 16/06/2006. (Tira 1 - Fonte: coleção 2, p. 210)

 

Como se pode ver, com base na proposta dos autores, essa Tira 1 desempenha um 

papel de simples pretexto para trabalhar teoria gramatical: regência nominal. Tal teoria, ao 

longo da coleção, é apresentada pelos autores em um bloco intitulado “A língua em foco”, 

cujo título tem o seu sentido perdido nas propostas de ensino explicitadas no livro didático, 

quando nelas fica evidente que priorizam a codificação gramatical. “Daí, decorre o desprezo 

pela língua e a incapacidade de aprimorar o domínio do instrumento linguístico” (GERALDI, 

1984, p.21-22), já que, na sua maioria, nada, ou quase nada, em seus enunciados, favorece o 

desenvolvimento de capacidades de linguagem que conduzam a um efetivo letramento dos 

alunos.Percebe-se isso quando os autores usaram a Tira 1 só para ilustrar os conceitos 

gramaticais trabalhados, ficando, para o professor, e quiçá o aluno, a incumbência de perceber 

que a Tira é um gênero textual constituído de uma estrutura linguística e uma extralinguística, 

igualmente determinantes e relevantes, advindas de regras textuais, como também de regras 

sociais, interativa se culturais, dado que, como afirma Cosson (2012, p.39), “o sentido 

atribuído ao texto é uma construção social, e não um gesto arbitrário, assim, um fenômeno 

simultaneamente cognitivo e social”.  

Ainda sobre a Tira 1, acima mencionada, quando os autores a usam simplesmente para 

aplicação da teoria gramatical deixam de oferecer possibilidades de uma leitura crítica a partir 

de reflexões suscitadas através de questionamentos que a temática da Tira 1 aborda, a copa do 

mundo e suas influências na vida dos cidadãos – negando, assim, o uso da língua como “um 

sistema de signos específicos, histórico e social, que possibilita a homens e mulheres 

significar o mundo e a sociedade” (BRASIL,1998, p. 20) para priorizar o ensino da teoria 

gramatical. 
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Nas tiras abaixo, apresentadas nas Coleções 1 e 3, Tira 2 e Tira 3, respectivamente, 

repete-se a utilização do gênero textual como mero pretexto para simplesmente ensinar o 

domínio da teoria gramatical. 

 

Figura 2 - Lorenzo e Teresita. LINERS, Macanudo. Folha de S. Paulo, 05/07/2011 (Tira 2 (a)  Fonte: 
Coleção 1, p. 123) 

 

Figura 3 - Hagar/Chris Browne. King Features Syndicate/ Intercontinental Press (Tira 3 (b)-  Fonte: 
Coleção 3, p. 30) 

 

Ao analisar o enunciado que acompanha a Tira 2, nota-se que ao propor que o aluno 

simplesmente “encontre” uma informação no texto e a defina com uma nomenclatura, entra-

se em contradição com a concepção de que “aprender a ler é mais do que adquirir uma 

habilidade, e ser leitor vai além de possuir um hábito ou atividade regular” (COSSON, 2012, 

p. 40); é extrapolar o dito e fazer inferências do que é apresentado no texto, analisando tudo o 
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que o compõe, o que o faz ser um texto.Em lugar de colaborar para o letramento do aluno, 

ajudando-o a apropriar-se do gênero Tira, esse estilo de tratamento didático parece partir da 

premissa de que os “consumidores” do livro já construíram esse conhecimento textual e já o 

dominam, ou bem por experiências de aprendizagem anteriores ou bem por uma espécie de 

“osmose”.  

Antes de prosseguir, uma observação se faz pertinente: se as autoras colocassem no 

enunciado a palavra explique, já poderiam propor uma discussão que provavelmente suscitaria 

questionamentos que poderiam levar à mobilização do conhecimento de mundo dos alunos e a 

inferências através da junção dos aspectos verbais e não verbais, extraídos do contexto da 

Tira, ao procurar reconhecer a antítese contida nas falas de Lorenzo e Teresita, o que, 

possivelmente, poderia promover a construção de sentido do texto. 

Desta forma, mais uma vez, fica à mercê do professor lançar mão de estratégias de 

leitura que possibilitem desenvolver habilidades de interpretação e compreensão textual com 

o propósito de desenvolver as habilidades linguístico-discursivas do aluno, quando se pede ao 

mesmo que observe a cena da Tira, sua imagem, seu aspecto visual a partir da leitura das 

características físicas dos personagens: timidez, demonstrada pelo vermelho do nariz; 

distanciamento físico dos personagens; posicionamento das mãos de Lorenzo; no segundo 

quadrinho, a cabeça baixa de Teresita, e, provavelmente, outros indícios que possibilitem 

atribuir sentido à Tira através da junção da linguagem visual com a verbal, transformando o 

estudo da teoria gramatical em um verdadeiro ensino da língua. 

Na Tira 3 (b), propõe-se o seguinte enunciado: “Que relações expressam as orações 

que aparecem nas falas do amigo de Hagar?” Pela resposta fornecida pelas autoras, no livro 

do professor, a essa questão, elas se limitaram a considerá-la apenas em seu sentido 

gramatical. Considerando-se a riqueza lexical e as experiências prévias dos alunos, a palavra 

“relação” poderia ser compreendida, também, do ponto de vista das relações sociais. Em 

situações como essa, o professor, que tem o livro didático “como o modelo-padrão, a 

autoridade absoluta, o crédito último de verdade” (FREITAG, 1989, p.111), e torna-se 

“escravo”das respostas fornecidas no livro didático do professor, poderá desconsiderar uma 

resposta criativa, subjetiva e lógica do aluno como uma possibilidade de leitura. Mas pode 

acontecer o contrário, o professor – inicialmente, como um exercício individual e, 

posteriormente, com o aluno em sala de aula – fazer leituras do contexto apresentado pela 

Tira, não só analisando a fala do amigo de Hagar, Eddie Sortudo, como também as falas dos 

três personagens e as relações que os enlaçam através dos indícios fornecidos pelas imagens, 

fazendo uma leitura imagética significativa, extrapolando os comandos dos enunciados, já que 
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“a palavra adquire o seu sentido no contexto em que surge” (FREITAG, 1989, p.97), e 

também, “lê-se pra entender o mundo, para viver melhor” (LAJOLO, 2002, p.7), máxima 

anteriormente apresentada nesta pesquisa. 

Com isso, não se tem a pretensão de dizer que seja desnecessário o conhecimento da 

teoria gramatical, mas que é necessário apresentá-la e trabalhá-la com estratégias de leitura 

que façam, verdadeiramente, do texto, um instrumento a serviço de um ensino significativo, 

onde classificação e nomenclatura gramaticais seriam trabalhadas quando se fizesse 

necessário apreender ou avaliar as normas do uso formal da língua, através de práticas de 

aprendizagem apoiadas em atividades “linguagueiras” (DOLZ, 2010, p.16) significativas para 

o aluno. 

Essas são condições essenciais na proposta de um fazer pedagógico em que o texto é 

trabalhado como unidade de ensino e que “se veja o funcionamento interativo da língua, quer 

na dimensão de seu vocabulário, quer na dimensão de sua gramática” (ANTUNES, 2009, 

p.175), como, também, em todos os outros elementos não linguísticos que o compõem.  

Mas, infelizmente, mediante análise do corpus desta pesquisa, ficou constatado que os 

autores, na maioria das ocorrências analisadas , no corpus composto por 102 Tiras, obteveram  

como resultado enunciados que não favorecem o efetivo ensino da língua através do gênero 

Tira: na Coleção 1,  81% das 53 ocorrências; na Coleção 2, 57% das 35 ocorrências; e na 

Coleção 3, 57% das 14 ocorrências negam o ensino da língua como algo que o aluno precisa 

apreender para atuar socialmente com eficácia, pois os enunciados não oportunizam o 

desenvolvimento das capacidades de linguagem do aluno, deixando de explorar seus sentidos 

e suas implicações socioculturais. 

Diante do exposto, pode-se afirmar que as concepções de língua, texto e ensino de 

língua que subjazem às propostas de exploração das Tiras nos LDLP analisados, estão 

desatualizadas no que se refere às concepções defendidas nos PCN-LP. Ou seja, nessas obras, 

no que se refere ao trabalho didático que se faz com o gênero Tiras, a língua não é concebida 

como fenômeno sócio-interacional; o texto não é explorado como um gênero, considerando-se 

sua finalidade comunicativa, o papel dos interlocutores e o contexto de produção e circulação 

das Tiras. Tampouco se observa uma orientação em relação ao ensino da língua preocupado 

com a formação integral do leitor e, portanto, com o desenvolvimento das habilidades que 

promovam tanto a interação desse leitor com o autor, como a apropriação desse gênero como 

ferramenta que poderia, se estimulada devidamente, contribuir para o exercício da cidadania.  

Nas discussões referentes à segunda categoria, apresentadas a seguir, poder-se-á 

apreciar melhor quais são as concepções de língua, texto e ensino subjacentes aos livros 
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didáticos analisados, ao tomar-se como unidade de análise o conteúdo presente nos 

enunciados das questões propostas aos alunos.  

 

4.2.2 Categoria 2 - Os enunciados que acompanham as tiras ajudam na formação do aluno-
leitor reflexivo? 

 

Com a intenção de melhor sistematizar a análise concernente à Categoria 2 - Os 

enunciados que acompanham as Tiras ajudam na formação do aluno-leitor reflexivo? - a 

análise será dividida em subcategorias, sendo: 

Subcategoria 2.1 – Ocorrências com enunciados que não favorecem o uso/estudo 

reflexivo da língua; 

Subcategoria 2.2 – Ocorrências com enunciados que favorecem o uso/estudo reflexivo 

da língua; 

Subcategoria 2.3 – Ocorrências com dois tipos de enunciado. 

O quadro 5, a seguir, mostra a quantidade de ocorrências do gênero textual Tira nos 

LDLP do 9º ano, indicando em que direção caminham os enunciados que as acompanham: 

 

Quadro 5 – Ocorrências com enunciados que acompanham as Tiras nos LDLP do 9º ano 

 Ocorrências 

com 

enunciados 

que não 

favorecem o 

uso reflexivo 

da língua 

Ocorrências 

com 

enunciados 

que 

favorecem o 

uso reflexivo 

da língua 

Ocorrências 

com os dois 

tipos de 

enunciado 

Total de 

ocorrências 

por livro 

Coleção 1- 

Livro 9º ano 

42 6 5 53 

Coleção 2 – 

Livro 9º ano 

18 8 9 35 

Coleção 3 – 

Livro 9º ano 

8 4 2 14 
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Total 68 18 16 102 

 

a) Subcategoria 2.1- Os enunciados que não favorecem o estudo da língua 

As Tiras são expostas seguidas de enunciados que, em sua maioria, só remetem a uma 

análise linguística, sem mostrar intenção de se trabalhar as características do gênero. Esse tipo 

de enunciado possibilita corroborar que muitos desses textos são usados apenas como 

pretexto. Assim, cabe ao professor dar vida ao material que tem em mãos e amenizar as 

eventuais limitações que ele possa apresentar. 

A seguir, serão apresentados três exemplos, de um contingente de 68 ocorrências com 

enunciados que não favorecem uma análise das marcas discursivas da Tira, o que representa, 

aproximadamente, 68% do corpus analisado. 

 

Figura 4 - O melhor de Calvin. Bill Watterson. O Estado de S. Paulo. 3/12/2008 (Tira 4 - Fonte: Coleção 3 
p. 58 b) 

 

Ao analisar os enunciados da Tira 4, acima, pode-se perceber que, em suas 

indagações, as autoras do livro didático só fazem explorar regras da gramática normativa 

tradicional, desconsiderando por completo a análise linguístico-discursiva que a Tira requer, 

inclusive para uma melhor compreensão e apreensão das regras gramaticais. Essa postura  

nega, por completo, as concepções de língua, texto e ensino de Irandé Antunes (2009), aqui 

exposta se já discutidas na primeira categoria. 
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Destarte, mais uma vez fica para o professor-mediador comprometido com um 

processo de ensino aprendizagem significativo para o aluno, a incumbência de lançar mão de 

estratégias de leitura que conduzam a uma leitura reflexiva, proporcionando, através de 

características do gênero e pistas fornecidas pelos elementos verbais e não-verbais que as 

compõem, uma reflexão tanto sobre a estrutura e o funcionamento da língua no contexto e 

situação expostos na Tira,como acerca do tema, procurando identificar a intenção 

comunicativa implícita ou explícita do texto, o papel dos interlocutores, o contexto de 

produção e circulação da Tira, entre outros aspectos específicos, ou não, desse gênero, 

podendo, desta forma, suprir a carência aqui apresentada dos LDLP. 

Ainda no tocante aos enunciados que acompanham as Tiras, eles quase não propiciam 

condição de suscitar debates que oportunizem, ao aluno,perceber e processar, com sucesso,os 

sentidos e as intenções do que se expressa no texto, como, também,instigar a predisposição do 

aluno para “aprender, calcular, captar os sentidos do que é dito pelo outro” (ANTUNES, 

2009, p.76), privando-o, desta maneira,  do acesso aos enunciados que suscitem atitudes que 

poderão ressaltar o caráter interativo da atividade verbal e não verbal no uso da língua. 

Mediante tais enunciados apresentados nos LDLP, cabe ao professor capacitar o aluno 

para desfrutar da leitura e “ajudá-lo para que, partindo do ponto em que se encontra, possa ir 

cada vez mais um pouco além, no sentido do domínio autônomo” (COLL, 1998, p. xii). 

A Tira 5, abaixo, serve para exemplificar tais enunciados: 

 

Figura 5 - Dik Browne. O melhor de Hagar, o horrível. Porto Alegre: L&PM, 2005 (Tira 5- Fonte: 
Coleção 2 p. 120) 

 

Ao observar a atividade proposta na Coleção 2, p. 120, em que o enunciado pretende 

retirar, do texto verbal, o uso correto da forma gramatical do verbo TER, o professor poderá 

trabalhar  a partir da complexidade que o texto apresenta e, simultaneamente, da capacidade 
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que os alunos têm para enfrentar essa complexidade. Assim, “sua atuação tenderá a observá-

las e a lhes oferecer as ajudas adequadas para que possam superar os desafios que sempre 

deveriam envolver a atividade de leitura” (SOLÉ, 1998, p. 91). 

Assim, mediante a necessidade, o professor poderá trabalhar com estratégia de pré-

leitura, estabelecendo pontes conceituais entre o que o aluno já sabe e o que se objetiva que 

aprenda e compreenda, podendo suscitar nele o interesse pelo personagem da Tira, com 

perguntas, ao trabalhar capacidades de linguagem de ação e linguístico-discursiva tais como: 

Que brincadeira o personagem está realizando? Vocês brincam disso? Em qual suporte 

foi veiculada a Tira? Em que ano? Qual o nome do personagem? Quem conhece o seu 

parceiro? O que podemos deduzir a partir das expressões faciais de Calvin (características 

paralinguísticas)? O que pode ser considerado “habilidades para a vida real”? E outras 

perguntas.  

Perguntas desse tipo provavelmente irão requerer conhecimento prévio também por 

parte do professor sobre o contexto de produção da Tira, o que vem confirmar a necessidade 

de o professor ser um pesquisador comprometido com o seu fazer pedagógico. Como 

professor mediador do processo ensino-aprendizagem, precisa “ter bem definido que o 

processo de leitura deve garantir que o leitor compreenda o texto e que pode ir construindo 

uma ideia sobre seu conteúdo, extraindo dele o que lhe interessa, em função dos seus 

objetivos” (SOLÉ, 1998, p.32).  

Infelizmente, é nessa categoria 2 que se tem mais exemplos de Tira, confirmando a 

hipótese de que os textos nos LDLP, na maioria das vezes, são usados como mero pretexto 

para a exploração de regras gramaticais. Assim, pode-se afirmar que o ensino de gramática é o 

que as autoras dos LDLP analisados mais fazem, negando um estudo reflexivo da língua. 

Outra amostra dessa realidade pode ser apreciada, uma vez mais, no enunciado que 

acompanha a seguinte Tira 6: 

Figura 6 - O melhor de Calvin. Bill Watterson. O Estado de S. Paulo. 24/06/2005 (Tira 6 – Fonte: Coleção 
1  p.231) 
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Em relação à Tira 6, mais uma vez fica a cargo do professor a capacidade de trabalhá-

la com estratégias de leitura voltadas para o desenvolvimento das capacidades de linguagem 

de ação e linguístico-discursiva do aluno, mobilizando seus conhecimentos prévios sobre o 

contexto de produção para a construção de sentido através da articulação de uma série de 

elementos e conhecimento, inferência, coerência, e outros extraídos do contexto da Tira. 

Por isso, quando “o livro didático não funciona em sala de aula como um instrumento 

auxiliar para conduzir o processo de ensino e transmissão do conhecimento, mas como o 

modelo-padrão, a autoridade absoluta, o critério último de verdade” (FREITAG, 1989, p.111), 

o professor corre o risco de ter seu desempenho engessado, privando o aluno de um ensino 

significativo, que possibilite capacitá-lo como leitor ativo. 

b) Na subcategoria 2.2 – os enunciados favorecem o uso/estudo reflexivo da língua 

Nessa categoria encontram-se os enunciados que, a nosso ver, favorecem o uso/estudo 

reflexivo da língua, como se pode observar nas tiras a seguir, Tira 7 e Tira 8: 
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Figura 7 - Adão Iturrusgarai (Tira 7 Fonte: Coleção 2 p.61-62) 
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Figura 8 - O melhor de Calvin. Bill Watterson. O Estado de S. Paulo. 08/07/2055 (Tira 8 – Fonte: Coleção 
1 p. 6) 

 

Os enunciados das duas atividades propostas com o uso das Tiras 7 e 8, acima, 

favorecem um estudo das marcas discursivas do texto verbal e uma leitura significativa da 

construção de sentido da linguagem não-verbal apoiada na exploração das características 

paralinguísticas, ou seja, as expressões e gestos dos personagens e os recursos gráficos como 

os pictogramas das Tiras. Com isso, espera-se que a compreensão da coerência e, 

consequentemente, a construção de sentido do texto aconteçam pela junção entre o verbal e o 

visual, “longe, portanto, daquela língua abstrata, sem sujeito e sem propósito – língua da lista 

de palavras e de frases soltas” (ANTUNES, 2009, p.38),como na Tira 9, abaixo: 
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Figura 9 - Família Brasil. Luís Fernando Veríssimo. O Estado de S. Paulo. 12/02/2012 (Tira 9 – Fonte: 
Coleção 1 p. 40) 

 

 

Aqui, nessa Tira 9, no primeiro enunciado, as autoras recorrem a informações 

extraídas da exploração de elementos visuais, quando pedem que o aluno “observe a 

expressão do neto no último quadrinho”. Elas propõem uma interrelação entre as capacidades 

de linguagem, já que, para responder com coerência o aluno deverá ativar seu conhecimento 

de mundo, contemplando a capacidade de ação; a capacidade discursiva, ao explorar as 

características que compõem a Tira – recursos gráficos, expressões e gestos dos personagens; 

e a capacidade linguístico-discursiva, ao analisar sobre a ironia presente na tira, como na 

atividade (b). 

Ainda ao explorar a Tira 9, o professor precisará usar seus conhecimentos sobre o 

gênero textual trabalhado para extrapolar o que se pede nos enunciados, podendo suscitar 

discussões acerca de temas atuais como:o trato da água nos dias atuais e as relações 

familiares, como, também,características específicas do gênero textual Tira, apontando a falta 

de balões para delimitar as falas, característica tão peculiar do gênero. Ainda sobre as 

características da Tira, pode-se discutir sobre o uso das linhas demarcatórias que, na Tira 9, 

não foram usadas, questionando os alunos se a ausência das linhas demarcatórias prejudicou a 

compreensão do todo. 
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Todavia, ao ser feita a análise dos três livros do 9º ano, num corpus de 102 Tiras, nota-

se que só em dezoito ocorrências, aproximadamente 17%, o enunciado faz menção às 

características peculiares do gênero, o que sustenta a hipótese de que a Tira ocupa um lugar de 

mero pretexto para ilustrar ou ancorar as frases consideradas, pelos autores, na extração de 

informação para o estudo da teoria gramatical, sem a preocupação de explorar as 

características específicas do gênero, ou partir delas para ensinar a língua de uma perspectiva 

sociointeracional. 

Contudo, até mesmo com enunciados bem formulados, que propiciam fazer uma 

leitura crítica e significativa da Tira, cabe ao professor mediar o ensino-aprendizagem com 

competência, tendo como um dos objetivos do ensino trabalhar as capacidades dos alunos 

para usar a linguagem e o exercício da cidadania através da leitura. 

C) Na subcategoria 2.3 – ocorrências com os dois tipos de enunciado 

Nessa categoria, os enunciados são mistos, ou seja, neles coexistem enunciados que 

sugerem uma conduta reflexiva sobre a língua, exploram as características do gênero 

apresentado, como, também, há enunciados que exploram as regras gramaticais de forma 

tradicional, como se pode observar nas Tiras 10 , 11e 12, abaixo: 

. 

Figura 10 - Bob Thaves. Thaves. O Estado de S. Paulo. 14/07/2010 (Tira 10 – Fonte: Coleção 2, p. 210) 
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Figura 11 - Frank & Ernest. Thaves. O Estado de S. Paulo. 30/07/2004 (Tira 11 - Fonte: Coleção 3 p.27) 

 

Figura 12 - Fonte: Coleção, p. 122 

 

Nestas propostas das Tiras 10, 11 e 12 fica subentendido que, para se compreender as 

regras gramaticais normativas, é preciso compreender as condições de produção, 

organizacional e enunciativa, como, também, o contexto do texto que está a serviço da 

exploração das mesmas, a partir do momento em que induz o aluno a utilizar seu 

conhecimento sobre os elementos linguísticos presentes nas Tiras. 
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Mediante exposição e discussão dos dados expostos até aqui, pode-se afirmar que, na 

maioria das vezes em que os autores recorreram à Tira como referência parao ensino da 

língua, falharam quando, ao trabalhar a teoria gramatical, privilegiaram os enunciados vazios 

de significação da linguagem como um processo de interação, optando pelo uso de 

enunciados que não possibilitam, ao aluno, a oportunidade de observar, perceber, descobrir e 

refletir sobre o uso funcional da língua. 

 

4.2.3 Categoria 3 - Utiliza-se na elaboração dos enunciados que acompanham as Tiras nos 
livros didáticos o que se sabe hoje sobre a linguagem quadrinística? 

 

A análise dos livros da Coleção 1 revelou duas situações que podem ser definidas 

como antagônicas: 

a) Por um lado, há um número grande do uso de Tira (53 ocorrências) que corrobora 

com a afirmativa de que este gênero, utilizado para explorar as regras gramaticais, 

é o mais recorrente, em contrapartida com outros gêneros abordados na obra 

analisada.  

b) Por outro lado, as autoras dessa coleção,na referência bibliográfica (bibliografia), 

não mencionaram nenhum autor que trabalha diretamente com o gênero HQ – 

hipergênero (RAMOS, 2012) que abarca vários outros gêneros, como, por 

exemplo, a Tira. 

Ressalta-se a pertinência dessa contradição, posto que, nas três Coleções analisadas, as 

autoras usam muitos gêneros textuais nos quais os quadrinhos e o humor são as características 

principais; no entanto, ao observar a referência bibliográfica apresentada no livro didático, 

não se percebe nenhum nome de escritor/pesquisador do gênero quadrinístico, como 

indicação de fundamentação teórica adotada ao explorar as Tiras, que pudesse servir de 

referencial teórico, inclusive para o professor, usuário do livro. Esse fato remete à importância 

de o educador-professor conhecer as características do gênero trabalhado para melhor 

explorá-lo, e assim, possibilitar uma aprendizagem efetiva. Acredita-se que se o autor ou 

professor tem uma noção clara das características do gênero trabalhado, isso contribui muito 

para uma leitura mais produtiva e crítica dos gêneros textuais e ajuda na elaboração de 

atividades significativas para o aluno, como, também, sua mediação terá mais possibilidade de 

ajudar na formação leitora do aluno. 
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Mediante tal necessidade foi que surgiu o questionamento que formalizou a Categoria 

3 - Utiliza-se na elaboração dos enunciados que acompanham as Tiras nos livros didáticos o 

que se sabe hoje sobre a linguagem quadrinística? 

Apesar de outros teóricos também terem abordado o gênero HQ, como Eisner (2001), 

Cirne (1972) e outros, optou-se em utilizar, neste trabalho, os conceitos sobre HQ de 

Vergueiros e Ramos (2013), Ramos (2012), Lins e Capistrano Jr (2014) e Barbosa (2010),  

mais contemporâneos, mesmo todos tendo embasamento teórico nos autores acima citados e 

em outros percussores do estudo da literatura quadrinística. 

Pela frequência de ocorrências do gênero nos livros analisados, percebe-se que a 

relação entre a HQ e a educação está mais acentuada, e a Tira, narrativa de humor que 

pertence ao “hipergênero” (RAMOS, 2012) HQ, pode ser considerada como um dos gêneros 

mais escolhidos pelos autores para trabalhar a teoria gramatical nos LDLP analisados. 

Ao fazer a escolha por esse gênero, os autores devem ter a preocupação de explorá-lo 

“de um ponto de vista linguístico-textual, que investiga a presença de diferentes signos 

(verbais e visuais) no mecanismo que leve o leitor a produzir coerência dentro de um processo 

sociocognitivo interacional” (RAMOS, 2012, p. 14), para que, assim, tal gênero cumpra seu 

papel de instrumento eficaz no ensino dalíngua em uso, observando-se sua estrutura e 

funcionamento. 

Do total de 102 ocorrências de Tiras nos três livros analisados, apenas em 18 

ocorrências, aproximadamente 17%, os autores utilizaram características específicas do 

gênero como condição necessária para responder aos enunciados propostos. Um número 

considerado insuficiente para se poder afirmar que só pelas propostas dos autores o gênero 

textual Tira é usado como um recurso de apoio didático que fomenta o letramento do aluno, 

no que tange à compreensão e à produção do gênero Tiras, em sala de aula, visto que sua 

leitura requer conhecimento da linguagem que o constitui, como enfaticamente defende Paulo 

Ramos (2012): “Ler quadrinhos é ler sua linguagem”. E quando os autores de LDLP 

apresentam um enunciado assim: “Leia e observe o uso do pronome oblíquo no primeiro 

quadrinho”, na Tira 13, está contradizendo tal afirmativa 
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Figura 13 - Toda Mafalda. Joaquim S. L. Quino. São Paulo. Martins Fontes, 2008. (Tira 13 - Coleção 1, p. 
294) 

 

Nessa Tira 13 as autoras simplesmente limitaram a leitura à extração de uma palavra 

que caracteriza o uso da ênclise, colocação pronominal. Com este exemplo de uso inadequado 

da Tira, nota-se que, na maior parte das ocorrências aqui analisadas, os autores não propõem 

uma leitura efetivada linguagem quadrinística, ficando para o professor a incumbência de 

promover questionamentos que levem à exploração das imagens da Tira, como se Mafalda 

não estivesse repetindo o que, provavelmente, um dos seus pais lhe falou. Ela, pela sua idade, 

usaria a ênclise para formular a frase? Pela leitura dos seus movimentos de braço, pode-se 

inferir que está chateada ou contestando o “comporte-se bem!” dos pais; com isso, se ela 

estivesse alegre, descontraída, será que usaria a ênclise em sua fala?Como também poderia 

explorar os aspectos da variante linguística, que poderiam ser explorados com a leitura da 

personagem. Assim, será que só com o comando do enunciado “Leia” e “no primeiro 

quadrinho” o aluno faria a leitura da Tira na íntegra, observando tudo o que a compõe?  

Esse contexto de ausência da exploração da linguagem quadrinísta também é 

facilmente notado quando, num total de 102 ocorrências, só se percebe a referência à leitura 

da imagem na Tira três vezes na Coleção 1, uma vez nas Coleções 2 e 3, também só se 

percebe, nos enunciados, o comando para ser feita a leitura da expressividade dos personagens 

duas vezes na Coleção 1 e uma vez nas Coleções 1 e 2. Esses dados revelam o não 

aproveitamento da Tira enquanto gênero no LDLP, pois, nessas ocasiões, os autores perderam 

a oportunidade de trabalhar a ação da narrativa através das expressões faciais, das metáforas 

visuais somadas aos gestos dos personagens e à postura do corpo, já que, na Tira, “parte dos 

elementos da ação é transmitida pelo rosto e pelo movimento dos seres desenhados” 

(RAMOS, 2012, p.107), e sua leitura, na maior parte das vezes, é essencial para a 

compreensão da história. 
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Outro dado que chama a atenção, no que tange à exploração da linguagem 

quadrinística nos documentos investigados, se refere à menção ao balão, característica tão 

peculiar ao gênero em discussão. Apenas uma vez, em um enunciado, foi mencionado em 

todo o corpus analisado: 

 

Figura 14 - Frank & Ernest. Thaves. O Estado de S. Paulo. 30/07/2004 (Tira 14 - Fonte: Coleção 3, p. 27) 

 
 

Quando no enunciado da atividade (b) da Tira 14, as autoras pedem para reescrever o 

pensamento da personagem, levam o aluno a perceber o uso do balão, “característica única 

dos quadrinhos” (VERGUEIRO, 2010, p.56), relacionando seu signo de contorno ao “balão 

pensamento” [Vergueiro (2010), Ramos (2007, 2012)], conhecimento que, nesta Tira 14, é de 

muita importância para a sua leitura e compreensão. 

Em consonância com Ramos (2007, 2012), Vergueiro e Ramos (2013), Lins e 

Capistrano (2014), Lins e Gonçalves (2012), Barbosa (2010) e outros estudiosos do gênero 

HQ, pode-se dizer que o humor é uma de suas características mais relevantes, visto que o 

humor e a compreensão textual nesse gênero são elementos interligados, um depende do 

outro, e apresenta-se como um elemento importantíssimo na produção do seu sentido. 

Nas Coleções analisadas, o número de ocorrências de enunciados que remetem ao 

humor contido na Tira é mínimo: na Coleção 1, aparece duas vezes, na Coleção 2, cinco 

vezes, e na Coleção 3, apenas uma vez, demonstrando que os autores desconsideram, nos 

enunciados das questões em discussão, que a produção do humor se constitui por conta de 

processos interativos produzidos pela junção de elementos verbais e não verbais que levam a 

um desfecho humorístico, o que favorece uma leitura significativa e prazerosa do gênero, 

aproveitando que o “humor parece ser a segunda forma de comunicação mais aceitável [...] 
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após a comunicação bona-fide [confiável]”  (RASKIN (1985, p. 103-4) Apud. LINS; 

CIPISTRANO Jr, 2014, p.89). 

Diante de tais resultados, faz-se salutar reiterar o que Vergueiro aponta sobre a 

necessidade de instrumentalizar o leitor de HQ: “a ‘alfabetização’ na linguagem específica 

dos quadrinhos é indispensável para que o aluno decodifique as múltiplas mensagens nele 

presentes e, também, para que o professor obtenha melhores resultados em sua utilização” 

(2010, p.31). 

Assim, com o corpus da pesquisa detalhadamente analisado à luz dos conhecimentos 

teóricos que fundamentam essa pesquisa, que sugerem a necessidade de um ensino que 

possibilite a formação do aluno-leitor autônomo e ativo,pode-se afirmar que os autores de 

LDLP também parecem precisar, em certa medida, desta “alfabetização”, pois se percebe, 

pela análise aqui feita, que eles pouco exploram os enunciados das características 

quadrinísticas, postura que poderá privar o aluno de realizar uma leitura que promova o 

desenvolvimento da capacidade linguístico-discursiva, o que favoreceria sua formação leitora 

autônoma, crítica e humanizada: o letramento. 

 

4.2.4 Categoria 4 - Os enunciados exploram a utilização, por parte do aluno, de estratégias 
de leitura? 
 

Resgatando o que foi exposto no início deste capítulo, o conhecimento deve ser visto 

como algo inacabado. Desta forma, cabe ao professor elencar outros objetivos que considere  

pertinentes para um melhor trabalho de leitura do gênero Tira como um processo que, entre 

outros propósitos, objetive a instrumentalização do aluno sobre a linguagem quadrinística. 

Na contramão desse processo, embora não faça parte dos documentos analisados, 

verificou-se que, em anos anteriores ao 9º ano, os quais também trabalham com as coleções 

analisadas, em um momento pontual foi proposto trabalhar o gênero HQ como temática 

central da unidade em cada Coleção analisada. No entanto, ao longo dos anos seguintes a essa 

apresentação, constata-se que esses elementos que, no ano anterior, foram introduzidos para a 

exploração do gênero, não são retomados, ampliados nem consolidados, não favorecendo, 

desta forma, o trabalho de leitura proficiente da Tira. Essa constatação remete à percepção de 

um ensino fragmentado e estanque, que não possibilita que o aluno desenvolva (-se), de forma 

processual e contínua, habilidade capaz de torná-lo um leitor autônomo e crítico; pelo 

contrário, tal posição dos autores aproxima-se do ensino denominado por Paulo Freire (1996) 

de “bancário”, tão repudiado em um ambiente em que o ensino-aprendizagem se dê em um 
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movimento de “espiral” (VYGOTSKY, [1934]/ 2005) que favoreça a ampliação do 

conhecimento do aluno. 

Para sustentar o que foi exposto acima, faz-se relevante mostrar, ainda que de forma 

sucinta, como os autores programaram trabalhar o gênero Tira ao longo das Coleções 

analisadas: 

Na Coleção 1, foram percebidas tentativas de explorar o gênero nas sessões intituladas 

“Outras linguagens”, muito embora de forma superficial. Em nenhum momento as autoras 

apresentaram o gênero como base da Unidade, divisão dos blocos no livro didático. No 6º ano 

houve uma proposta de leitura superficial das personagens e imagens da Tira para, logo após, 

trabalhar a argumentação exemplificada no texto, propondo um paralelo da Tira com a letra 

de uma música – Racismo é burrice, de Gabriel, o pensador. O mesmo aconteceu com os 

livros do 7º e do 8º anos da mesma Coleção. Assim, no 7º ano, como suporte do livro, 

apresentou-se uma proposta intitulada “Projeto de leitura: Relatos e memórias”, sugerindo-se 

trabalhar alguns escritores de HQ – Ziraldo (O Menino Maluquinho), Bill Watterson (Calvin e 

Haroldo) e Angeli (Chiclete com banana), também de forma bem limitada; no 8º ano, 

apresentou-se uma proposta de transformar uma narrativa de heróis em uma HQ, quando as 

autoras mencionaram algumas especificidades da linguagem quadrinística que iriam compor o 

texto, também sem proporcionar quaisquer esclarecimentos acerca das características 

apontadas. 

Na Coleção 2, apenas no livro do 6º ano, o gênero textual HQ foi trabalhado como 

gênero base da Unidade 2, permeando os três capítulos que a compõem. Nas dezenove 

páginas tratadas na Unidade, das 39 ocorrências do gênero, 11 apareceram nesta Unidade, e 9 

tiveram, em seus enunciados, a exploração limitada das características do gênero. Assim, 

pode-se considerar que só quando trabalhado o gênero como base da Unidade suas 

características estruturais são ressaltadas e trabalhadas, porém de forma bem superficial para 

sua efetiva apreensão. Nos demais livros da Coleção percebe-se que a Tira ocupa o mesmo 

lugar a ela relegado no livro do 9º ano, na sua maioria, como mero pretexto para o ensino de 

teoria gramatical. 

 Na Coleção 3, o gênero textual HQ foi apresentado como proposta de trabalhar sua 

estrutura apenas no livro do 6º ano, porém de forma superficial, sem maior possibilidade de 

instrumentalizar o aluno para lê-lo nos demais momentos de oferta nos livros da Coleção. 

Com isso, pode-se inferir que os autores, ao trabalhar o gênero, em um dado momento,  

mesmo de forma superficial, possivelmente pensam ser essa exploração suficiente para uma 

leitura produtiva  ao longo dos demais anos do Ensino Fundamental, o que não é verdade. 
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Como, apenas em  momentos estanques de apresentação da estrutura do gênero textual HQ e 

com enunciados que quase nunca levam o aluno a perceber a linguagem verbal e visual que 

compõem o gênero e sua criticidade, pensa-se capacitar o aluno para uma leitura proficiente, 

com condição de inferir, interpretar e compreender com autonomia o sentido do texto? 

 Diante do exposto, reafirma-se a necessidade de o professor lançar mão de estratégias 

de leitura que oportunizem aos alunos apropriar-se das peculiaridades do gênero textual Tira, 

para que eles possam usá-las de forma autônoma, posteriormente. 

 Para Solé (1998), o professor que vise ao desenvolvimento da compreensão leitora do 

aluno deve ser sensível a tudo o que acontece na sala de aula, ser dotado de recursos para 

implementar situações e soluções criativas e eficientes e, também,  avaliar o processo de 

ensino aprendizagem em que a leitura seja tomada como objeto de conhecimento em si 

mesma, possibilitadora da realização de novas aprendizagens. Assim, ao trabalhar os textos 

das Tiras apresentados no livro didático, o professor deverá “ensinar” estratégias adequadas 

para suprir a carência dos enunciados que não promovem a condição do aluno desenvolver as 

capacidades de ação, discursiva e linguístico-discursiva, antes, durante e depois da leitura.  

 Solé afirma que “não é possível estabelecer limites claros entre o que acontece antes, 

durante e depois da leitura” (1998, p.132); por conta disso, fica sob a responsabilidade do 

professor a tarefa de criar ambiente favorável à aquisição e internalização, por parte dos 

alunos, dessas estratégias de leitura. 

 De acordo com o marco teórico revisado, o uso significativo das atividades de leitura 

deveria obedecer a três etapas, nas quais seriam exploradas as estratégias de leitura a fim de 

facilitar o processamento cognitivo do texto. A cada uma dessas etapas corresponderia a 

exploração de estratégias de leitura adequadas. 

 A fase da pré-leitura é caracterizada pela ativação do conhecimento prévio, visto que 

“[...] o desenvolvimento de informação prévia é a dimensão mais relevante que o professor há 

de ter em conta na hora de ajudar seus alunos para que compreendam efetivamente um texto 

determinado5” (COOPER, 1999, p. 108, tradução própria). A informação prévia é definida, 

nessa mesma obra, como a soma de todas as aprendizagens e do desenvolvimento anteriores 

que o indivíduo traz, sintetizadas em uma palavra: a experiência.  

 A informação prévia de índole específica que um leitor precisa para compreender uma 

materialidade determinada varia de um texto para outro. Assim, é possível que em uma 

                                                           
5  “[…] el desarrollo de información previa es la dimensión más relevante que el maestro ha de tener en cuenta a 
la hora de ayudar a sus alumnos para que comprendan efectivamente un texto determinado.”  
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mesma turma, uns leitores disponham da informação prévia necessária, outros, de parte dela, e 

ainda cabe a possibilidade de que alguns não disponham dela para a compreensão do texto. A 

socialização das hipóteses levantadas pelos leitores, em uma etapa de pré-leitura, auxilia no 

nivelamento da informação prévia necessária para determinada leitura.  

 Ao analisar o corpus com relação ao fomento de estratégias de leitura correspondentes 

às três fases recomendáveis para a compreensão leitora, observa-se um certo descuido com 

relação à inserção dessas estratégias. Pode-se tomar como exemplo a Tira 15, que pode muito 

bem representar aproximadamente 134 (aproximadamente 86%) dos 154 enunciados que 

acompanham as 102 Tiras que formaram o corpus da pesquisa, para discutir a proposta de 

trabalho com as estratégias de leitura à luz de conceitos expostos, em sua maioria, por Solé 

(1998): 

Figura 15 - Calvin. Bill Watterson. O Estado de S. Paulo. 16/07/2011 (Tira 15 – Fonte: coleção 1, p. 173) 

 

 

Nessa Tira 15 as autoras não possibilitam aos alunos a atividade cognitiva de compreender os 

propósitos implícitos e explícitos da leitura, quando em seu “comando” não propõem, direta 

ou indiretamente, ao aluno responder às perguntas: Que tenho que ler? Por que/ para que 

tenho que ler essa Tira? Pelo contrario, na atividade 6 (a), as autoras negam até a 

oportunidade do aluno de ir à Tira para extrair o período que será trabalhado, quando já o 

destacam do texto e o oferecem para que o aluno simplesmente utilize o conhecimento da 

teoria gramatical: Orações subordinadas. Diante da finalidade de leitura estabelecida para a 

Tira 15, e da antecipação do fragmento do texto, certamente o aluno nem chegará a ler o 
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texto. Para quê o faria? A Tira passa a figurar como um adorno, está aí para “enfeitar” o livro, 

possivelmente como uma tentativa falseada de cumprir, ainda que parcialmente e de forma 

tergiversada, as exigências do PNLD.  

 Outro equívoco demonstrado pelas autoras da Coleção 1 é quando, através dos 

enunciados, elas conduzem o aluno a extrair uma informação, como se só isso pudesse 

representar todo o objetivo da leitura do texto,  privando o aluno de perceber que o objetivo 

maior da leitura de um texto deve ser o de  compreender seu sentido, para daí trabalhar a 

teoria gramatical. Aqui, nessa Tira 15, ainda através do enunciado, não há a intenção de 

avaliar a consistência interna do conteúdo expresso pelo texto  e sua compatibilidade com o 

conhecimento prévio do aluno, já que, para responder ao enunciado, o aluno não precisará 

questionar se o texto tem sentido, se as ideias expressas no mesmo têm coerência, e se o leitor 

entende o que a Tira quer exprimir. Para simplesmente ler e responder a questão da fala “já” 

extraída do texto, e para responder o que as autoras sugerem como resposta certa, não é 

necessário que o aluno se reporte à Tira. 

 Sobre as estratégias de pré-leitura, pode-se afirmar que absolutamente nenhuma das 

154 propostas de leitura das Tiras analisadas foram introduzidas como atividades de pré-

leitura. Pelo contrário, as atividades de leitura das Tiras são introduzidas de chofre, sem 

nenhuma proposta de ativação e desenvolvimento de informação prévia, ou seja, nenhuma 

delas demonstrou a intenção de trabalhar as ideias gerais do texto; a motivação para a leitura; 

o estabelecimento dos objetivos da leitura, seja pelo professor ou pelos próprios alunos; a 

revisão e atualização do conhecimento prévio dos alunos; o estabelecimento de previsões 

sobre o texto; e a formulação de perguntas sobre ele. Estes são fatores que, para Solé (1998), 

ajudam na compreensão do sentido do texto pelo aluno. Nenhuma tarefa de leitura deveria ser 

iniciada sem que o aluno se encontrasse motivado para ela. 

 Tudo isso impede que o aluno ative e traga, para a leitura, os conhecimentos prévios 

relevantes para a sua compreensão, a fim de estabelecer uma relação interativa com o texto. 

Propõe-se, assim, um ensino que “se satisfaz na exploração de nomenclaturas e classificações, 

com requintes de pormenores, beirando, na maioria das vezes, os dogmatismos infundados 

das abordagens simplistas” (ANTUNES, 2009, p.34), o que só poderá ser corrigido pelo 

professor, através da inclusão de atividades adicionais que resgatem a natureza e a finalidade 

comunicativa do gênero. Cabe-lhe, portanto, a responsabilidade de fomentar o uso de 

estratégias de leitura adequadas a cada situação e etapa.  

 Na tentativa de amenizar tal carência apontada nos 154 enunciados que acompanham 

as 102 ocorrências analisadas, pode-se sugerir, como exemplo de atividade de pré-leitura, que 
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o professor, ao deparar-se com a Tira 15, aqui apresentada para discorrer sobre a categoria 4, 

poderá abordar o aspecto sócio-histórico do gênero, solicitando ao aluno que explique o que 

sabe sobre o personagem da Tira, onde e quando ela foi veiculada, o suporte de veiculação do 

gênero, se leem HQ, como outros questionamentos e/ou previsões acerca do texto. Tudo com 

o objetivo de ativar o conhecimento prévio mediante o desenvolvimento da capacidade de 

ação do aluno, que deve ter como foco a mobilização do conhecimento sobre o contexto de 

produção da Tira para a construção de sentido.  

 Faz-se pertinente ressaltar, novamente, a importância de o professor ter consciência de 

que o aluno pode não possuir todos os conhecimentos prévios exigidos no processo de 

antecipação (COSSON, 2012, p.40) do que trata o texto, assim, ficando para o professor a 

incumbência de instrumentalizá-lo para prosseguir, com eficiência, a leitura da Tira. É bom 

lembrar que “perguntas concretas podem variar; o importante é que elas se refiram aos 

componentes do texto” (SOLÉ, 1998, p.113). 

 Tudo isso poderá amenizar o comando “Leia”, simplesmente assim, sem estar  

acompanhado por nenhuma proposta para o que fazer com a leitura, postura encontrada em 34 

dos 154 enunciados analisados, como também “leia e depois responda”, em 12 enunciados, e 

“observe”, em 8 enunciados, caracterizando 35% do corpus analisado. Somados a esses 

enunciados em que não se explicita o objetivo da leitura da Tira, tem-se 23 propostas de 

trabalho com a Tira nas quais os autores simplesmente apresentam-na diretamente, sem 

nenhum comando de leitura, e pedem para extrair uma informação para responder a uma 

pergunta sobre teoria gramatical. 

 Quanto às estratégias para durante a leitura, o professor deverá usá-las “tanto para 

construir uma interpretação possível do texto como para resolver os problemas que aparecem 

no decorrer da leitura do texto” (SOLÉ, 1998, p. 115). 

 Já de posse de algumas informações sobre o texto, espera-se que o aluno assuma uma 

posição ativa durante a leitura da Tira, o que Cosson (2012, p.40) denomina de decifração e 

interpretação, através de atividades que possibilitem compartilhar o conhecimento com todos 

os que estão na sala de aula, tais como: 

 Para explorar alguns aspectos linguístico-discursivos, pode-se propor aos alunos 

fazerem a leitura das falas de Calvin na Tira 15, após realização da leitura individual e 

silenciosa, estratégia de leitura sugerida só uma vez em todo o corpus analisado, e, logo após, 

convidá-los para perceberem os indícios que a linguagem visual fornece para contextualizar 

as falas de Calvin, observando os balões, as expressões faciais de Calvin, a postura do corpo 

de Moe e a linha demarcatória que não existe no “segundo” quadrinho. Quanto à inexistência 
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da linha demarcatória, Vergueiro (2012, p. 105) diz que “o limite do uso da linha 

demarcatória está na criatividade do artista”; desta forma o professor possibilitará esclarecer 

possíveis dúvidas sobre o texto. 

 Assim, com a mobilização da capacidade discursiva do aluno ao observar as imagens, 

com os recursos utilizados e os sentidos que eles produzem na Tira, atrelados às inferências 

advindas das falas de Calvin, o processo de leitura poderá possibilitar que o aluno perceba a 

ironia existente na Tira 15, a qual leva ao humor do texto, etapa muito importante na leitura, 

haja vista que o humor é tido como uma característica peculiar do gênero. 

 Após leitura mediada pelo professor, o aluno poderá perceber que a junção da 

linguagem verbal com a visual possibilitará a formação da coerência e, consequentemente, a 

construção de sentido da Tira, o que poderá tornar a atividade de leitura algo significativo 

para o aluno, quando lhe possibilita compreender e compartilhar o sentido do texto. Estratégia 

tão importante como essa para a formação do aluno-leitor ativo só fora percebida em 

aproximadamente 10% dos enunciados que compõem o corpus dessa pesquisa. 

 É pertinente enfatizar que, durante a leitura, pode-se prever, errar, interpretar, 

recapitular, fazer perguntas, voltar a prever, tudo com o propósito de chegar à compreensão 

do texto, mas, infelizmente, esses procedimentos não são contemplados na quase totalidade 

dos enunciados analisados nesta pesquisa. Outrossim, é necessário reiterar que existem 

estratégias, segundo Solé (1998), que poderão estar presentes antes, durante e depois da 

leitura. 

 Solé (1998, p. 133) é enfática ao afirmar que depois da leitura é preciso continuar 

compreendendo e aprendendo. Na Tira 15 analisada, o professor pode propor que a turma,  

depois de perceber a ironia do texto, relacione o tema com o seu ambiente escolar, a fim de 

notar as relações interpessoais que permeiam esse ambiente, sempre com a intenção de 

adequar qualquer atividade de leitura à realidade de sua turma. Quanto à quantidade de vezes 

que os autores das três Coleções analisadas propuseram atividade de leitura para “depois da 

leitura” (SOLÉ, 1998), é preocupante que apenas uma vez com o enunciado “reescreva os 

períodos…”, na Coleção1. Possivelmente para o aluno reescrever sem perder o sentido do 

texto terá que retomar o seu sentido. 

 Um fato curioso, digno de ser mencionado: em6 ocorrências, das 102 analisadas, os 

autores apresentam a Tira com o enunciado: “divirta-se”. O que se pode deduzir, como 

intenção dos autores, é que a leitura tem como único objetivo o prazer. Quanto à leitura por 

prazer, Solé diz que “o que importa, quando se trata desse objetivo, é a experiência emocional 

desencadeada pela leitura” (p. 96-97, 1998). 
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 Destarte, ainda segundo Solé (1998, p.114), é necessário que o professor diversifique 

situações de leitura que permitam que tanto o professor como os alunos possam dar suas 

contribuições, porém o professor deverá “ensinar” estratégias de leitura aos alunos a fim de 

que, com o passar do tempo, às vezes mais rápido do que o esperado, o aluno possa, com as 

estratégias de leitura internalizadas, utilizá-las de maneira autônoma, assumindo um papel de 

leitor ativo. 

 Como possibilidade de conclusão da análise, pode-se afirmar que, em geral, os LDLP 

examinados não estão adequados às orientações de ensino em voga, no sentido de propor um 

ensino reflexivo da língua, visto que, em suas propostas de trabalhar a língua materna, deixam 

a desejar nos seus enunciados vazios, os quais pouco orientam seus alunos no sentido de 

buscar informações relevantes para a sua formação leitora, para o letramento. 

Igualmente cabe destacar que o trabalho com a teoria gramatical, proposto nos livros 

analisados, não oferece subsídios para ampliar a leitura do aluno, pois muito pouco propõe 

nos enunciados que favoreça a análise dos recursos linguísticos e discursivos presentes nas 

102 Tiras analisadas, as quais, com a mera sistematização da teoria gramatical, não oferecem 

condição do aluno “se considerar competente para a realização de tarefas de leitura e a sentir a 

experiência emocional gratificante da aprendizagem” (SOLÉ, 1998, p.172). E, ainda, pode-se 

afirmar que o livro didático, mesmo com carências, se considerado como uma, não a única, 

ferramenta pedagógica, poderá possibilitar uma aprendizagem significativa para o aluno, se 

bem usado pelo professor. 
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5 CONSTRUÇÃO DA COMPREENSÃO E FORMAÇÃO LEITORA ATRAVÉS DA 

SEQUÊNCIA DIDÁTICA: POTENCIALIZANDO O ENSINO ATRAVÉS DAS 

TIRAS 

 

 

Nesse capítulo, será conceituada a sequência didática à luz dos estudiosos do grupo de 

Genebra, conforme apresentam Schneuwly e Dolz (2004). E, também, se discorrerá sobre a 

capacidade de compreensão e formação leitora dos alunos, através de estratégias de leitura 

significativas. Por último, pretende-se apresentar uma proposta como exemplo de sequência 

didática para trabalhar a leitura do gênero textual Tira. 

 

 

5.1 Um ambiente promissor para a aplicação da sequência didática 
 

Aqui, nesse ponto da pesquisa, pretende-se conceituar sequência didática, discussão 

bastante profícua nos últimos anos por pesquisadores/ autores e profissionais da educação na 

procura de práticas significativas de aprendizagem, e, também, propor algumas sequências 

didáticas com o intuito de apresentar possibilidades de uma leitura proficiente das Tiras 

apresentadas nos livros didáticos de Língua Portuguesa. 

Paulo Freire denunciava o ensino “bancário”, e Leite coloca que a aprendizagem deve 

ocorrer “a partir da relação entre o sujeito e os diversos objetos de conhecimento, sendo, no 

entanto, tal relação sempre mediada por algum agente cultural” (2009, p. 18), numa relação na 

qual o aluno passa a ser considerado como sujeito ativo no processo e o professor é visto 

como o principal mediador, mas não o único, entre sujeito e objeto. 

A escola é um local legitimado historicamente para que se efetivem práticas de leitura, 

como afirma Bortoni-Ricardo: “a escola é, por excelência, o lócus, ou espaço, em que os 

alunos vão adquirir, de forma sistemática, recursos comunicativos que lhes permitam 

desempenhar-se competentemente em práticas sociais especializadas” (2004, p.75), 

considerando-se que o educando, ao chegar à escola, já deva ser usuário competente de sua 

língua materna.  

Vale ressaltar que, ao adquirir esses recursos comunicativos necessários para um bom 

desempenho nos contextos sociais em que interagem, os interlocutores estarão ampliando os 

recursos comunicativos já existentes, haja vista que toda produção linguística é dependente do 
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contexto em que se encontram os partícipes de toda interação, a qual está intrinsecamente 

ligada a parâmetros associados às questões da ampliação de tais recursos, como: grau de 

dependência contextual; grau de complexidade do tema abordado; e familiaridade com a 

tarefa comunicativa, quando se acredita que “esses interlocutores são autores leitores e 

leitores autores que já trazem em seus repertórios experiências de outras escritas e de outras 

leituras” (ANTUNES, 2009, p.203). 

E, ainda, em Afetividade e práticas pedagógicas, Leite diz que: 

 

Quando um professor planeja um curso, ele espera, com suas decisões, que o aluno 
aprenda e se aproprie do conhecimento. Podemos supor que suas decisões 
pedagógicas têm implicações afetivas, pois aprender algo novo com sucesso implica 
fortalecer a autoestima do aluno, ou seja, melhorar o julgamento de si próprio, 
possibilitando autoconfiança e segurança em relação a determinado conteúdo 
(LEITE, 2008, p.179). 

 

Sobre esse fazer pedagógico nas aulas de Língua Portuguesa muito se discute sobre a 

afirmativa de que as decisões do professor acerca das atividades de ensino necessitam serem 

planejadas a partir da relação entre o que o aluno já domina e o que será aprendido, 

possibilitando, assim, o que é denominado de aprendizagem significativa. 

Os PCN-LP colocam que “as situações didáticas têm como objetivo levar os alunos a 

pensar sobre a linguagem para poder compreendê-la e utilizá-la apropriadamente às situações 

e aos propósitos definidos” (BRASIL, 1998, p. 19), o que deve suscitar no professor a 

necessidade de debater questões relacionadas a práticas que gerem uma aprendizagem 

significativa, que procurem envolver seu trabalho em um processo, no qual “formação, 

instrumentos e objetos do agir profissional” (BARROS; RIOS-REGISTRO, 2014, p. 41) 

estejam articulados, para que possam movimentar sua prática pedagógica ao trabalhar com os 

alunos o funcionamento, a função, as condições de produção e a circulação dos textos nos 

diversos gêneros e contextos em que estão inseridos, visto que “trabalhar a partir das 

representações sociais facilita construir o ‘sentido’ das aprendizagens” (DOLZ, 2010, p.47). 

Ainda sobre essa prática pedagógica, faz-se pertinente acrescentar o que Ana Luiza 

Bustamante Smolka reafirma, que “existem práticas pedagógicas que aparecem como mais 

eficazes, contribuindo para a aprendizagem dos alunos e favorecendo uma relação afetiva 

positiva, que repercute, por sua vez, nas formas de relação dos alunos com o conhecimento” 

(2008, p. 12). 

 

No tocante a essa questão, Colomer e Camps (2002, p.100) enfatizam que: 
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Embora a criação de contextos reais de leitura seja a base da educação leitora na 
escola, também é preciso prever a necessidade de intervenções específicas que 
ajudem os alunos a desenvolver melhor e mais rapidamente as capacidades e 
habilidades envolvidas no ato de leitura.  

 

Destarte, o planejamento de intervenções com atividades específicas de reflexão e 

sistematização sobre práticas de leitura pode contribuir para a formação de leitor proficiente.E 

quanto às formas de planejar essas ações, os PCN-LP (BRASIL, 1998, p. 88), em consonância 

com os conceitos de Schneuwly e Dolz (2004), discorrem sobre a necessidade de 

planejamento de módulos didáticos que partam do diagnóstico das capacidades iniciais dos 

alunos, permitindo identificar quais instrumentos de ensino podem promover a aprendizagem 

e a superação dos problemas apresentados. Os PCN-LP resumem o conceito de sequência 

didática desta forma: “trata-se de uma atividade que implica estratégias de seleção, 

antecipação, inferência e verificação, sem as quais não é possível proficiência” (BRASIL, 

1998, p.69). 

Assim, ainda segundo os PCN-LP, a organização de sequências didáticas exige: 

 

• elaborar atividades sobre aspectos discursivos e linguísticos do 

gênero priorizado, em função das necessidades apresentadas pelos 

alunos; 

• programar as atividades em módulos que explorem cada um dos 

aspectos do conteúdo a serem trabalhados, procurando reduzir 

parte de sua complexidade a cada fase, considerando as 

possibilidades de aprendizagem dos alunos; 

• deixar claro para os alunos as finalidades das atividades propostas; 

• distribuir as atividades de ensino num tempo que possibilite a 

aprendizagem; 

• planejar atividades em duplas ou em pequenos grupos, para 

permitir que a troca entre os alunos facilite a apropriação dos 

conteúdos; 

• interagir com os alunos para ajudá-los a superar dificuldades; 

• elaborar com os alunos instrumentos de registro e síntese dos 

conteúdos aprendidos, que se constituirão em referências para 

produções futuras; 
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• e avaliar as transformações produzidas (BRASIL, 1998, p.88). 

 

A proposta de trabalho sugerida pelos PCN-LP é voltada para o trabalho com o 

gênero, dando ênfase à escrita, e alguns teóricos apontam que a proposta inicial de trabalhar 

com sequência didática tem o objetivo maior de se ensinar a língua. 

É nessa perspectiva, a de trabalhar com os gêneros textuais, que os pesquisadores do 

Grupo de Genebra, na França, buscando uma aplicação prática das pesquisas a respeito dos 

gêneros textuais no ensino da língua, propõem que os gêneros sejam apresentados aos alunos 

por meio de sequências didáticas, proposta que resultou em um arcabouço teórico que aponta 

como finalidade principal da sequência didática, a de “confrontar os alunos com práticas de 

linguagem histórica e socialmente construídas e lhes dar a possibilidade de aprendê-las e delas 

se apropriarem de forma progressiva” (ROJO, 2012, p.77).   

Pode-se, e faz-se oportuno, apresentar uma breve comparação entre instrumentos 

didático-pedagógicos que visam trabalhar com práticas significativas de linguagem em sala de 

aula, como, dentre outros, o projeto e a sequência didática. Sem que haja um produto, como 

nos projetos, as sequências didáticas pressupõem um trabalho pedagógico em uma 

determinada sequência, durante um determinado período estruturado pelo professor. O 

projeto, segundo os PCN-LP (1998, p. 87), tem um objetivo compartilhado por todos os 

envolvidos, que se expressa em um produto final, construído pelos que nele trabalham. 

Ainda comparando, será apresentada, só para ilustrar, como a organização de uma 

sequência didática se assemelha à organização da sequência de um texto, tomando como base 

a definição exposta por Irandé Antunes sobre a organização da sequência textual: 

 

a organização da sequência do texto está condicionada às exigências de sua 

continuidade e da sua unidade tópica. Do ponto de vista desses requisitos, o 
intercâmbio promovido pela interação textual requer a concentração numa unidade 
temática específica, a qual polariza todo o percurso da interação e é, por essa via, 
condição da sua continuidade. Noutras palavras, o texto tem um único núcleo 
semântico-pragmático que perpassa o percurso inteiro de sua sequência. Todos os 
seus segmentos estão, assim, enlaçados, em convergência para um ponto comum 
(2009, p.149). 

 

Pode-se dizer que tanto a sequência didática quanto a sequência textual são atividades 

organizadas de maneira sistemática, em torno de um propósito adaptado a uma situação 

definida de aprendizagem ou comunicação. 

Há autores, como Schneuwly e Dolz (2004, 2010), Rojo (2012), Barros e Rios-

Registro (2014), que são enfáticos ao defenderem que a sequência didática pode preparar o 
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aluno para o uso efetivo da língua portuguesa, através de instrumentos eficazes, em vários 

contextos cotidianos, num trabalho gradual e lento com situações complexas da língua, 

composto de variadas atividades e trabalhada de forma sistemática.  

 

5.2 Capacidades de linguagem e práticas de leitura na sequência didática 
 

No contingente de instrumentos eficazes para a apropriação, por parte dos alunos, das 

capacidades de linguagem de um gênero, pode-se afirmar que a sequência didática como 

instrumento de ensino-aprendizagem, quando bem trabalhado, deverá proporcionar o 

desenvolvimento de capacidades de linguagem específicas no processo de construção do 

conhecimento de produção e/ou leitura de textos. 

Segundo Schneuwly e Dolz (2004, p. 53), “a observação das capacidades de 

linguagem, antes e durante a realização de uma sequência didática, destina-se a delimitar um 

espaço de trabalho possível de ser adotado nas intervenções didáticas”, quando se leva em 

conta, na criação do objetivo da sequência didática, as dificuldades dos alunos e suas 

respectivas capacidades, tais como: capacidade de ação, capacidade discursiva e capacidade 

linguístico-discursiva, as quais podem ser definidas assim: 

Capacidade de ação é a mobilização de conhecimentos sobre o contexto de produção 

do texto para a construção do sentido, referindo-se aos personagens, às falas dos personagens, 

à descrição dos personagens e do lugar onde se passa a narrativa. Para isso, é necessário que o 

aluno mobilize o conhecimento de mundo, interrelacione os aspectos verbal e não verbal 

presentes no texto, juntamente com a capacidade de ação para a construção do  seu sentido. 

Capacidade discursiva é a mobilização do conhecimento sobre a organização interna 

do texto para a construção de sentido, a fim de que se obtenha domínio do que é 

especificamente linguístico e interior a seu sistema de regras.  

Quanto à capacidade discursiva, Irandé Antunes coloca que, nessa perspectiva, se deve 

lembrar que: 

 

• Os textos diferem enormemente, pois dependem da multiplicidade 

de propósitos que os envolvem; 

• os textos obedecem a certos padrões mais ou menos fixos; são, 

pois, uma espécie de modelos resultantes de convenções 

estabelecidas pelas comunidades em que circulam e a que servem; 
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• os textos se organizam, assim, em estruturas típicas, as quais, por 

sua vez, se compõem de blocos ou partes, cada uma 

desempenhando uma função também determinada; 

• os textos - na conformação dessas estruturas - contêm elementos 

obrigatórios e elementos opcionais. Os primeiros, mais que os 

segundos, marcam o que, efetivamente, é típico de um gênero, ou, 

mais precisamente, de uma classe de gênero (2009, p.54). 

 

Capacidade linguístico-discursiva é a mobilização de conhecimentos sobre os aspectos 

formais e organizacionais do texto. 

De acordo com Dolz e Schneuwly (2204, p. 53), no decorrer da sequência didática as 

capacidades atestadas pelos comportamentos dos alunos são consideradas como produtos de 

aprendizagens sociais anteriores e fundam novas aprendizagens, desta forma caracterizando o 

que Vygostk ([1896-1934] 1998) denominou ZDP (Zona de Desenvolvimento Proximal), 

conceito já explicado no primeiro capítulo deste trabalho. 

Schneuwly e Dolz (2004), em sua obra Gêneros orais e escritos na escola, 

especialmente no capítulo quatro, dedicam-se à explicação e à descrição do procedimento de 

uma “sequência didática” no trabalho com gêneros textuais, e definem sequência didática 

assim: 

 

uma sequência didática é um conjunto de atividades escolares organizadas, de 
maneira sistemática, em torno de um gênero textual oral ou escrito [...] tem, 
precisamente, a finalidade de ajudar o aluno a dominar melhor um gênero de texto, 
permitindo-lhe, assim, escrever ou falar de uma maneira mais adequada numa dada 
situação de comunicação [...] As sequências didáticas servem, portanto, para dar 
acesso aos alunos a práticas de linguagem novas ou dificilmente domináveis (p. 97-
98). 

 

Esses mesmos autores apresentam uma estrutura da base de uma sequência didática 

em que um gênero textual deve ser articulado num mecanismo de construção didática que 

transforma o gênero textual em um objeto de ensino sistemático e gradual. 
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Figura 16 - (SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 98) 

 
 

Dessa forma, segundo Schneuwly e Dolz (2004), uma sequência didática se organiza 

em torno dos seguintes procedimentos, com base no que é exposto na representação acima: 

(a) Apresentação da situação; 

(b) Produção escrita inicial; 

(c) Módulos de ensino; 

(d) Produção final 

 

Esses procedimentos serão detalhados com algumas adaptações para a leitura, visto 

que o presente trabalho teve como foco a leitura das Tiras apresentadas nos livros didáticos de 

Língua Portuguesa, um contexto diferente do proposto pelo Grupo de Genebra. Parafraseando 

MATTAR (2010, p.41), para ser coerente com os objetivos e as atividades que serão 

propostas, a seguir, para a sequência didática, serão adotados, no lugar dos termos Produção 

Inicial e Final, os termos Compreensão Inicial e Final, mais pertinentes, aqui, com a proposta 

de trabalho. 

Tomada como um objeto de ensino sistemático em um contexto mais amplo, 

Schneuwly e Dolz afirmam que uma sequência didática deve: 

 

Criar contextos de produção precisos, efetuar atividades ou exercícios múltiplos e 
variados: é isso que permitirá aos alunos apropriarem-se das noções, das técnicas e 
dos instrumentos necessários ao desenvolvimento de suas capacidades de expressão 
oral e escrita, em situações de comunicação diversas (2004, p.96). 

 

Para a realização de tais atividades ou exercícios múltiplos e variados é preciso que o 

professor que opte por trabalhar com sequência didática, com o intuito de capacitar o aluno 

para se tornar um “leitor ativo, que processa e atribui significado àquilo que está escrito em 

uma página” (SOLÉ, 1998, p. 40),tenha como principal objetivo auxiliá-lo na apropriação do 

conhecimento dos gêneros textuais num processo interativo decorrente de uma compreensão 



126 

 

ativa, no qual o aluno/leitor possa aceitar, ou refutar, compreendendo e ressignificando as 

informações apresentadas no texto. 

Mediante a necessidade de capacitar o aprendiz para que se torne esse leitor 

proficiente, lançando mão da sequência didática, alguns procedimentos são fundamentais, tais 

como: 

• atingir os objetivos que se pretende alcançar com a sequência proposta; 

• a elaboração do esquema da sequência didática que compreenda: 

apresentação da situação, uma produção inicial, os módulos e a produção final; 

• a aplicação adequada deste esquema seguindo uma ordem sistemática, 

gradual e, se preciso, mediante realidade flexível quanto às atividades de cada 

turma. 

Por conseguinte, para um melhor entendimento da proposta de trabalho até aqui 

discutida, torna-se relevante detalhar cada procedimento que a organiza. 

 

 

5.3 - Etapas de desenvolvimento da sequência didática 

 

Todas as etapas inseridas em uma sequência didática devem formar um conjunto de 

procedimentos que visa facilitar o processo de ensino- aprendizagem, buscando dar acesso, 

aos alunos, às práticas de leitura-linguagem significativas. 

As quatro etapas da sequência didática, definidas como procedimentos por Schneuwly e 

Dolz, são detalhadas assim: 

(a) Apresentação da situação: 

Neste momento, tido como regulador da sequência didática, tem-se a preocupação de 

expor uma representação da situação de comunicação para o aluno, o gênero que será 

trabalhado, ou gêneros, e as etapas que serão percorridas para a realização da proposta de 

trabalho. Neste momento se faz necessário que o professor aguce a curiosidade do aluno para 

o aprender, como propõe Hugo Assman (2004, p. 24): “o significado básico é: desejo intenso 

de ver, ouvir, saber, experimentar alguma coisa”. 

Para Schneuwly e Dolz (2004, p.99 e 100), este momento é crucial e difícil, composto por 

duas dimensões principais que podem ser distinguidas: 
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- Apresentar um problema de comunicação bem definido, o qual deve ser proposto aos 

alunos de maneira bastante explícita para que eles compreendam a situação de comunicação 

na qual devem agir; 

- E preparar os conteúdos dos textos do gênero que será trabalhado, para que os alunos 

percebam, imediatamente, a importância desses conteúdos e saibam quais serão trabalhados. 

Sobre esse momento, tido como crucial, Solé aponta que: 

 

Para encontrar sentido no que devemos fazer- neste caso, ler - a criança tem desaber 

o que deve fazer – conhecer os objetivos que se pretende que alcance com sua 
atuação -, sentir que é capaz de fazê-lo - pensar que pode fazê-lo, que tem recursos 
necessários e a possibilidade de pedir e receber ajuda precisa -e achar interessante o 
que se propõe que ela faça (1998, p.91). 
 

(b) Compreensão inicial: 

Nesta fase de compreensão inicial é que o professor deverá ter como objetivo maior 

ativar o conhecimento prévio do aluno, utilizando simultaneamente seu conhecimento do 

mundo e seu conhecimento do texto para que ele possa construir uma melhor interpretação.  

Essa estratégia possibilitará, ao professor/mediador de aprendizagens, perceber as 

potencialidades e capacidades já adquiridas, ou não, pelo aluno, com o intuito de ajustar as 

atividades elencadas, na sequência didática, às possibilidades e dificuldades da turma, visto 

que é observando a compreensão inicial que cada módulo deve ser planejado, ou 

(re)planejado, e os  possíveis problemas apresentados pelo aluno devem ser trabalhados. Nisto  

deve residir a essência da avaliação formativa (processo), procedimento que compõe o 

modelo de sequência didática aqui discutido. 

Para Dolz (2010, p.61), a avaliação formativa é o momento em que “o professor 

encontra os meios para conhecer mais profundamente as capacidades e as deficiências do 

aprendiz para guiar seu ensino de uma forma melhor”. 

Nesse momento, o trabalho realizado pode “motivar tanto a sequência como o aluno” 

(SCHNEUWLY; DOLZ, 2004, p.101). Aqui, o objetivo maior é de trabalhar com o intuito de 

desenvolver as habilidades de linguagem dos alunos, preparando-os para a compreensão final, 

através de observações que permitem “refinar a sequência, modulá-la e adaptá-la de maneira 

mais precisa às capacidades dos alunos de uma dada turma” (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004, 

p.102). 

Tais atividades devem contribuir para que os educandos desenvolvam sua capacidade 

de manuseio da linguagem, tão necessária para o entendimento dos usos reais e conscientes da 

língua/linguagem. 
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(c) Módulos de ensino: 

São formados por uma série de propostas de atividades a serem trabalhadas de forma 

sistemática, as quais devem oferecer aos alunos instrumentos para, de forma gradativa, 

superar as dificuldades apresentadas na fase do conhecimento inicial. E completando, 

Schneuwly e Dolz (2004, p.103) dizem que os módulos também permitem ampliar e 

delimitar o arcabouço dos problemas que serão objeto de trabalho nessa etapa da sequência 

didática. 

O que pode possibilitar o trabalho da sequência didática de forma gradual e flexível é 

o fato de que as estratégias devem envolver, de acordo com Solé, “autodireção – a existência 

de um objetivo e a consciência de que esse objetivo existe – e autocontrole, isto é, a 

supervisão e avaliação do próprio comportamento em função dos objetivos que o guiam e da 

possibilidade de modificá-lo em caso de necessidade” (1998, p.69). 

Rojo (2012, p. 79) coloca que tal etapa da sequência didática deve desenvolver-se a 

partir de três princípios: 

(i) trabalhar problemas de níveis diferentes; 

(ii) variar as atividades e exercícios;  

(iii) capitalizar as aquisições. 

Antes de avançar discorrendo sobre tais princípios, pode ser interessante explicitar os 

diálogos possíveis entre a concepção de ensino-aprendizagem de Vygotsky ([1896-1934] 

1998), a visão de ZDP (Zona de Desenvolvimento Proximal), onde o processo de 

desenvolvimento acontece em espiral por passar diversas vezes pelo mesmo ponto a cada 

nova resolução, e a noção de módulos de ensino apresentada por Schneuwly e Dolz (2004).  

Para Vygostsky: 

 

O aprendizado desperta vários processos internos de desenvolvimento, que são 
capazes de operar somente quando a criança interage com pessoas em seu ambiente 
e quando em cooperação com seus companheiros. Uma vez internalizados, esses 
processos tornam-se parte das aquisições do desenvolvimento, independente da 
criança ([1896-1934] 1998, p.117 e 118). 

 

Para Schneuwly e Dolz: 

 

Nos módulos, trata-se de trabalhar os problemas que apareceram na primeira 
produção e de dar aos alunos os instrumentos necessários para superá-los. [...] 
Produzir textos escritos e orais é um processo complexo, com vários níveis que 
funcionam, simultaneamente, na mente de um indivíduo (2004, p.103 -104). 
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Os autores são enfáticos quanto à premissa de que o conhecimento é adquirido de 

forma gradual, e que cada assunto trabalhado na escola tem a sua própria relação específica 

com o curso do desenvolvimento do aluno, relação essa que “varia à medida que a criança vai 

de um estágio para outro” (VYGOTSKY, [1896 – 1934] 1998, p.119), caracterizando o 

movimento geral da sequência didática que vai do complexo para o simples e de novo para o 

complexo, como apresentam Schneuwly e Dolz (2004). 

As atividades propostas nestes módulos partem do diagnóstico, feito pelo professor, do 

desempenho dos alunos na sua compreensão inicial. Nesta fase do trabalho, o professor tem a 

chance de selecionar elementos para o estudo do gênero textual elencado. 

Agora, retorna-se aos três princípios acima citados por Rojo: 

(i)- Trabalhar problemas de níveis diferentes – para Schneuwly e Dolz(2004, p. 104) 

“produzir textos escritos e orais é um processo complexo, com vários níveis que funcionam, 

simultaneamente, na mente de um indivíduo”. 

Destarte, o aluno terá que fazer uma representação da situação de comunicação; se 

apossar das técnicas para buscar, elaborar ou criar conteúdos; estruturar seu texto de acordo 

com a estrutura estável do gênero trabalhado, visando sempre à finalidade que se deseja 

atingir, e ao destinatário; como, também, escolher os meios de linguagem mais eficazes para 

produção do seu texto(oral ou escrito). Vale salientar que todos esses níveis deverão ser 

efetivados na interação do sujeito com as experiências do seu cotidiano, numa relação 

sociocultural. 

Sobre tal processo complexo, Maria Teresa de Assunção Freitas (1996, p. 105) coloca 

que Vygotsky deu uma fundamental contribuição às questões escolares com a sua concepção 

de que as funções psíquicas do indivíduo dar-se-ão pela interação e dependência do legado 

cultural da humanidade e são constituídas na medida em que são utilizadas. 

(ii)-Variar as atividades e os exercícios- para essa etapa é necessário que o professor 

lance mão de uma gama bastante diversificada de atividades e exercícios, perguntas e 

reflexões, no caso de leitura, a fim de enriquecer o trabalho em sala de aula, aumentando, 

assim, as chances de formação do aluno-leitor competente. 

(iii)-Capitalizar as aquisições - ao trabalhar os módulos que compõem a sequência 

didática, espera-se que o aluno tenha construído progressivamente conhecimentos sobre o 

gênero estudado, e se apropriado de uma atitude reflexiva da linguagem técnica que o gênero 

requer. 

Em consonância com o conceito de ZDP de Vygotsky ([1896-1934]1998), Dolz (2010, 

p.66) coloca que, nessa etapa da sequência didática, composta por um conjunto de várias 
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aulas, devem ser alternadas atividades referentes às situações de comunicação e atividades 

específicas para o exercício de novos mecanismos de textualização ou de mecanismos que 

ainda não são dominados pelos alunos, a fim de instrumentalizá-los para uma leitura 

proficiente. E, completando, segundo os pesquisadores do Grupo de Genebra, o trabalho com 

sequência didática apresenta-se como uma alternativa metodológica que pode viabilizar no 

âmbito escolar uma prática de leitura mais produtiva e prazerosa. 

No contexto educacional, a leitura deve ser vista como “objeto de conhecimento em si 

mesmo e como instrumento necessário para a realização de novas aprendizagens” (Solé, 1998, 

p. 21), visto que o sucesso de uma aprendizagem significativa com os gêneros dependerá dos 

textos que se trabalhem e da maneira como se enfoquem as propostas de atividades.  

(D) Compreensão final: 

De acordo com Schneuwly e Dolz, esse é o momento que possibilita ao estudante 

revelar o que foi apreendido, ou não, durante o desenvolvimento da sequência didática, com o 

objetivo de poder pôr em prática o que foi trabalhado separadamente nos módulos. Esta etapa 

também permite que o professor-mediador realize uma avaliação somativa, a qual deve 

instrumentalizar o professor para uma atitude consciente, responsável, profissional e 

humanista num processo ensino-aprendizagem significativo.  

Colomer e Camps veem o ato de ler, sua mediação e avaliação de habilidades, assim: 

 

ler é um ato no qual o leitor tenta compreender uma mensagem verbal para obter um 
propósito determinado, sua mediação é realmente muito mais complexa, já que, em 
primeiro lugar, será preciso separar as habilidades envolvidas no ato de leitura e 
especificar qual e quais se quer (e se pode) avaliar e, em seguida, se terá de abordar 
o problema de saber mediante que mecanismos de controle suficientemente 
confiáveis se podem avaliar tais habilidades (2002, p.171). 

 

Tal avaliação dar-se-á mediante observação do desenvolvimento real do aluno, no 

confronto entre habilidades de leitura, partindo das várias situações de comunicação 

trabalhadas ao longo dos módulos, em um movimento descrito por Schneuwly e Dolz desta 

forma: “o movimento geral da sequência didática vai, portanto, do complexo para o simples: 

da produção inicial aos módulos, cada um trabalhando uma ou outra capacidade necessária ao 

domínio de gênero. No final, o movimento leva novamente ao complexo: a produção final” 

(2004, p.103). 

Nesta fase o aluno deve, através da produção textual oral ou escrita, a qual deverá 

permear todo o desenvolvimento da sequência didática, demonstrar habilidades de 

compreensão total ou parcial da leitura do “gênero discursivo” (BAKTHIN, 1997) estudado, 
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apresentando uma ampla visão da leitura, o que ajuda a caracterizar a formação de leitores 

competentes não só para o contexto escolar, mas para sua atuação como cidadão autônomo, 

crítico e participativo inserido em uma sociedade formada por “identidades local ou global” 

(HALL, 2011, p.77). 

Com base nos fundamentos expostos até aqui, será apresentado, a seguir, um exemplo 

de sequência didática com o propósito de trabalhar estratégias de leitura que ajudem na 

construção da compreensão leitora do gênero Tira. 

 

 

5.4 - Construção de modelo de sequência didática explorando o gênero textual Tira 

 

Sequência didática 

 
Aqui na proposta de uma SD não se delimitará o tempo em minutos, horas ou aulas 

para os módulos, mas em momentos, por estar considerando os momentos que antecederão as 

atividades propostas nos livros didáticos. Destarte, a leitura da Tira irá permear o 

planejamento do conteúdo programático elencado nos LDLP, com o intuito de capacitar o 

aluno para fazer tal leitura com proficiência e autonomia todas as vezes que se deparar com o 

gênero como suporte para trabalhar teoria gramatical, extrapolando o que regem os 

enunciados, para, assim, efetivamente trabalhar o ensino da língua. 

1 - Objetivo 

Trabalhar estratégias de leitura que propiciem a condição do aluno fazer leitura 

autônoma e reflexiva da Tira, levando em conta suas especificidades enquanto gênero textual 

constituído pela linguagem verbal e não-verbal, para daí partir para as propostas dos 

enunciados trazidos pelos LDLP. 

 

1.1 - Objetivos específicos: 

 - Trabalhar estratégias de leitura que instrumentalizem o aluno para interpretar com 

autonomia e eficácia o gênero textual Tira; 

- mobilizar as capacidades de linguagem dos alunos para a construção de sentido do 

texto; 
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- reconhecer as especificidades da Tira: características dos personagens, suporte de 

veiculação, tipos de balão, o humor, dentre outras presentes na Tira analisada; 

- ler com proficiência as linguagens presentes na Tira. 

 

2 - Esquema da sequência didática 

 

2.1 – Apresentação da situação 

Estabelecer o primeiro contato com o gênero textual, utilizando estratégias de pré-

leitura, quando o professor procurará motivar o aluno utilizando-se do conhecimento de 

mundo do mesmo, com o intuito de familiarizá-lo com o gênero Tira, criando uma série de 

expectativas sobre o texto. 

Figura 17 - FIGURA – 17: Garfield. Jim Davis. Folha de S. Paulo. 22/06/2005 (Tira 16 – Fonte: Coleção 1, 
p. 298) 

 

 

2.2 - Compreensão inicial (Pré-leitura) 

Procedimentos: Utilizando-se do conhecimento de mundo dos alunos, apresentar 

perguntas sobre seus hábitos de leitura, sobre a esfera social em que a Tira circula, seu 

público leitor e sua função comunicativa, propiciando a mobilização da capacidade de ação: 

- Você gosta de ler Tira? Por quê? 

- Onde você pode encontrar Tiras? 

- Qual o público leitor do gênero textual Tira? 

- Qual o seu personagem preferido? Por quê? 

- Qual o nome dos personagens dessa Tira? 

- Você sabe quando foi publicada a primeira Tira com esses personagens? 
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2.3 - Módulos/Momentos (Leitura): 

� 1º momento: Construindo coerência para a Tira a partir da mobilização da capacidade 
linguístico-discursiva, através da junção dos aspectos verbal e não verbal nela 
contidos. 

- A partir das imagens da Tira, o que podemos deduzir sobre a personalidade de Garfield? 

E de Jon? 

- Qual característica de Garfield a Tira ressalta? O que na Tira, confirma tal característica? 

- Que outra característica se conhece de Garfield? 

 

Após a primeira atividade de pré-leitura realizada acima, pode-se propor a leitura 

dos seguintes textos para a comprovação das hipóteses levantadas e, dependendo dos 

conhecimentos trazidos pelos leitores, para a ampliação do conhecimento prévio sobre o 

personagem e sua origem. Após a leitura, sugere-se um momento de socialização para 

compartilhar as hipóteses confirmadas, ou não, esclarecer dúvidas de compreensão ou 

curiosidades adicionais dos leitores.  

• Garfield - Um gato laranja listrado. Preguiçoso, 

guloso, viciado em café, amante de televisão e, acima 

de tudo, sarcástico. Adora chutar Odie da mesa, 

arrotar, caçar pássaros e carteiros. O seu prato favorito 

é lasanha. Odeia segunda-feira, passas, 

Nermal, dietas(que vez ou outra Jon lhe impõe) e 

caçar ratos "Lábios que tocam num rato jamais 

tocarão os meus"). 

 

 

 

- Geralmente, as Tiras apresentam informações que revelam o nome do criador, local e data 

de veiculação. Identifique essas informações na Tira. 

- Vocês conhecem Jim Davis, o escritor da Tira? 

Dependendo dos conhecimentos e da curiosidade dos alunos, pode-se propor a leitura de 

um texto sobre o autor da Tira. Pode-se realizar essa atividade, inclusive, com o apoio do 

         CURIOSIDADE 

Nos anos 70, Jim Davis escrevia uma 
tirinha, GnormGnat, que não tinha boa 
recepção. Um editor disse que "a arte era 
decente, as piadas eram boas" mas não dava 
para o público se identificar com um inseto. 
Davis respondeu criando uma tirinha com um 
gato. O motivo para escolher o animal foi a 
falta de Tirinhas estreladas por gatos, e 
também para ter um personagem que pudesse 
criar merchandising. 
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celular e a informação pode ser buscada pelos alunos. É importante que o professor estabeleça 

um tempo para essa tarefa, para que os alunos não se distraiam.  

 
  APR 

2 

 

JIM DAVIS - autor de Garfield 

Jim Davis, pseudônimo de James Robert Davis (28 de julho de1945), é um cartunista  criador do 
personagem de quadrinhos Garfield entre outros. Jim Davis nasceu no dia 28 de julho de 1945 em Marion, 
Indiana, e foi criado numa pequena fazenda de gado da raça Black Angus pelos seus pais, James e Betty 

Davis, na companhia de seu irmão mais novo, Dave . 
Jim aprendeu a técnica e a disciplina necessárias para tornar-se um cartunista sindicalizado e começou a 

desenhar sua própria tira cômica, GNORM GNAT. Quando tentou vender a tira para uma empresa de 
sindicalização nacional de tiras cômicas, comentaram: "Tem bastante graça, mas... insetos? Quem pode se 
identificar com um inseto?" Após 5 anos desenhando Gnorm, Jim desenhou um pé gigante que caiu do céu 

e esmagou Gnorm em sua última aparição. Jim examinou as páginas de tiras cômicas dos jornais mais 
detalhadamente e percebeu que havia muitas tiras de sucesso com cachorros, mas não havia gatos! Jim 

combinou seu humor único com suas memórias dos 25 gatos da fazenda, mais sua habilidade artística em 
atividade desde criança e criou Garfield – um gato gordo, preguiçoso, adorador de lasanha e cínico. 

 

 

� 2º momento: Trabalhar uma característica peculiar do gênero Tira, o balão, 

mobilizando a capacidade discursiva do aluno, quando se propõe o estudo das 

diferentes formas de representar as falas dos personagens e suas funções. 

- Quais os recursos usados para representar a fala, na Tira? 

- Uma das características das Tiras é o uso dos balões. Cada tipo de balão tem sua função. 

Você sabe qual é a função de cada um desses balões?  

 

Os principais balões e suas funções: 

  

Os balões talvez sejam a principal invenção que surgiu junto com as histórias em 

quadrinhos. Existem muitos tipos de balões, cada um com sua função específica, e a HQ 

possui alguns balões entre suas figuras. Alguns destes balões são: 

• Balão fala: para mostrar o que um personagem está falando. Possui o formato oval e 

um rabicho indicando de onde está saindo o som. Por isto, o rabicho geralmente fica 

posicionado próximo à boca do personagem. 
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• Quando há mais de uma pessoa falando a mesma coisa ao mesmo tempo, é utilizado o 

balão fala com mais de um rabicho. 

•  
• Balão grito: quando um personagem está gritando, o balão deixa de ter formato oval e 

passa a ter várias pontas de diversos tamanhos. 

•  
• Balão pensamento: este balão é um dos poucos que não mostram o que o personagem 

está falando. Ele tem o formato de nuvem e é utilizado apenas para mostrar os 

pensamentos dos personagens. 

•  

Aqui, nesse momento, o 

professor poderá trabalhar 

a construção composicional 

das Tiras, mobilizando a 

capacidade de linguagem 

discursiva do aluno. 
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• Balão narrador: este balão não possui rabichos e por isto não é associado a nenhum 

personagem específico. Ele é utilizado para fornecer dados extras, como onde e 

quando a história se passa. Ainda pode conter os trechos que seriam específicos do 

narrador na história, por isto o seu nome balão narrador. 

 
 

Para esse momento de revisão ou aprendizagem sobre a forma e o significado 

dos balões, pode-se propor duas estratégias de apresentação:  

1. Partindo do que os alunos sabem (a ideal): seria elaborada uma atividade na qual os 

balões aparecem sem a sua descrição, para que os alunos registrem o que sabem sobre o seu 

significado. Num segundo momento, eles receberiam uma folha com a descrição de cada 

balão sem a imagem correspondente, e teriam que relacionar as duas informações. Nesse 

momento, fariam a comprovação de suas hipóteses, confirmando algumas e corrigindo outras.  

2. Dar uma aula expositiva dialogada: o professor faria uma apresentação com slides 

dos principais balões para que os alunos possam visualizá-los, assim possibilitando uma 

melhor compreensão das funções de cada balão, ressaltando que conhecê-los é de suma 

importância para a efetiva compreensão da TIRA. Caso se opte por essa metodologia, sugere-

se que os balões sejam, inicialmente, apresentados sem a descrição para que os alunos sejam 

incentivados a levantar hipóteses sobre o seu significado, ativando e/ou ampliando seus 

conhecimentos prévios.   

Em outro momento, para não sobrecarregar os alunos com informações, 

possivelmente novas para alguns, sugere-se explorar os balões utilizados para expressar 

estados mentais e emocionais. As estratégias utilizadas podem ser as mesmas anteriormente 

sugeridas. 
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3º momento: Promovendo a interrelação do conhecimento de mundo, do visual e do 

verbal através da mobilização das capacidades linguístico-discursivas do aluno na construção 

de sentido para a Tira. 

- Que hábitos sociais estão sendo ironizados na Tira, considerando que Garfield é um 

gato com características humanas? 

- Qual a expectativa que os quadrinhos 1 e 2 criam no leitor? Como essa expectativa 

foi quebrada no 3º quadrinho? 

- Qual a ironia da Tira? 

- Você faria alguma alteração nesta Tira para que ela ficasse com uma leitura mais 

prazerosa? Qual? 

 

� 4º momento: Reconstruir um sentido para a Tira, focando os conhecimentos 

atitudinais dos alunos, necessários para a construção social do significado. 

- O que você queria receber se estivesse no lugar de Garfield? 

- Qual atitude da nossa realidade Garfield revela nessa Tira? E Jon? 

 

Indo além da Tira, como proposta de atividade de pós-leitura, o professor poderá 

desencadear uma discussão acerca das atitudes, hábitos, gostos e preferências de Garfield, 

trazendo essa reflexão para o seu cotidiano, comparando-as com sua realidade, o que 
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significaria quais seriam as consequências de ser preguiçoso, viciado em café, amante de 

televisão, sarcástico em sua casa, na sociedade como um todo. O professor poderia optar por 

apenas um aspecto e trabalhá-lo com maior profundidade. Recomenda-se que o professor 

oriente as discussões, mas que evite utilizar esse momento para fazer advertências ou 

referências a problemas individuais dos alunos, como dirigir-se especificamente a um aluno 

que ele considere preguiçoso, etc. 

 

2.4 – Compreensão final (depois da leitura) 

 

Procedimentos: Perceber que todas as capacidades de linguagem estão interligadas 

para a construção do sentido da Tira. 

- Imagine um quarto quadrinho. Como terminaria essa Tira? 

- Crie um breve texto oral contando a graça da história de acordo com os elementos 

utilizados na Tira. 

 

3 - Avaliação 

 

Através da participação da turma, refletindo, planejando e avaliando a própria prática 

em torno da leitura, verificar se o aluno mobiliza o seu conhecimento sistêmico, fazendo a 

junção da linguagem verbal e visual, juntamente com a utilização do seu conhecimento de 

mundo e de organização textual, a fim de compreender a temática da Tira e sua ironia, para, 

daí, poder extrair do texto as informações pertinentes para o estudo da teoria gramatical. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A presente pesquisa, fruto do curso de Mestrado Profissional em Letras, o qual tem 

como objetivo capacitar professores de Língua Portuguesa para o exercício da docência no 

Ensino Fundamental, com o intuito de contribuir para a melhoria da qualidade do ensino no 

país, objetivou, em seu percurso, entender o lugar dado às Tiras nos LDLP, e como o 

professor-mediador poderá lançar mão do gênero para promover o letramento do aluno, 

submetendo a prática pedagógica ao embasamento teórico correspondente, com o desejo de 

contribuir, direta e indiretamente, com a melhoria da qualidade do ensino de Língua 

Portuguesa. A incidência direta dessa experiência se verifica em minha formação docente, por 

me habilitar melhor para a continuidade do meu fazer e, indiretamente, poderá contribuir para 

a capacitação daqueles colegas que, motivados pelo conhecimento, tenham acesso à leitura 

desse trabalho.   

 Com base nos resultados encontrados nessa pesquisa, apresentou-se como exemplo 

uma sequência didática para o trabalho com esse gênero na perspectiva do letramento, 

acreditando que possa cobrir algumas carências e limitações no que se refere à exploração das 

Tiras no ensino de Língua Portuguesa em consonância com as orientações dos PCN-LP. 

 Vale ressaltar que tudo o que compõe esta pesquisa está fundamentado nas concepções 

de documentos que se baseiam na noção de leitura como prática contextualizada de uso e 

reflexão sobre a língua, como os PCN-LP, e em estudos acerca do letramento e das estratégias 

de leitura - antes, durante e depois da leitura - que viabilizem práticas de ensino-aprendizagem 

significativas, através de um ensino que capacite os alunos a perceberem, parafraseando 

Lajolo (1996), que a leitura é a porta de um mundo autônomo que, nascendo com ela, não se 

desfaz na última página do livro - nesse caso, no último quadrinho da Tira – mas, permanece 

ricocheteando no leitor, incorporado à vivência, dando sentido ao percurso de leitura de cada 

um. 

 Isso possibilitou refletir sobre a importância da leitura na formação do cidadão crítico 

e autônomo, tomando para análise o tratamento dado às Tiras pelos autores dos livros 

didáticos analisados e como o uso de estratégias de leitura eficazes pode desenvolver a 

capacidade de linguagem do aluno, a qual possibilitará a sua compreensão leitora em uma 

prática escolar em que “ensinar a aprender, então, é não apenas mostrar os caminhos, mas 

também orientar o aluno para que desenvolva um olhar crítico [...] que conduza às verdadeiras 

fontes de informação e conhecimento” (BAGNO, 2000, p.15). 
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 O número considerável de ocorrências do uso da Tira nos três livros do 9º ano 

analisados demonstra a tentativa dos autores de construir um material didático que atraia a 

atenção do aluno, incluindo um gênero que, por sua linguagem multimodal, facilite o ensino 

da língua, e possa propiciar a condição de: aumentar a motivação dos alunos para o conteúdo 

das aulas, aguçando sua curiosidade e desafiando seu senso crítico; favorecer a ampliação da 

compreensão de conceitos através da interligação da linguagem verbal com a visual; oferecer, 

em cada Tira, um variado leque de informações possíveis de serem discutidas em sala de aula; 

dar acesso a outras possibilidades de comunicação que colaborem para sua relação com o 

outro, por conta dos variados recursos da linguagem quadrinística; ampliar o vocabulário do 

aluno à medida que tratam de assuntos variados; utilizar esse gênero para exercícios de 

compreensão de leitura e como estímulo para trabalhar métodos de análise e síntese das 

mensagens; ser também leitor de outros tipos de revistas, de jornais e de livros, o que 

possivelmente auxiliará no desenvolvimento da capacidade leitora do aluno. 

Infelizmente, pode-se afirmar, através da análise dos 154 enunciados, que o lugar da 

Tira no LDLP, na sua maioria, é de mero pretexto para a exploração das teorias gramaticais, 

privando o aluno do desenvolvimento das capacidades de linguagem através das propostas 

dos enunciados que as acompanham, o que caracteriza um dos entraves para o uso 

significativo da Tira na formação leitora do aluno, visto que, no contingente de 102 

ocorrências do gênero, em 68 delas os enunciados não favorecem o uso reflexivo da língua, 

pois apresentam  abordagens inadequadas, pouco favorecem práticas de leitura significativas 

para o aluno, condição essencial para a formação do aluno-leitor crítico e ativo. Para agravar 

ainda mais esse quadro, em 16 ocorrências do corpus, os enunciados contemplavam, de forma 

parcial, o uso reflexivo da língua. Assim, mediante esse resultado, resta ao professor 

comprometido com o letramento do aluno trabalhar com estratégias de leitura que lhe  

possibilitem, como salienta Solé (1998), aprender a se considerar competente para a leitura ao 

sentir a experiência emocional gratificante de se ver um leitor ativo, como resultado das 

estratégias de leitura apreendidas através de práticas significativas, nas quais o professor 

promova condições para o aluno perguntar, prever, recapitular, para o professor e o colega, 

opinar, resumir, comparar suas opiniões com relação ao que leram, em um ambiente no qual o 

aluno se veja protagonista do processo de construção de sentidos para o texto. 

 Assim, na análise dos três livros do 9º para a construção do corpus da pesquisa, 

constituído de 102 Tiras, constatou-se uma grande diversidade textual usada pelos autores na 

elaboração do LD, e a presença do gênero textual constituído pela linguagem verbal e não 

verbal é relevante em comparação aos demais, ressaltando que o uso mais recorrente pelos 
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autores nas três coleções analisadas é o da Tira, porém, mais para exploração de teorias 

gramaticais, ignorando quase que por completo a necessidade de se trabalhar a língua como 

algo sócio-historicamente constituído. 

Desta forma, cabe ao professor criar um ambiente em que “as práticas de uso da 

linguagem sejam compreendidas em sua dimensão histórica e em que a necessidade de análise 

e sistematização teórica dos conhecimentos linguísticos decorra dessas mesmas práticas” 

(BRASIL, 1998, p. 34), considerando que é nas práticas sociais historicamente constituídas 

que se dá o desenvolvimento das capacidades de linguagem no processo da construção do 

conhecimento de leitura de textos. 

Daí a necessidade de se discutir a relevância de um ensino de língua a partir dos 

gêneros, quando tomados como a materialidade das situações comunicativas advindas da 

interação dos sujeitos. Para tal ensino foi lançado o desafio, ao professor, de olhar a Tira 

como um recurso didático de grande potencial para o letramento do aluno, e ainda de perceber 

a necessidade de se apoderar de sua linguagem multimodal, apoiado na certeza de que 

somente o professor que já aprendeu a desfrutar da linguagem da Tira pode ter referências 

suficientes para ajudar os alunos a aprenderem a fazer o mesmo, através de práticas 

significativas e produtivas, sem cair na mera didatização e no empobrecimento da riqueza 

trazida pela linguagem quadrinística nas Tiras. 

 Essa afirmação advém da constatação de que só em dezoito ocorrências, 

aproximadamente 17%, das 102 analisadas, os enunciados que acompanham as Tiras fazem 

menção às características peculiares do gênero HQ, o que sustenta a hipótese de que a Tira 

ocupa um lugar de mero pretexto para ilustrar ou ancorar as frases consideradas pelos autores, 

na extração de informação para o estudo da teoria gramatical, sema preocupação de 

exploraras características específicas do gênero, ou partir delas para ensinar a língua em uma 

perspectiva sociointeracional. 

 Assim, um levantamento geral da abordagem teórica e dos documentos selecionados 

como objeto de estudo permitem chegar a algumas percepções, com base na análise do corpus 

da pesquisa: 

� os autores dos LD fazem uso das Tiras em quase todos os momentos que abordam o uso 

das teorias gramaticais, entendendo como teorias gramaticais as apresentadas na gramática 

normativa; 

� o tratamento dado às Tiras, analisado através dos enunciados das atividades, na maioria 

das vezes não favorece o letramento; 
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� o professor deve ter consciência dessas carências identificadas nos livros analisados e, 

como forma de supri-las, traçar estratégias de leitura para antes, durante e depois da 

exploração das Tiras, visando formar leitores críticos e autônomos. 

 Em consonância com os pressupostos teóricos adotados, juntamente com a análise 

feita das coleções, constatou-se que o tratamento dado ao gênero Tiras, pelo LDLP, na sua 

maioria, desfigura-o por várias razões, dentre elas, pela escolarização dos textos, criticada por 

Colomer e Camps, quando alertam para essa desvirtualização nos seguintes termos: “a 

escolarização do texto literário começou a desvirtuar o sentido dessa leitura ao convertê-la no 

ponto de partida de todo tipo de exercícios e de trabalhos escolares” (2002, p.93-94), onde, 

aqui, no lugar de texto literário apontado por Colomer e Camps, pode-se ler Tiras. 

Diante do exposto, pode-se confirmar que as hipóteses de partida dessa pesquisa 

foram confirmadas, posto que, no que tange ao tratamento didático dado às Tiras nos LDLP 

analisados, em aproximadamente 86% dos enunciados, este é de mero pretexto para o ensino 

das teorias gramaticais, desta forma, deixando, quase sempre, de ajudar na formação do leitor 

crítico; a abordagem das estratégias de leitura nessa pesquisa pode ajudar o professor de 

Língua Portuguesa a experimentar, em sala de aula, a leitura de Tiras como prática discursiva 

que legitime o letramento na exploração desse gênero. Afirma-se, ainda, que com o uso de 

sequências didáticas que apresentem os enunciados, ao explorarem as Tiras, construídos com 

o intuito de desenvolver uma leitura crítica por parte dos discentes, apoiados no que regem os 

PCN-LP, poder-se-á melhor trabalhá-las, aproveitando o potencial que esse gênero apresenta 

para o ensino da língua e, consequentemente, o letramento do aluno.  

 Ao salientar a significância desta pesquisa, detenho-me no fato de que este estudo 

consolidou a certeza de que para que se possa promover um ensino-aprendizagem 

significativo da leitura da Tira, é necessário que o professor se aposse dessa linguagem 

quadrinística para, só depois, poder lançar mão de estratégias significativas antes, durante e 

depois da leitura, as quais possam instrumentalizar o aluno para leituras futuras, já que tal  

gênero é consideravelmente usado pelos autores dos LDLP, e que a condição de um ensino 

significativo e prazeroso depende muito mais da  postura do professor ante as carências do 

LDLP, do que da força do próprio livro, ficando bem clara a necessidade do professor 

direcionar e determinar o ensino de língua no tocante à realização de leitura efetiva das Tiras, 

através de práticas que possam dinamizar suas aulas, ampliar a motivação de seus alunos e 

melhorar o rendimento no seu processo de ensino- aprendizagem. 
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 Gostaria de tecer algumas considerações sobre o meu percurso de formação como 

pessoa, como professora e pesquisadora ao longo desse programa do qual tive a honra de 

participar. Antes de avançar, porém, gostaria de salientar que considero a pesquisa como “a 

atividade básica da Ciência na sua indagação e construção da realidade. É a pesquisa que 

alimenta a atividade de ensino e a atualiza frente à realidade do mundo” (DESLANDES, 

1994, p.17). 

 Sendo assim, na caminhada, a pesquisa ajudou-me a refletir sobre o meu fazer docente 

antes da pesquisa e durante a própria pesquisa, sobre crenças, conceitos, estudiosos, postura 

como profissional da educação. Em dado momento da pesquisa, por exemplo, eu defendi a 

HQ como sendo um texto literário, porém, questionada na Banca de Qualificação sobre tal 

percepção do gênero, fui em busca do necessário aprofundamento que me levou a assumir a 

HQ como gênero autônomo. Nessa busca, não poderia deixar de registrar a relevância da 

minha participação no Simpósio Nacional sobre Linguagem Humorística: Focalizando 

Quadrinhos, na UFES, em Vitória, Espírito Santo, onde vários estudiosos do gênero 

quadrinístico debatiam sobre sua composição e o lugar que ocupa na sociedade, quando tive a 

oportunidade de dialogar diretamente com o autor Paulo Ramos, a quem muito recorri nesta 

pesquisa para embasamento teórico, e, pessoalmente, questionei-o sobre a dúvida entre a HQ 

ser um gênero literário ou não, e saí convencida de que não, e da importância da HQ ser vista 

como um gênero autônomo, que não carece do “status” adquirido pelo gênero literário no 

meio acadêmico para se fazer um gênero de relevância no âmbito acadêmico e educacional. 

Esse encontro, terminantemente, ajudou-me a fortalecer a correção da crença de que a Tira 

fosse um gênero literário e passar a assumi-la realmente como um gênero autônomo, 

composto por toda uma linguagem peculiar. 

 Esse caminhar, também, levou-me a repensar o processo de ensino-aprendizagem de 

LP e a constatar que é analisando, refletindo e reformulando as práticas de leitura que 

poderemos criar um ambiente de aprendizagem significativa, no qual o aluno se torne um 

leitor proficiente e humanizado, e que a leitura do gênero Tira, assim como de outros tantos 

gêneros, deverá lhe propiciar possibilidades de se perceber, se posicionar e, 

consequentemente, construir e reconstruir um sentido para o mundo. 

 Tudo isso, com base em pesquisas com variados suportes, como revistas, livros e 

participação em eventos que exploravam tal tema, possibilitou perceber que já existem 

profissionais da educação elaborando e aplicando com eficácia sequências didáticas 

envolvendo o uso da Tira em sala de aula, como também um considerável número de 

estudiosos do gênero que lança, para todo o sistema educacional brasileiro, o desafio de levar 



144 

 

a linguagem das HQ para dentro da escola e para a realidade pedagógica do professor. A nível 

de exemplo, pode-se fazer referência a Mattar (2010), que foi citada aqui nesta pesquisa e que 

aponta a riqueza e as possibilidades de se trabalhar com as Tiras em sala de aula, porém com 

outro viés, o de trabalhar a língua inglesa, o que não muda o potencial da Tira para o ensino 

da língua materna. 

Ao longo da pesquisa, vários outros questionamentos foram surgindo mediante a 

percepção da riqueza e complexidade advindas da composição da Tira para trabalhar as 

capacidades de linguagem do aluno, tais como: até que ponto o professor tem conhecimento 

das características que compõem esse gênero Tira? Qual a função social do gênero Tira no 

ambiente educacional? Em que medida os resultados encontrados se aproximam ou diferem 

do tratamento dado às Tiras em outras coleções, aprovadas ou não pelo PNLD? Nessas outras 

coleções, como são construídos os enunciados que acompanham as Tiras? Nas coleções 

analisadas, e em outras não contempladas, qual será o tratamento dado aos outros gêneros 

textuais e, comparando-os às Tiras no contexto desse estudo, o que se pode observar de 

semelhanças e diferenças? 

Esses questionamentos, sem dúvida, sugerem novos objetos de pesquisa e suscitam a 

necessidade de futuras pesquisas, acreditando sempre que o conhecimento deve ser visto 

como algo inacabado e socioculturalmente constituído. Assim, espera-se que tudo o que foi 

discutido aqui sirva para fomentar outras discussões acerca do uso da Tira no meio 

educacional, não só no livro didático, mas em todos os outros suportes nos quais venham a ser  

usadas, tais como: avaliações externas e internas, guias, jornais e outros recursos auxiliares no 

desenvolvimento da prática pedagógica. Espera-se, ainda, que a discussão do uso significativo 

do livro didático, apoiado em estratégias de leitura eficazes para o ensino da língua e,  

consequentemente, para a formação do aluno-leitor proficiente permeiem os ambientes de 

formação dos profissionais da educação. 

Fica a certeza de que essa pesquisa caracteriza um divisor de águas em minha vida 

profissional como educadora. 

Tudo o que foi apresentado até aqui foi construído à luz do que afirma Minayo: “o 

produto final da análise de uma pesquisa, por mais brilhante que seja, deve ser sempre 

encarado de forma provisória e aproximativa” (2002, p.79), visto que trata-se de uma 

produção para atender a uma carência que envolve o conhecimento, e o mesmo precisa 

sempre ser considerado como algo inacabado e em construção, o que possibilita, assim, 

futuras afirmações. 
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